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TRIBUNA LIVRE 

As crises política, econômica e so-
tal que ora atravessa a sociedade 
corte-americana, estão atingindo a 
cihlimação. C' no se não bastassem 
a derrocada dos exércitos norte-
americanos no sudeste asiático, a 
depressão econômica. Watergate 
om todas as suas funestas implica. 
ões no modus vivendi e, na própria 
•strutura do regime político norte-
americano, a medicina e o sistema 
:ictdico-hospitalar dos Estados Uni-
los, também estão sendo envolvidos 
rie sese risca. 
Li. há dias, através do .Jornal do 

Brasil, uma notícia que me deixou 
bastante perplexo. O governo ameri-
ano acaba de tornar obrigatório o 
seguro de incompetência" para a 
classe médica norte-americana. São 
tantas as queixas, as reclamações e 
indenizações pagas pelas autori-

dades aos pacientes (já atingem a 
mais de um milhão de dólares víti-
mas da omissão e incompetentia iué-
dica, que para acabar com tais abu-
sos, tais crimes cometidos contra 
vida do povo, não houve outra saída 
que criar esse humilhante, mais ne-
cessário "seguro de incompetência' 
Quando se sabe que nos Estados 
Unidos da América do Norte, se 
pratica a melhor medicina do mun-
do, é realmente estarrecedor e sinto-
mático que lá nos States, (país mais 
rico e desenvolvido do mundo) como 
aqui no Brasil (país subdesenvolvi-
do, de renda "par capita" baixíssi-
ma) o povo, os pacientes também 
são vítimas de magarefes portadores 
de diploma de medicina. 
Nos Estados Unidos a medicina, 

que é uma "questão de vida", 
transformou-se como o Brasil, numa 
"questão de morte". Em nosso país, 
ainda é admissível, compreensível. 
que um médico mate o seu paciente 

por incompetência, por omissão, por 
motivos inconfessáveis. Afinal de 
contas, somos um país subdesenvol-
vido onde o capitalismo ainda tem 
ressaibos de feudalismo, onde as 
duas coisas mais importantes da vi-
da, saúde e educação, são considera-
das privilégios de muito poucos, isto 
é, dos bem nascidos, dos endinheira-
dos. Evidentemente, quando falo de 
educação, não estou me referindo ao 
Mobral, e de saúde, ao INPS, que 
são meros paliativos, arranjos, ril's. 
ses dois setores importantes da es-
trutura social. 
Quando falo em sistema educacio-

nal, refiro-me ao existente na Euro-
pa: na Suécia, na Rússia, nos demais 
países socialistas, onde o ensino está 
ao alcance de todos, pois o ensino é 
gratuito e obrigatório, onde o magis-
tério é uma profissão qualificada, 
digna, respeitada; não é um dos 
muitos "bicos", que o indivíduo tem 
para sobreviver, assim como o médi-
co brasileiro, que comumente clinica 
em três ou quatro hospitais, perce-
bendo salário de cabo-de-exército 
para poder atender às suas responsa-
bilidade- de chefe de família. O fato 
de um conferencista yankee afir-
mar, em tom categórico que no Bra-
sil não há médicos, mas passadores 
de "receita", é sintomático. Mas, 
como .estudar, ter laboratório 
particular se os salários de fome que 
percebem, muito mal dão para aten-
der o trivial? 

Se é verdade que muitos médicos 
transformaram a ciência de Esculá-
pio, de um sarcedócio, num simples 
"meio de vida", de enriquecimento, 
como qualquer empresa comercial, a 
culpa não lhes cabe, mas ao regime. 
Se o médico, para formar-se gasta 
rios de dinheiro na aquisição de li-
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vros (que são os mais caros), de 
transporte do trabalho para a facul-
dade, em alimentação, nas pensões 
particulares, é justo que eles 
procurem se ressarcir desses gastos, 
dessas renúncias, dessas privações, 
passadas quando estudantes. 
Afinal, tudo no regime capitalista 

é negócio, é tráfico, é propriedade 
privada e conseqüentemente, sujeito 
à plena fruição. Não é assim que diz 
o nosso Código Civil? Como exigi-
rem o regime as autoridades, espírito 
de renúncia, foros de sacerdócio ao 
médico, ao professor, no exercício de 
suas profissões, se o desinteresse, a 
omissão por parte do sistema é to-
tal? Durante a fase estudantil, tanto 

o médico quanto o professor, com-
pram educação, saber, caros ao go-
verno (anuidades e livros escolares). 
Quando se formam, vendem a sua 
sabedoria, o seu aprendizado ao dito 
governo a preço de banana podre. O 
jeito que têm é transformarem a 
clínica, a medicina particular num 
autêntico açougue de português: 
carne mal retalhada a preços extor-
Si VOS. 

A medicina, a assistência médico-
hospitalar no Brasil, chegaram a um 
estado de irresponsabilidade, de defi-
ciência que não é mais possível su-
portar. Todos os dias, os jornais 
estão a registrar em suas páginas 
dolorosas tragédias, que abalam os 
corações mais empedernidos. Nunca 
se viu tanta irresponsabilidade, tan-
ta falta de vocação e espírito públi-
co, quanto nesses hospitais e casa de 
saúde sob a administração do INPS. 
Ontem, foi uma pobre viúva que 
morreu dentro do Hospital Souza 
Aguiar, porque o médico se recusou 
a atendê-la dentro do horário pré-
estabelecido;' hoje, foi um garoto de 
oito anos que submetido a uma ope-
ração de fimose, foi emasculado pe-
los médicos que o operaram (foram, 
os responsáveis, apenas suspensos 
por 90 dias), num atestado de gritan-
tes incompetência e desleixo; ama-
nhã, como esses casos já viraram 
rotina na história médico-hospitalar 
brasileira, outros casos, outras tragé-
dias acontecerão, para infelicidade 
de'milhares de pacientes e seus fami-
liares. 
Enquanto isso acontece, o INPS, 

como um autêntico deus Moloch, 
sempre ávido do sangue de suas 
vítimas, continua a apregoar através 
da TV, dos jornais e dos rádios, 
sensíveis melhorias em seu atendi-
mento ao público. Não duvido que 

isto seja verdade. Afinal de contas, o 
montante de arrecadação também 
tem sido aumentado, através do au-
mento das contribuições dos mutuá-
rios, sendo triplicadas. Pode-se até 
afirmar que o indivíduo hoje vive, 
trabalha, somente para poder pagar 
o INPS, o que não deixa de ser um 
absurdo. Em meu Padre Nosso, já 
fiz no final, esta substituição: 
"Livrai-nos,, Senhor do mal", pela 
expressão: "Livrai-me, Senhor, das 
contribuições e assistência do 
INPS", tamanho é o pavor que te-
nho dessa instituição. 

Hão de convir os responsáveis pela 
administração pública brasileira, 
que tanto a educação, quanto a 
saúde, são elementos de salvação 
pública e assim acontecendo, têm 
que ser totalmente estatizada e so-
cializada. Acaba com a medicina 
particular, a fim de, exterminar o 
seu tráfico asqueroso e nocivo ao 
público, à comunidade, são imperati-
vos urgentes e imprescindíveis. E 
preciso contudo, ao realizar-se essa 
estatização da medicina, não se es-
quecer de remunerar regiamente o 
médico, equiparando os seus venci-
mentos ao de ministros de Estado 
(juntamente com os de professor) e 
fiscalizar o ensino médico com maior 
rigor. 
Enquanto não se operam essas 

medidas de infra-estrutura da educa-
ção e saúde em nosso país, o gover-
no, à semelhança do que foi feito nos 
Estados Unidos, deve criar o "seguro 
de incompetência" para os senhores 
médicos não atentarem, com tanta 
impunidade e frequência contra a 
vida de seus pacientes. Já que o 
destino dos países subdesenvolvidos 
é a imitação (segundo um determi-
nismo sociológico) que se imitem as 
boas coisas... 
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EDITORI/i /G//t 

ASSIM 
DEUS atos 
AJUDE 

A
CHÕNICA política guarda a memória de algumas 
falas do trono que ficaram famosas na história do 
país, como aquela de dom Pedro 1 que, ao abrir os 
trabalhos da Assembléia Constituinte, simplesmente 
levantou-se, falou e disse: "Augustos e digníssimos 

representantes da nação -  está fechada a Câmara." Foi a 
mais curta fala do trono de que se tem notícia. Os 
parlamentares, cabisbaixos e decepcionados, retiraram-se do 
recinto, e foram aguardar em casa a Constituição que o 
imperador, do alto de seu arbítrio, outorgaria à nação, ao 
invés daquela que deveria ser votada pelos representantes 
(10 povo. 

Cento e cinqüenta anos são passados desse episódio. No 
último romance de Gabriel Garcia Márquez, conta o nove-
lista de «Cien Afios de Soledad» a fábula de um ditador 
latino-americano que ficou no poder durante um século e 
meio. Não chegamos a tanto no Brasil. Mas não podemos 
fugir ao deprimente pesadelo de uma impressão penosa, em 
que a seqüência crônica de uma voz do passado, uma voz de 
tento e cinqüenta anos, se imposta intermitente na vida da 
república, para repetir ao país a velha decisão de dom Pedro 
1. Augustos e digníssimos representantes da nação: os eleitos 
pelo povo não podem oferecer-lhes a garantia de uma 
Constituição. Se ela não é mais outorgada pela sabedoria 
onipotente do imperador, há de ser domada e cavalgada por 
um podei' invisível e superior, capaz, só ele, de conduzir a 
plebe ignara em sua viagem através da história. 

Depois de século e meio parece ainda incorporada sobre 
o país, não sob a forma de pessoas, corno no romance de 
Garcia Márquez, mas sob a forma de decisões inapeláveis, a 
pesada sombra de um destino sem idade. Os plenipotenciá-
rios da sorte do país sustentam, como Pedro 1, que não 
precisamos de um poder legislativo, de uma casa da lei, de 
um regime que tenha a aprovação do povo. Pois, na verdade, 
não há uma casa da lei. Há uma casa de arreios, de cujas 
paredes de taipa pendem, nos velhos cabides de peroba, 
orno espadas de I)âmocles sobre a cabeça da Constituição, 
os loros, as selas, os freios, as bridas, os cabrestos e até 
mesmo as cangalhas e as esporas de rosetas agudas -  toda a 
parafernália dos instrumentos de exceção que cavalgam a lei 
maior, que lhe ralam o lombo e lhe esporeiam os flancos. 
Onerem domar o Estado. 

A

 SOCIEDADE 
brasileira quer ser governada. Não 

quer sei' domada. Com o bridão (10 Ato Institucional 
e de todos os apêndices excepcionais que nele se 
penduram, nem mesmo um estadista com a cons-
ciência e a autoridade ética do general Ernesto 

Geisel conseguirá consolidar no país uma estrutura de 
governo condizente com a vocação democrática do povo 
brasileiro e com as feições do estado de direito a que todos 
Juramos. O AI-5, a limitação da liberdade de imprensa, o 
7, a proscrição do habeas-corpus, o exacerbamento do 
icartismo, o esmagamento da autonomia sindical, não são 

instrumentos de governos dignos de um estadista. 
A oposição brasileira tem dado, e continuará a dar, um 

testemunho incontestável de maturidade e de maioridade 
política, ao recusar-se às práticas da provocação e da 
violência. Ainda quando o processo nacional se torna mais 
intoleravelmente poluído, com a democracia emparedada e 
todas as portas de saída aferrolhadas, pode o povo brasileiro 

grande frente ampla da democracia que é o MDB, o sinal de 
sua esperança e de um futuro melhor. 

Falou, ainda agora, por todo o país, o presidente Ulisses 
Guimarães, ao assumir, com o partido oposicionista, a 
responsabilidade de prosseguir na luta, aguardando um 
diálogo que os inimigos do Brasil pensam haver sido 
definitivamente interrompido, mas que os verdadeiros de-
mocratas esperam seja retomado pela consciência cívica do 
chefe do governo, cuja imagem está lastreada por um 
comportamento pessoal sempre digno e pela aspiração de 
entrar na história como um presidente capaz de reconduzir 
o país ao estado de direito. Como um presidente qualificado 
para interromper os cento e cinqüenta anos de monólogo do 
arbítrio que, de certa forma, duram desde a fala do trono de 
dom Pedro 1. Até porque, por sua formação cultural, por seu 
respeito à ordem jurídica, por seu apreço pelo Brasil e sua 
presença diante das nações civilizadas, não pode o atual 
presidente ter o gosto do despotismo do primeiro imperador 
e suas falas do trono. A nação espera do general Geisel uma 
fala do trono diferente e melhor. 

ÁO 

4 F
 CERTO que não há muitos motivos para otimismo 
no país. O alegre ministro da Fazenda anuncia a 
estabilidade financeira, mas quebra o cruzeiro de 
trinta em trinta dias. A tal ponto que os brasileiros, 
para comprar barato qualquer coisa, têm que ir a 

Buenos Aires. Ou para fazer um bom investimento, têm que 
comprar dólar, pois é um negócio mais rendoso do que as 
cadernetas de poupança, as letras de câmbio ou as aplica-
ções do "open market". O poder aquisitivo dos salários 
continua em nível mais baixo do que doze anos atrás. A 
desnacionalização da economia só não é mais intensa, 
porque já não há mais muita coisa a desnacionalizar, e o 
ministro da Indústria e do Comércio assume dimensões de 
herói nacional ao tentar salvar das garras do estrangeiro 
uma simples fábrica de geladeiras, enquanto o Antunes da 
Icomi vende impunemente o solo e o subsolo do país. 

O ministro da Previdência, em vez de distribuir justiça 
social, distribui bombons e cafiaspirinas, ao mesmo tempo 
em que a falsa solução do Fundo de Garantia sai dos cofres 
sem fundo do BNH para financiar investimentos imobiliá-
rios da Sanbra, das multinacionais em geral e dos 
especuladores em particular. Dessa forma, a distensão social 
e econômica, que só é possível com a distensão política, vai 
sendo tratada com as inócuas massagens da fisioterapia de 
UM Dli nO de desenvolvimento, em que o venturoso sr. Reis 
Veloso planifica e desenvolve a própria carreira, mas nem 
planeja nem desenvolve o país. 

E certo que há uma efetiva vigilância moral, assegurada 
pela honradez austera do presidente Geisel. Pois, anterior-
mente, havia uma única distensão bem sucedida no país, que 
era a distensão moral, graças à qual as coitas do ministério 
dos Transportes estão penando no Tribunal de Contas e as 
do doutor Delfim, não podem sequer ser apurads, enquanto 
o ex-ministro da Fazenda engorda em Paris com o caviar do 
exílio de embaixador, repartido nos fins-de-semana com o 
dr. Roberto Campos. 

Diante de tudo isto, não nos resta senão concluir com o 
presidente da República, na frase mais viva e mais dramáti-
ca de seu recente pronunciamento: "Assim, Deus nos 
1 ide." 
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"MAIS ISTO MUDA, 
os tÈO ~tticos 

MAIS É A MESMA COISA" 
Com este provérbio francês o deputado Ulisses Guimarães, presi-

dente do MDB, iniciou sua análise da fala do presidente da República 
transmitida no sábado, dia 31 de julho, pela televisão para todo o país. 
Por sua importância e para que seja conhecida em toda sua totalidade 
(só poucos jornais o fizeram), é que Crítica transcreve na íntegra, a 
seguir, a nota do dirigente da oposição. 

"Confirmou-se o provérbio francês: "mais isto muda, mais é a 
mesma coisa." A fala presidencial, espero que momentaneamente, 
nadou a direção do trânsito. "Distensão" não é o rumo para a 
lemocracia, mas a continuidade do AI-5, do decreto-lei n° 477, a 
inaceitabilidade da anistia. Surpreendidos pela inversão do sinal, os que 
pensavam que trafegavam  para a liberdade ficaram na contramão e 
ameaçados depenas furibundas. 

"O estado de direito passou a ser "o chamado estado de direito", 
duas vezes apelidado: pelo chamado" e pelas aspas. 

"Não jé saudosismo, e sim dogma de direito público, forjado pela 
experiência dos povos, a verdade de que só existe democracia onde há 
divisão, separação e independência de poderes. Isto porque só o poder 
pode conter o poder. É a clássica e indesmentida formulação, que levou 
Montes quieu a validamente advertir: 'Todo homem que detém o voder é 
levado a dele abusar" 

'Mil exemplos -  as duas últimas guerras mundiais fornecem os mais 
trágicos -  documentam o perigo do poder indiviso para a humanidade e 
para os cidadãos, exorcizados pelo genial gzrondino. 

"No Brasil atual, o presidente aa República exerce o poder 
executivo do e sobre o poder legislativo; dispõe dos poderes de cassar 
mandatos outorgados pelo povo; colocar em recesso o parlamento; 
proscrever "ad aeternum" brasileiros da vida pública pela "suspensão" 
de seus direitos políticos; legislar desempedidamente nos hiatos congres-
suais por ele próprio decretados e pela via dos decretos-leis e da 
delegação legislativa; absorver praticamente a competência da zniciati 
La Jas leis; responder se e quando quiser, os pedidos parlamentares de 
informações ou não fazê-lo; e finalmente, se assim o entender, emudecer 
pela censura o Congresso e a discordância perante a nação. Ainda do e 
sobre o poder judiciário, acumula os poderes de cassar cargos e direitos 
políticos dos juizes, inclusive os do Supremo Tribunal Federal, subtrair 
da apreciação judicial procedimentos com base nos atos institucionais e 
complementares (art. 181 da Constituição Federal de 1969), bem como 
instâncias da segurança se supernorem, anulando-o na espécie, o 
babeas-corpus, em casos de violência, coação, prisões indeterminadas-ou 
suas ameacas. 

"Com a devida vênia, não se trata de "redução dos poderes ao 
Executivo" como denuncia o honrado chefe da nação, mas da devolução 
de competências alienadas a seus legítimos titulares ou da erradicação 
de institutos antidemocráticos.  - 

"E quem os considera "excess ivos" não é somente a oposição, é o 
que unufersàl e- secularmente se entende como regime não do arbítrio 
unipessoal, mas da vontade geral da lei, inclusive pela revolução, 
quando reiteradamente promete e adia o retorno a' "normalidade 
'lemo crática". 

"O MDB tem diagnósticos e até formulações precisas, em seu 
programa, na campanha que tem desenvolvido, com o endosso da 
maioria do povo brasileiro após o testemunho de 15 de novembro. Em 
nome da oposição, convidei o governo e a Arena para um diálogo franco 
e de boa é, oferecendo ao debate teses e sugestões concretas para a 
reforma política, inexequível sem a reforma da Constituição de 1969. O 
conceito de "ultrapassado" não pode atingir os regimes de países que 
lideram no mundo a economia, a justiça social, a cultura e a inteligên-
cia, coincidentemente nações democráticas. 

"Foram aventadas concepções modernas, consubstânciadas cm 
constituições recentes da França, Itália, Alemanha Ocidental, Japão, 

Suécia além de outras.   "É óbvio que a oposição não iria importar o modelo adotado por Idi 
.4 min Dada, pois nada mais ultrapassado do que o governo baseado na 
força. 

"Se edificantes  e recentes exemplos de outros povos não servem, si' 

s propostas políticas da oposição são inaceitáveis e "passadistas", o 
que presta então? Afirmem à nação e à oposição, mas afirmem. Quem 
quer o fim,  dá os meios, 

"Creio que desserve a todos a indefinição  e hibridez que se arrastam 
por onze anos, o equívoco em que o pais está metido, a perigoso caminho 
do impasse. Apesar do reconhecimento, tácito ou ostensivo, até por parte 
da situação, quanto a precariedade e autoritarismo do AI-5, do 
decreto-lei 477, da subalternidade do Legislativo e do Judiciário, da 
violação impune das liberdades públicas, há a obstinação pela perma-
nência imprevisível dos instrumentos do arbítrio. A oposição recusa-se a 
crer que a imprescindibilidade do AI-5, mais do que necessária para 
combater a subversão, que se apregoa ,jugulada, se destine a conter 
artificial e compulsoriamente a situação social, que ainda não encontrou 
respostas justas e humanas por parte das pdminjs(rq,j5 "ijosi." 1964. 

"O recurso à ironia e a increpações pejorativas aos interlocutores 
que convocam para um dialogo essencial ao Brasil configuram formas 
de escdpismo que não iludem nem convencem. Mesmo entre nós, no 
Estado Novo, a luta pela liberdade tinha ini'ectwas do tipo "voto não 
enche barriga" e "a lei, ora a lei. -  ',  fácil versão atual para a "a 
Constituição, ora a Constituição, - 

"Pelo MDB falou, com a seriedade, coragem e equilíbrio que lhe são 
peculiares, o senador Roberto Saturnino, ao reiterar nossos compromis-
sos com a democracia, registrados no programa e na ação partidária e 
parlamentar, advertindo, contudo, contra o risco do espantalho do 
comunismo estimular a ofensiva de repressão brutal e iníqua contra 
cidadãos, ressuscitar o "macartismo" e a "caça" às bruxas". 

"A oposição, mais uma vez, comparece perante a opinião público 
nacional e estrangeira para afirmar, com nitidez e sem subterfúgios: o 
revogação do AI-5 e reforma da Constituição de 1969 são premissas 
inafastáveis para a implantação do Estado de direito no Brasil. 
Assumindo a responsabilidade de prosseguir na luta, aguarda o diálogo, 
o escalonamento em etapas, se isso for requisito para a emancipação 
final, a proposta substitutiva de mecanismos de defesa do Estado, que 
não impliquem em irresponsabilidade e em ameaças à vida, à liberdade, 
à integridade física e aç patrimônio dos cidadãos. 

'As eleições de 15 de novembro, a distensão na censura aos meios 
de comunicação e os contatos com o meio político , circunscritos à 
Situação, são etapas democráticas que o País det'e ao presidente Ge,,si'l. 
brasileiro patriota e de bem, 

"A oposição sabe que o poder sempre tem problemas com sua 
estrutura e com contradições internas. Sem a pretensão de procurador 
da História, para passar atestados em seu nome, o MDB, construtizu-
mente, ainda não perdeu o alento de que o Governo Geisel nela ingresse 
pela estratégia final, apesar da frustração de alguns episódios, pro mo (o 
ra do reencontro da Nação com o Estado. 

Tal esperança desaconselha a oposição a dizer como Giorduna 
Bruno, filosofo italiano  do sécu lo XVI, frente à Inquisição e aos 
monarcas absolutistas da época: "Que ingenuidade a minha, ao pedir 

1,s rio po dr'r o r,'for mi, do poder' J),sse Is' O e ruo/ri 01(05 (às 
1'-  '•  ,.- '-,,  'ii, ,,, r,i, 1,, 

MDB 
DENUNCIA 
RADICAIS 
DESC 

Os métodos político-administrativos que presidem o comportamento 
do governador de Santa Catarina estão levando o Estado a um processo de 
radicalização que se divorcia, por inteiro, da orientação tantas vezes reiterada 
pelo presidente da República. Ali, o que se pretende, não é só o uso do poder 
para uma Arena contrariada pelo voto popular mas, e sobretudo, a ressurrei-
ção de ve'tfias e ultrapassadas oligarquias que durante mais de meio século 
garrotearafrn as aspirações do povo barriga verde, impedindo o desenvolvim n-
to a fim de prender a grande maioria num estágio de subvida para contento 
do mandanismo arbitrário. 

O encontro realizado em Lages, 
na região da serra, de prefeitos e 
vice-prefeitos emedebistas catari-
nenses, de iniciativa do prefeito Jua-
rez Furtado e do vice-prefeito Dir-
ceu José Carneiro, com o apoio não 
só do diretório mas das lideranças 
locais nos seus mais variados seto-
res, foi um acontecimento da maior 
importância para a vida política e 
administrativa do Estado, que 
transcedeu as previsões dos seus 
organizadores e a expectativa dos 
observadores isentos que para ali se 
deslocaram a fim de avaliar de como 
a oposição está se desincumbindo 
das funções executivas, no interior, 
funções essas que lhe foram conferi-
das pela legitimidade democrática 
do voto popular. 
Durante dois dias, 2 e 3 do corren-

te, a princesa da serra, como é 
conhecida a cidade de Lages pelos 
coêStaduanos, ofereceu um marcan-
te exemplo de vitalidade democráti-
ca e de amor à causa pública, deba-
tendô os problemas político. 
administrativos em função dos exe-
cutivos municipais do MDB, de-
monstrando concientlzaÇap dos pro-
blemas que afligem a população e a 
responsabilidade do MDB nesse pro-
cesso de desenvolvimento e de fun-
cional aprimoramento político. 
Para que se tenha uma idéia do 

que foi o encontro, basta assinalar 
que funcionaram, concomitante-
mente, quatro foruns: o de prefeitos 
e vice-prefeitos, no Map Hotel, o de 
legisladores municipais na Câmara 
de Vereadores, o das mulheres no 
Hotel Lages e o da Juventude do 
MDB-SC, na Casa Paroquial. Outro 
fato é necessário assinalar: ali esti-
veram deputados estaduais, a come-
çar pelo líder da bancada, deputádo 
Murilo Canto, o senador Evilasio 
Vieira, o deputado federal Ernesto 
de Marco e lideranças partidárias de 
vários municípios, além de prefeitos, 
vereadores, representantes de dire-
tório, da bancada e do diretório 
regional do MDB-RS, além do depu-
tado Aldo Fagundes, representando 
o Diretório Nacional e o líder Laerte 
Vieira em exame amplo da emergên-
cia político-administrativa regional, 
num exemplo de arregimentaÇãO 
partidária que não se faz à sombra 
do Poder, propiciando uma troca de 
impressões e experiências que infor-
mam o debate para o consenso que, 
emergindo das bases, propicia a lin-
nha de conduta do partido, de acor-
do com as peculiaridades locais. 
Aos que de outros cantos lá esta-

vam e por isso mesmo não partici-
pantes diretos dos acontecimentos 
reg ionais,  for possível  apreender, 
( ()l1I  IS&ll(,,iO, o  ,ifastamr'rito do gir 

Pedro Ivo e Juarez 
Furtado: 

autonomia municipal 
desrespeitada 

vernador dos objetivos de aprimora-
mento do regime democrático, num 
divórcio incontestável com a orien-
tação do governo federal e com as 
normas de conduta que o presidente 
da República vem  repetidamente 
aconselhando aos seus correligioná-
rios. 

Resultados do encontro 

Eis porque o encontro propiciou 
resultados altamente positivos, quer 
sob o ângulo administrativo e as 
responsabilidades do MDB, quer no 
que diz respeito a orientação polÍti-
ca que os oposicionistas em funções 
executivas devem atender por via de 
um comportamento comun gerado 
pelo debate livre, de baixo para 
cima, das bases para a cúpula. 
Exercendo o poder municipal em 

21% das comunas catarinenses, que 
englobam mais de 40% da economia 
estadual e por volta de 50% nu 
pou(lo mais da sua POPU aç i o, tendo 
onda g:irilio .i  el eiç ã o  rn.tjorltari* 

elegendo o senador Evilasio Vieira, 
sente o MDB-SC, sob a presidência 
esclarecida e equilibrada do deputa-
do Dejanir Dalpasquale e do apoio 
das suas lideranças, a responsabili-
dade que lhes pesa aos ombros na 
resposta aos desafios do desenvolvi-
mento regional, ao lado da posição 
política que informa a ação adminis-
trativa. 
Publicamos, na íntegra, o Docu-

mento de Lages, para que a nação 
conheça e possa avaliar a dimensão 
da luta do povo catarinense. O do-
cumento nivelou os municípios mais 
ricos como o de Joinvile, cujo pre-
feito Pedro Ivo exerce uma lideran-
ça estadual, os de Blumenau e La-
ges, dirigidos respectivamente por 
Felix Christiano Teis e Juarez Fur-
tado, lideres naturais do melhor 
conceito, às comunas mais pobres, 
onde o poder de pressão do governo 
estadual se faz mais atuante. 
Todos eles, entretanto, iguala-

ram-se nos debates e, o mais positi-
vo, concordando em que a posição a 
ser tomada frente as pressoês, dis-
criminação e autoritarismo do go-
verno do Estado, deveria ser co-
mum, pois que não há lugar no 
MDB para a humilhante submissão 
à prepotência. 
O Documento de Lages, ampla-

mente debatido, resultou doconsen-
so. Foi uma tornada de Posição das 
bases municipais, o que honra a 
oposição na sua luta pela redemo-
cratização do país. Nele se encontra, 
em termos sucintos, entretanto cla-
ros, denunciando o processo de radi-
calização política que o governo 
estadual adotou como norma de 
conduta, atrelando os interesses 
arenistas à ação administrativa, 
muitas vezes com tonalidades 
agressivamente dernagógicas,  ten-
tando ressuscitar oligarquias sepul-
tadas. 
O encontro dos vereadores  exami-

nou o trabalho legislativo em nível 
municipal, num intercambio de ex-
periências e impressões que levou a 
um denominador comum de ativida. 
de, sem esquecer as condições espe-
cíficas de cada município. 
No conclave das mulheres emede. 

bistas o debate posicionou o seu 
papel na luta da oposiÇao, quando 
várias palestras foram pronunciadas 
propiciando um lúcido exame do 
problema. Ao final, a presidência do 
encontro, que estava com o anfi-
trião, prefeito Juarez Furtado, fo-
ram encaminhadas as conclusões 
para análise e aprovação dos prefei-
tos e vice-prefeitos, o que foi feito. 
Dizem elas no documento: a) que 
vem sendo dificultada a continuida-
de e ampliação dos trabalhos de 
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1,1  sol 1,1J  pertrrir'rrt('s  aos 

is, ora pela discriminação 
distribuição de recursos esta-

luais, ora pela criação de órgãos 
paralelos pelo Estado que visam tão 
-.r)mente perturbar e que apenas teó-
1 icamente se voltam para o proble-
na, tentando minizar a ação muni-
paI na área; b) maior participação 
das mulheres tanto na organização 
cpartidária corno na formação dos 
'.eus quadros; c) estimular candida-
aras femininas a cargos eletivos; d) 
It'spertar, pela concientização, a po-
encialidade feminina, tornando-a 
igente do processo e não objeto; e) 
cal e efetivo relacionamento entre 
is mulheres dos legisladores em to-
los os níveis e dos dirigentes muni-
pais, visando o melhor atendimen-
o dos serviços estaduais e federais; 
; aferimento das necessidades no 
'etor da assistência social e estabe-
cirnento de um justo processo se-
clivo; g) marcar uma reunião em 
Horianópolis, para dar seguimento 
proposições aprovadas. 
A juventude examinou e debateu 
r suas responsabilidades na partici-
t io do MDB, concluindo por sou-

dos dirigentes municipais 
aos nucleos comunais. 
r'ncontro do MDB em Lages 
ru, sem dúvida, uma posição 
lana de inegável importância, 

tj,i  seqüência dar-se-á em 25 e 26 
a' outubro, co m um novo conclave 
is municípios de Urussanga e Iça-
, cupos prefeitos ernedebistas são, 

tivamente, Altair Giordani e 
\ntõnio Dal-Toé. 

'ninistração e Arena 

go ernador de Santa Catariana, 
ri tonio Carlos Konder Reis, ofere-
'u a sua imagem, não só no plano 
'gional, mas nos setores racionais 
ronde atuou, como cidadão lhano, 
rnbora familiar e hierarquicamente 
gado a uma das duas oligarquias 
cgionais, antes antagónicas e hoje 
grupadas à sombra da Arena. Des-
li' a chefia do gabinete de João 
Ieofas, no ministério da Agricultu-
antes de 64, ao mandato legislati-

o após a revolução, o atual gover-
rador se mostrava portador de pre-
Ircados de educação política que o 
aliam credenciado ao exercício de 
unções que exigem trânsito para o 
dialogo democrático, sensibilidade 
purada que informa um comporta-
nento adequado às normas da edu-
.lÇã() política que conduz ã convi-
'ncia dos contrários. Esta imagem 
ra reconhecida pelos comentaristas 
repórteres que vivem o dia-a-dia 

t,i vida política nacional. 
Pois bem: Antonio Carlos Konder 

Reis que se encontra nas funções de 
governador de Santa Catarina é ou-
iro. Como que uma transfiguração 
-,c processou e não se sabe ao certo 
11 que se creditar transmudação tão 
radical. A educação politicamente 
democrática, cede o lugar a urna 
agressividade sem limites, no co-
mando de um processo de radicali-
i,ição que, pela discriminação, vem 
r'vando o estado a uma política de 
erra arrazada. 
Causou-nos, realmente, espanto, 
que ouvimos, não só no Encontro 

de Lages, como de jornalistas, pro-
r'ssores de vários níveis, profissio-
ais liberais, homens de todas as 
.tegorias sociais desinculados da 
da partidaria. Também eles espan-
ados pela nova imagem do político 
inquilino do palácio do governo. 
latia-nos um professor universitá-
ri, sem militãncia política, que não 
sabe a que atribuir essa transfor-
ração, se aos ultimos resultados 
-h'itorais, com determinação popu-
ir de sepultar o mando oligárquico, 
a influência do poder gerando no 

uhjetivismo do governante desvios 
'ro comportamento político, num 
.rrr)c'esso psicossomático que altera, 
;e'rturba e distorce a orientação ad-
r,rnistratiVa. 
Para que se tenha a medida real 

lo que está acontecendo em Santa 
Catarina no relacionamento entre o 
governador e as comunas do MDB 
hasta que se alinhem, nessa área, 
po UCOS fatos. 
O governador determina convêni-

os com municípios de determinada 
rnicroregião, cujos prefeitos são are-
riistas. Estabelece o dia para assina-
tura dos convênios, numa cidade 
cujo município seja do MDB. Para 
á se dirige com o seu séquito, sem 
nenhuma comunicação ao prefeito 
do MDB. Reúne os correligionários 
numa repartição estadual ou federal 
e ali assina os convênios, tendo 
sempre as lideranças arenistas ao 
seu lado, para os discursos e as 
fotografias. Ignora o dirigente mu-
nicipal, tentando, assim, desmerecer 
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Evil6sio Vieira, Francisco 

Kuster, Alvaro da Silva Dutra e Ambr6sio Guesser: 

MDB em ação no encontro de Lages 

as funções que o povo outorgou em 
pleito livre e soberano, e oferece os 
recursos somente aos dirigentes are-
nistas, como se os tributos não se-
jam oriundos de toda a população, 
como se a população emedebista 
ta mbé m não pagasse os impostos a 
que são obrigados. 
Tais fatos não oc osrem somente 

com os convênios estaduais. O pre-
feito de Lages, Juarez Furtado, en-
caminhou ao BNH um pedido de 
financiamento para obras municipa-
is que após o devido exame do 
órgão foi deferido. Pois bem: o go-
vernador exigiu que a assinatura do 
contrato, em que o governo esta-
dual não é parte, fosse realizada em 
sua presença no palácio, ao lado, 
como sempre, dos dirigentes arenis-
tas, para a devida exploração dema-
gógica do partido majoritariamente 
derrotado em Santa Catarina. 
Juarez Furtado lá não foi, porque o 
governador ignora o seu município 
no mapa do Estado, como, de resto, 
ignora todos os municípios dirigidos 
pelo MDB. 

Em qualquer solenidade, de con-
clusão de curso universitário, de 
associações de classe, de sociedade 
filantrópica ou de mero aglutina-
mento social, sem nenhuma conota-
ção política, em qualquer dessas 
solenidades que lhe é dado compa-
recer, o governador faz pronuncia-
mento político arenista, agredindo o 
MDB, constrangendo a todos. 
Este, sem dúvida, não é o Antônio 

Carlos Konder Reis cuja imagem 
ficou no quadro nacional. O que lá 
se encontra, comandando todo um 
processo discriminatório que leva à 
radicalização política, é outro. Dai o 
espanto de quantos constatam a 
triste realidade do Estado. 

Vice-diferente 

Fundindo num só corpo adminis-
tração e Arena, pois para aquela só 
esta existe, o governo, pela lei com-
plementar n9 4, regulamentou as 
atribuições do vice-governador, nu-
ma subversão completa aos princí-
pios constitucionais e às lições de 

direito público que informam a ma-
téria. 
Por essa lei, o vice é um subordi-

nado do governador, pois que lá se 
encontra no art. 3,0;  "Ao Vice-
Governador compete por ato do 
chefe do poder executivo" e então 
enumera em oito itens o que ele 
pode fazer por determinação do go-
vernador, desde a supervisão e ori-
entação de empresas públicas, so-
ciedades de economia mista, funda-
ções e outras entidades da adminis-
tração, excluídos os organismos di-
retamente subordinados às secreta-
rias de estado, até exercer a supervi-
são e coordenação do planejamento 
e do sistema de orçamento. Isso, por 
ato do governador, que o torna, 
assim, seu subordinado. 
Interessante nessa lei, porém, é 

que o art. 5,0  declara textualmente: 
"Assumindo o vice-governador, pro-
visoriamente, a chefia do poder exe-
cutivo, indicará, a seu critério, um 
ou mais secretários de estado, para 
responderem por suas atribuições". 
E no § único: "Passando o mandato 

DOCUMENTO DE LAGES 
Os prefeitos roto,-,,, cases do 

víJ)B, reunidos na e'u/eide de Lages, 
dias 2 e3 de agosto de 1.975, re.sol-
tem, alé m de adotarem uni docu-
mento bá.sio'o do qual consta m nor-
m as de e-on:porto/n enlo ('Oflhiifli. po-
lítico-partidário  e administrativo, 
leia,- a /nihljco a.s seguintes conclu-
sões: 

1. REL4C!ONA.t!ENT() CO M 
O (O VER.'O4 DOR N() MEA Do 

Diante de atitudes ogro,antv'.s, às 
rezes ate 101',sfliO pessoais. (file O 
chefe (/0 pode',' ex e'e-utii 'o estadual 
tem dirigindo aos .seu.s prefeitos do 
MI)R ' ('is .5Ua.s (-omuflei.s, /,r,nani 
posição de' que' o partido e se us 
prefeitos (((lotarão atitudes r'e'eipro - 

('as  de respeito e dignidade para 
com ele. 

1(11',? tifieti,n (e'F'tro.s com/,o,'ta,nen - 
los (lo gol e-rnador nomeado, e de 
alguns de seus au_o iliore.s, atitude, 
(/j,s ir, mm atória,s ,)um-o com os muni. 
cípio.s. dirigidos por pi'efm'ito.s da 
,),JJ)13 ('Ofli i'i'i(/i'flt(' pre'Jurzo para o 
povo cal eirine'n.se, esquecendo-se  de 
que 1g-a,ide J)(i'te da receita tributá-
ria o/o Estudo advém exatamen te 
destes rnuni('i/),o.s, oxide os prefeitos 
foram livremente eleitos pelo polo. 

Rcieulam minimização e ei e'que-
nez de atitudes, representadas por 
ia tra.sigên eia.s pe'r.sonali.sti c'a.s do 
governador ,,(,mp(,(/O, çm impor 
(tIos protocolares in cabíveis o' (les-
F?eee's urrrr.s pa,-o o/es//o ehor-r ulm,-
,ui.stro Ir, 'r-s r' Ii,, ('1,0.5 

2. RES PEITO-1 ,4 ('TONO,'iíIA 
DOS .'ti( TNI('ÍPIOS 

Verificam e repelem o procedi-
mento (te Org(ifl 15,00.5  estaduais, 
o/ile, por ii, á fé, intencionalidade, ou 
ignorância, rem ex e','o'endo pressões 
sobre pequenos prefeituras adm ini.s-
trada.s pelo ,11D13 ('001 O ohjet'o de 
('Ondi('iofla- las ii atitude ,s inco mpa-

tíveis com ei dignidade (lo mandato 
popular, autonomia municipal e o 
interesse pá /tlic'o. 

'1. P.4 RTI('!P,4 (',40 JU[''T,4 
1)0 M U,Vl('íPIO ?-i 
RECEITA 1)0 IC'M 

('onstatani que o ,'o'to,'no aos mau-
fli('ipios (lu coto o-on.st,/iie'ionei/ de 
20/ do 1CM tem sendo feito com 
e, -ide'n lo' pre'jui': o para os municí-
pios, face ii imposição pelo governo 
(1(1 Estado das seguintes exigências: 

ei) -  o Estado o'ohroi limei porcen-
tagem de 0.50 ' da cota parte dos 
municípios ei titule, di' administra-
ção. Entendem os prefeitos do 
M1)13, porem, que sendo o Estado 
de'te'ntor dez maior paro-ela (0 ) 
e'.ste é que cabe o (3fl115 (leis despesas  
administrativas. 

h) -  o Estado sonega (ias munic(-
/)iOS a participação na cobrança de 
juros. multas e correções, relativos 
oto, 1('i.!, não efetuando por igual o 
calculo do retorno sobre o total do 
1CM arrecadado, mus apenas sobre 
o saldo t 'criTicado, após retirar (lei 
coa tu hili: oiç'oo ) os R ', Opetofl oi.s ao 
Fundesc-. 

-1. IMPOSIÇÃO I)b,' E,V(',-lR(;OS 
A OS M UNI('IPIOS 

Para ei instalação de certos servi-
ços do inte're'sse do Estudo e da 
União, é exigida a cessão por parte 
dos municípios de prédios, terrenos, 
móveis, pessoaL maquinário, com-
hu,s tit'e'is, alimentação e outros. 
Condenam estas exigêncitis impos-
tas Pelo Estado, e ntendendo que 
cada e'sfe'ra administrativo de'i -ei (is - 

su,nir os encargos de soeis obriga-
Çõo's, e'om realismo e responsabili-
dade. 

5. ASSESSORIA ESPECIAL 
AOS MIINI('IPIOS 

Denunciam que o Estado m al,-
ténu, há longos anos, na inatiu'idade 
alguns organismos rotulados de 
"Assessoria aos Municípios—, os 
quais ,iei verdade só existem para 
fias de emprego. 
Os municípios, principalmente os 

m enores, necessita m urgente mente 

de uma real assessoria parei a solu-
ção de problemas mais prementes, 
no atendime'nte, o mede/as adminis-
trei/ti 'eis, junto às repartições esta -

duais.-federais e aos Tribunais de 
Contas. 

6. LEI ORGÁ NICA 
DOS M UNICÍPIOS 

Face o anacronismo da Lei ()rgã-
nica dos Municípios (Lei n' 1.084), 
proclamam ei necessidade e urgên-
cia na .elprot'(içdo de notei legisla-
ção, que se encontra em diseu.s,sào 
na Assembléia Legislativa. 

a seu legítimo titular, reas 
vice-governador as suas fun - . 

Quando çia votação dos,, 
As mbIéia o deputado Mu -  a--
to, líder do/MDLI, fez decla-
voto contr a aprovação d.. 
qual, entra argumentos irru';: '.c. 
veis, afirm a "que o exerci ir 
cargo de vice-governador co sttui, 
por sua natureza, em exped .i,isa 
constante e imprevisível de vir a 
circunstância que impossibilita, atO 
por pragmatismo administratio-o, 
que ao mesmo sejam - cometidas 
atribuições definitivas", concluind,r 
por afirmar que "o MDB votou con 
tra o projato de lei complementar 
por tornar, nos estritos termos dos 
arts. 94 e 98 e § único, o vice-
governador irresponsável adminis-
trativamente, pelos atos que prati-
ca, haja sista que, somente o gover 
nador e os secretários de estado é 
que respondem perante a Constitui-
ção pelos crimes de responsabilida-
de".  

Pelo visto, o estudioso de direito 
constitucional que emitiu tantos pa-
receres no Congresso, Antônio Car-
los Konder Reis, não é intrinsica-
mente a mesma peuoa. 
Até na reforma administrativa, 

que analisaremos em outra oportu-
nidade, o governador cometeu, em 
termos jurídicos, um descompasso, 
ao consignar atribuições a um órgão 
naquela hora inexistente. Assim foi 
no art, 171, § 3": "As atribuições da 
Coordenação de Relações Públicas 
senão exercidas, mediante convênio.' 
pela Dices -  Companhia de Divulga-
ção e Comunicação do Estado de 
Santa Catarina", cuja companhia só 
foi criada 24 dias após a promulga-
ção da lei que lhe dava atribuições. 
De passagem: além dessa compa-
nhia, todos os órgã M estatais e 
paraestatais do Estado têm assesso-
rias de divulgação, numa exuberan-
te proliferação de cargos.  - 

Renovação política 

O principio de que administrar e 
identificar prioridades foi modifica-
da em Santa Catarina, Administrar, 
ali, é identificar o interesse da Are-
na. O governador já procla mou, no 
interior, que em primeiro lugar está 
a Arena. Dividiu o Estado em duas 
fatias e prescreveu de seu dever a 
assistência a municípios dirigidos 
por prefeitos da oposição. 
Dai o processo de radicalização 

política, gerado por essa discrimina-
ção odiosa e incompatível com as 
regras do jogo político do governo 
federal. 
Dizia-nos Francisco de Assis Kus-

ter, representante de Lages na As-
sembléia, -que começou trabalhando 
no 2" Batalhão Rodoviário ali sedia-
do, operário, e hoje participando da 
liderança da sua região no legislati-
vo estadual, da importância do En-
contro Lages diante da situação de 
Santa Catarina, "A reação dos pre-
feitos frente ao super poder esta-
dual, -  acrescentou -  que vem se 
agravando a cada dia que passa, 
arrebatando dos municípios o pouco 
de autonomia que lhes resta, era um 
imperativo do momento político por 
que passa Santa Catarina, Creia que 
estamos unidos na luta pelas con-
quistas programáticas do MDB. Vo-
cê viu prefeitos, vereadores, mulhe-
res, jovens, operários, todos os seres 
da comunidade unidos contra os 
métodos políticos que hoje são em-
pregados no meu estado, E ;iao são 
esses métodos que irão ditar o com-
portamento do povo catarinense. A 
resposta, vamos ter nas urnas, que é 
o processo legitimo, e mais forte nos 
resultados do que foi a eleição pas-
sada". 
A Arena, em Santa Catarina, por 

via do comportamento do governa-
dor, que se transformou no senhor 
todo poderoso do partido, da admi-
nistração, do) que estiver ao alcance 
da sua fértil imaginação, está provo-
cando no Estado o e,dio político, na 
tentativa de fazer ressurgir as oli-
garquias que a dominaram por mais 
de meio século. Ela, que é renovado-
ra no nome, deu às costas ao pre-
sente e ao futur4 e voltou-se para o 
passado que o povo já superou. 
A renovação política que se pro-

cessa ali, pelo MDB, na concientiza-
ção dos problemas que afligem o 
povo e no despertar a sensibilidade 
política do povo para o ideário opo-
sicionista, é um testemunho de afir-
mação nos princípios democráticos. 
As lideranças da oposição e o povo 
estão concientes de que que a des-
necessária radicalização persegue 
rumos ultrapassados, de mandanis-
mo e arbítrio, que não convem com 
a democracia, 

HUMBERTO ALENCAR 
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ONCLUIMOS nosso  artigo de 
sexta-feira última observando 
que a classe capitalista proprie-
tária dos meios de produção. não 

_)  pode, sob pena de entrar em 
contradição com ela mesma, de 

r-se a si propria. enquanto capitalista. 
a justa distribuição da riqueza. E 

tsamos também que a classe trabalhado-
principal interessada nessa justa distribui-

ão. embora seja, em tese. "o poder absoluto 
ar falta de consciência ideológica. de organi-
'ação e de liderança, de fato e normalmente 
ão o exerce, permitindo, assim  à classe 
.ipitalista. mesmo minoritária, manter-se no 
oder. 
Perguntemos agora, ainda a propósito ao 
nesmo assunto. e admitindo, apenas para 
rgunientar. que a justa distribuição da renda 
pudesse fazer na vigência do capitalismo. 
ual seria o critério que nos permitiria deter' 
iinar a justiça na distribuição da riqueza. 
'tato do trabalho social. Não sabemos se d. 
ugênio está informado de que apenas 0,2% 
população ativa do Brasil ganha mais de 

1000 cruzeiros por mês, e de outros dados 
tictais a respeito de estrutura ocupacional e 
e salários.jvlas, voltando à pergunta, indaga-
,.imos se é justo que um capitalista, um 
.',xeCUtiVO". ganhe, por mês, o corresponden-
a 1.400 salários mínimos, quer dizer, ao 

',ibalho de 1.400 seres humanos. E possível, ê 
,,esmo provável que d. Eugênio não ache 
isto que o referido "executivo" ganhe men-
Imente tão vultosa importância. Mas, se 
lo é justo que ganhe 1.400 salários mínimos 
nor mês, pois ninguém precisa de tanto di-
'heiro pafa viver, quanto seria justo que 
inhasse? A metade, a terça parte, a décima, 
vigésima? Como determinar, com justiça, 
uJflto deveria ganhar o "executivo" em 

N
ÃO é difícil perceber que essa 
determinação é impossível. Pois 
não dispomos de critério algum 
que nos permita fazê-la. Sabe-
mos que é injusto que ganhe 
tanto, mas não sabemos quanto 

-cria justo que gar'hasse. E. quanto aos bens, 
"patrimônio", fruto da' aplicação dos lu-

,os, encontraremos a' mesma dificuldade. 
'naginemos que o capitalista em questão 
'nha meia dúzia de casas para morar, uma 
azia de automóveis, dezenas de apartamen' 
-s alugados, milhares de ações e de títulos, 
e Que critério adotaríamos para distribuir, 
rn justiça, essa riqueza? Deixaríamos o 
pitalista com duas casas apenas, um ou dois 
utomóveis. a metade ou a décima parte dos 
partamentos. e cinco por cento apenas das 
çóes e dos títulos? A simples formulação da 
,ngunta revela a sua falta de sentido. Manti-
osistema, não tem sentido algum falar em 

asta distribuição da riqueza, porque o siste-
ri.t consiste precisamente, e por isso é capita-
sta. em promover a distribuição injusta da 
n4UeZa. 
Verifica-se, assim, por uma espécie de redu-
ao ao absurdo, que só haveria um critério 
eie permitiria promover a justa distribuição 
1, riqueza social, o critério do trabalho. A 
da um de acordo com o seu trabalho porque 
o trabalho é criador de riqueza e só o 

r,ibalho deve ser remunerado. Ora, no siste-
-na capitalista, ocorre precisamente o contrá-
nu, os que mais trabalham são os que menos 
anham e os que menos trabalham, ou não 
rabalham, são os que mais gaham. Porque, o 
aposto trabalho dos capitalistas, a rigor, 
nsiste apenas em vigiar, ou superintender o 
r.ibalho dos outros. E tanto é assim que, 
uando esses "executivos" se ausentam, ou 
ajam, o que frequentemente acontece.  ou 
'ntão morrem, o que também ocorre. pois 
•'nnbora sejam executivos nem por isso dei-
5am de ser mortais, como os operários, as 

O 
CARDEAL 

E o 
MARXISMO 

( " ) 

ROLAND CORBIS!ER 

suas empresas continuam funcionando como 
se eles não estivessem ausentes, o que prova 
não serem necessários, ou indispensáveis, mas 
supérfluos. Na vigência do sistema, que existe 
em função do lucro, € impossível determinar 
qual é o lucro justo, pois os critérios do 
sistema não são éticos mas económicos 
Mas, o cardeal ainda aponta, entre os "ele-

mentos válidos", comuns ao marxismo e à 
doutrina social da igreja, a reivindicação da 
"igual oportunidade de acesso aos bens co-
muns". Analisemos esse tópico e vejamos se é 
viável no contexto do capitalismo. Não sabe-
mias seu cardeal já ouviu falar na "bioquímica 
do cérebro", nova disciplina científica que 
estuda, também, a estrutura e o funcionamen-
to do cérebro em função da dieta alimentar. 
Pois bem, de acordo com essa nova ciência 
verifica-se que os seres humanos que até 
determinada idade, cinco ou sete ou oito anos, 
não foram devidamente alimentados, ingerin-
do as quantidades mínimas indispensáveis de 
proteínas, vitaminas, sais minerais, etc., pade-
cem de uma deficiência crônica que os conde-
na a irremediável inferioridade. 
Ora, a dieta alimentar está em função da 

renda, a classe rica alimentando-se bem por-
que é rica, e a classe pobre alimentando-se 
mal, ou não se alimentando, porque é pobre. 
Devemos acrescentar, aliás, que as deficiên-
cias de nutrição, observadas na classe pobre, 
não são inauguradas pela atual geração, mas 
remotam às gerações anteriores, o que se 
torna hereditário, afetando os filhos antes do 
nascimento, na concepção e na gestação. 
Mesmo, portanto, que, na melhor das hipóte-
ses, o sistema oferecesse, em matéria de ensi-
no, por exemplo, as mesmas oportunidades a 
todos, tornando efetivamente gratuitos tanto 
o ensino primário quanto o secundário e o 
superior, os filhos dos pobres, portadores de 
carências hereditárias e adquiridas, não pode-
riam aproveitar essas oportunidades na mes-
ma proporção em que as aproveitam os filhos 
dos ricos. que não sofrem das referidas carên-
cias 

M SUA edição do dia 24 de julho 
Último, o Jornal do Brasil publi-
t'ou matéria intitulada "Psicólo-
ga defende tese de que criança 
rica aprende mais depressa que a 
pobre''. Segundo a professora 

paulista, que aborda o problema do ponto de 
vista da psicologia e não da bioquímica do 
cérebro, as crianças das classes pobres "fra-
cassarão sempre na escola regular" porque já 
a primeira série do currículo do 1' grau supõe 
uma série de informações que so os filhos dos 
ricos podem ter. [)' acordo com pesquisas 

feitas em São Paulo, que, como se sabe, é o 
Estado mais desenvolvido da Federação, 
"uma criança 'pobre de seis anos mal pode 
alcançar o mesmo rendimento de urna criança 
rica de quatro anos". A pesquisa, mensionada 
pela psuóloga paulista, ainda indica que as 
crianças —culturalmente marginalizadas", em 
conseqüência da pobreza, constituem 60% da 
população entre zero e seis anos de idade. O 
desnível entre as crianças ricas e pobres, 
segundo a professora, aumenta com a idade, e 
o "deficit acumulati o" se agrava porque 'a 
escola não consegue compensar as cli'fii. iêo-
cias que a criança já traz de casa". 

Em que poderia' consistir, portanto, a igual 
oportunidade de acesso aos bens comuns que, 
aliás, não são comuns, se a maioria dos pobres 
é portadora dessas carências, hereditárias e 
adquiridas, que a coloca em situação de irre-
mediável inferioridade em relação à minoria 
dos ricos? Acesso a que bens? A saúde, à 
alimentação, à moradia, à instrução, à cultu-
ra, ao conforto, etc? Mas, se o acesso a esses 
bens, que por isso mesmo que deveriam ser 
não são comuns, ' proporcional à renda das 
diferentes classes sociais, como pretender que 
essas classes, de rendas tão desiguais, tenham 
a mesma ou igual oportunidade de acesso aos 
bens que, só nas palavras, são comuns? Se a 
minoria dos ricos, independentemente do tra-
balho e do mérito pessoal, já nasce instalada 
no uso e no gozo desses bens, e a maioria dos 
pobres nasce no casebre, no barraco ou no 
mucambo, privada do mínimo necessário para 
ter acesso aos supostos bens comuns que, na 
realidade não são comuns, mas próprios das 
classes ricas? Para que houvesse igual oportu-
nidade, seria necessário que todos nascessem 
ou no palácio ou no casebre, o que evidente-
mente não ocorre. 

O cardeal aponta, ainda, como último "ele-
mento válido", comum ao marxismo e à dou-
trina da igreja, a "luta pela justiça". O cardeal 
tem razão, mas de que justiça se trata e a que 
luta se refere? O. Eugênio observa, a propósi-
to das coincidências, e repetindo o que já 
havia diti, com outras palavras, que o marxis-
mo -"contém vários aspectos de uma visão 
evangélica, como a dimensão social da pro-
priedade, a socialização, a condenação das 
injustas desigualdades, a luta por oportunida-
des para todos, contra a opressão no campo 
econi'mico".  Nessas coincidências, nesses 
pontos comuns, encontra-se, segundo o car-
deal, "a explicação do atrativo que essa filoso-
fia (o marxismo) exerce, infelizmente, sobre 
não poucos, até mesmo sacerdotes, especial-
mente mais jovens". Mas, é estranho oul' não 

ocorra ao cardeal perguntar, pois essa e a 
questão, por que, se as reivindicações que 
aponta não são monopólio do marxis mo, mas, 
ai) contrário. São comuns ao marxismo e a 
doutrina da igreja, por que é o marxismo e 
não a doutrina da igreja que exerce tão 
grande atrativo, inclusive sobre sacerdotes, 
especialmente mais moços? Se esses sacerdo-
tes mais jovens já encontram, na doutrina 
social da Igreja, as mesmas teses, as mesmas 
reivindicações do marxismo, por que as pro-
curam no marxismo? Na hipótese proposta 
por d. Eugênio, a atração exercida pelo mar-
xismo, inclusive sobre os sacerdotes, seria 
inexplicável 

O cardeal parece esquecer-se de que, inde-
pendentemente de sua eventual sobrenaturali-
dade, que é objeto de fé, a igreja é uma 
realidade histórica que, a partir de certa épo-
ca, desde o século IV e a conversão de 
Constantino, se tornou instituição oficial. Ins-
titucionalizada, oficializada, a igreja já convi-
veu com o feudalismo e com a servidão, da 
qual prop's a justificação ideológica, como se 
pode verificar na obra de seu 'maior teólogo. 
Santo Tomas de Aquino. Depois da revolução 
francesa, a igreja passou a conviver com a 
burguesia e o capitalismo, jamais contestando 
frontalmente o fundamento do sistema, isto é, 
a apropriação privada dos meios de produção 
A' pretexto de pairar, "acima de todas as 
ideologias", a igreja tem homologado, por 
omissão ou expressamente, as ideologias da 
classe dominante, adotando, quando muito, 
uma posição timidamente reformista que, na 
realidade, t mais conservadora do que o 
próprio conservadorismo, porque deixando 1) 
sistema intacto, em relação ao essencial, o 
torna apenas menos insuportável. 

QUE ocorreu, ao longo da histó-
ria, é que a igreja, tornando-se 
aristocrática, proprietária e con-
servadora, deixou de representar 
ii espírito do cristianismo, expli-
cando-se por sua decadência e 

sua corrupção, ao fim da Idade Média e ao 
longo do Renascimento, a Reforma luterana, 
por exemplo. Ora, se a igreja tem convivido, 
harmoniosamente, com o capitalismo, que, de 
todos os sistemas, é o mais materialista, na) 
teórica mas praticamente, na medida mesma 
em que converte tudo em coisa, em objeto, eni 
mercadoria, inclusive o trabalho, que é a 
essência do ser humano, e faz do dinheiro o 
absoluto, porque não poderia conviver a igre-
ja com o socialis mo que apresenta, segundo o 
próprio cardeal, tantos pontos comuns, e fun-
damentais, com a doutrina da igreja, inclusive 
comi) vimos, a própria socialização? Se até 
mesmo sacerdotes, e especialmente os mais 
jovens, ainda não entorpecidos pela rotina e 
pelo cansaço, são tão atraídos pelo marxismo, 
talvez o fato se explique porque não encon-
tram na doutrina social da igreja o que encon-
tram no marxismo, isto é, a teoria e a prática 
da efetiva transformação do mundo. 

(.) que nos parece utópico, por parte do 
cardeal, é imaginar que, influindo "junto aos 
homens que possuem parcela de decisão" 
possa provocar uma "mudança de mentalida-
de"- desses homens, detentores dos "recursos 
que podem elevar na ordem econômica seus 
irmãos". O socialismo científico representa a 
superaçai, histórica do socialis mo utópico pre-
cisamente porque não espera que o socialismo 
seja realizado por iniciativa das classes domi-
nantes, convertidas por motivos éticos ao 
ideal socialista. Se há uma lição da historia, e, 
sem dúvida, a de que as classes dominantes, 
detentoras dos privilégios, jamais abrem mão, 
espontaneamente, desses privilegios, motivo 
pelo qual a emancipação das classes trabalha-
doras, oprimidas e espoliadas, não tem sido 
fruto da caridade dos ricos, mas resultado da 
luta, do combate das próprias classes traba-
lhadoras. 

WAGNER 
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Nei Lopes: 
de como fazer 
política 
com os cofres 
públicos 

RTE 

"!' MEROS 
DO 

'CÀNDALO 
PIEI MORENÃO 

O problema do descalabro administrativo nas empresas estatais no Rio 
Grande do Norte, fruto da corrupção política que ali se alastrou a fim de 
financiar a eleição de candidatos arenistas, assume proporções alarmantes na 
Cosem, defraudada em milhões para eleger Nei Lopes, conforme Crítica 
divulgou em números anteriores. O escândalo que levamos ao conhecimento 
público foi afinal constatado, de modo insuspeito e irretorquível, na assem-
bléia de acionistas convocada pela empresa. 

-\ata da assembléia, já publi-
a ela incorporada o pare-

t da auditoria especializada, 
de corno corpo de delito que 

não admite sofismas ou des-
mentidos, a expor à opinião pú-
Mica até onde a audácia da 
rresponsabilidade admin ist rati-
a serviço da corrupção políti-
se dispôs a ir. 

Realizada em 16 de julho, a 
sembléia colocou a descobr-
toda uma série de fatos que 
VOU a Cosern a uma deteriora-
ii total. identificando as facili-
ides de uma administração ir-
ponsável que, ao invés de 
utar a conduta no interesse 
s seus.objetivos que corres-
-ndem ao processo desenvol-
mentista do Rio Grande do 
r-te, no setor da eletrificação, 
,idou os rumos para esbanja-
'rito de recursos que propi-
ssem eleições de candidatos 
lais. 

\a crista dessa onda ilimita-
(te corrupção -  todo mundo 
ahe e Crítica já comentou - 

ontra-se o deputado Nei Lo-
de Souza, ex-diretor comer-
il  Cosem, cuja eleição foi 
.inciada pelos favores da em-
'sa de que fazia parte e cujo 
ndato, em consequência, se 
ontra manchado pla ilicitu-
d4s recursos a ele consagra-
Daí a razão porque no Rio 

ande do Norte este deputado 
foi popularmente batizado 
mo Nei Morenão e o proble-
a da Cosern como Caso More-
o, numa alusão ao chamado 
.150 Moreno de Pernambuco, 

1)c início, os acionistas toma-
m conhecimento de um docu-
rito que recebeu o nome de 
\po5iC o da atual diretoria", 
ipossada em 17 de março (les-
100. que é um relato isento, 
rem contundente pelos nú-
-ros que enuncia. da situação 
companhia. Ali se verifica 
a' a nova diretoria logo ao 

tomar posse, reuniu-se em AGE 
porque recebera a informação, 
no ato da posse.  'de que o 
balanço geral da Cosem, refe-
rente ao exercício de 1974 ainda 
não havia sido concluído, não 
se tendo processado, portanto, a 
prestação de contas correspon-
(lente, de que trata o art. 98 do 
Decreto-lei das S.A." 

As razões do atraso, segundo 
informações prestadas à nova 
diretoria, estavam no fato dos 
auditores -  Arthur Anderson & 
Cia -  responsáveis pelo exame 
do aludido balanço não concluí'- 
rem seu trabalho, em decorrên-
cia de restrições feitas no to-
cante à exatidão de diversas 
contas, citando, entre elas, a' de 
almoxarifado, contas a receber, 
contas a pagar -  fornecedores, 
convênioS, obras em andamen-
to e bens e instalações. E diz -a 
ata da AGE: "A seguir, o diretor 
comercial propôs, como orien-
tação básica, inicial e imediata, 
a realização de um contacto 
com os auditores já referidos, 
objetivando a conclusão dos 
seus trabalhos e consequente 
levantamento do balanço de 
1974, bem como a elaboração de 
um diagnóstico global da real 
situação da ('osern, a fim de 
que à diretoria pudesse aferir o 
funcionamento dos diversos ór-
gãos. compromissos e créditos 
da compan hia, bem como a po-
tencialidade do seu quadro de 
funcionários e, conseqüente-
mente, delinear um plano de 
trabalho eficaz, com vistas a 
sanar as deficiências e falhas 
existentes." 

Ainda diz a ata da AGE: "De 
posse dos diagnósticos setoriais 
e. em alguns casos, dos corres-
pondentes prognósticos, tive-
mos a oportunidade de (lt er-
'ar. ainda que precariamente. a 
difícil situação da Cosem, ca-
racterizada, à primeira vista, na 
delicada posição econômico-

financeira: no atraso e impreci-
são dos serviços contábeis: nq 
excesso e má locação de funcio-
nários e na inadequada estrutu-
ra administrativa." 

Quadro 
estarrecedor 

O documento da diretoria en-
fatiza então para os acionistas a 
posição dos vários setores da 
empresa e números globais, que 
integram um quadro estsrrece-
dor. Acentuando que os ele-
mentos apresentados deveriam 
servir para uma análise à pri-
meira vista do que estava ocor-
rendo na ('osern, diz ele: 

•  Delicada  posição 
econômico-financeira. O relató-
rio da Superintendência da 
Contabilidade. "Análises e Es-
tudos Edonômicos", elaborado 
em fins de março de 1975, de-
pois de ressalvar a existência de 
várias contas com saldos irre-
gulares, comentando, para a 
maioria deles, os diferentes mo-
tivos. forneceu, entre outros da-
dos e elementos, um balancete 
preliminar para :31 de dezembro 
de 1974. no qual se podia verifi-
car o preluizo de- cerca de 
Cr$ 2.265.(X)0.00. Já em abril de 
1975, na primeira revisão desse 
balancete, o prejuízo era supe-
nor a Cr$ 5.500.000.00. 

O relatório da Superintendên-
cia Financeira. também prepa-
rado no final de março de 1975. 
apontou, entre outras, uma di-
vida para com cerca de 400 
fornecedores, inclusive da 
('hesf e a Saelpa, ambas supri-
doras de energia elétrica para 
revenda, pela Cosem, da ordem 
de Cr$ 18.500.0(X).00, representa-
dos por 1.1(X) títulos, sendo que 
Cr$ 16.400 000.00, aproximada-
mente, se encontravam venci-
.dos. Mencionou, outrossim, que 

- -

idades estranhas à execução de 
obram previstas nos convênios, 
firmados com a Sudene e com o 
locra.  aproxi mada mente 
Cr$ 1.951 000.0(1 total este que 
(leve ser reposto àquelas contas. 
para efeito de regularização das 
mesmas: 

• Excesso de funcionários. 
As estatísticas levantadas pelo 
Dnaee, do Ministério das Minas 
e Energia, para as empresas de 
eletricidade da região nordeste, 
apontam como razoável a rela-
ção consumidores 'empregados 
na ordem de 111/1. A relação 
encontrada era de 68/1, aproxi-
madamente. 

Diante de tal calamidade, os 
auditores comunicaram à dire-
tora que não havia tempo sufi-
ciente para conclusão dos tra-
balhos dentro dos prazos legais. 
A diretoria autorizou aos audi-
tores e ao órgão responsável 
pela c'ontahiliclade, a prossegui-
rem nos trabalhos até a conclu-
são regular, uma vez que cio 
levantamento geral cio balanço 
de 1974 dependeria o atendi-
mento de outras obrigações, 
junto ao Dnaee. ,Eletrohrás, Se-
cretaria da Receita Federal, so-
bre o imposto de renda. Sudene. 
Tribunal de Contas do Estado e 
outros órgãos. 

Auditoria 

"Apesar de todo o empenho 
nesse sentido'', adianta o 
documento ila diretoria, "o ba-
lanço somente foi levantado por 
volta do dia IS de maio (leste 
ano". Os auditores Arthur An 
dersen & Cia. exararam em 20 
de maio um parecer sobre o 
balanço. declarando q u e n ã o  ti-
'eram condições de concluir os 
trabalhos satisfatoriamente. E 
dizem eles tio parecer: "O con-
trole interno na área da imobili-
zado deteriorou-se no exercício 
de 1974 a ponto de irão oferecer 
a segurança necessária para po-
dermos formar uma opinião So-
bre a  ad(,quacão dos valores 
'ontabilizados nesta área. As 
principais falhas de controle 
por nós notadas foram:a) a con-
tahr lidade irão recebe os ele-
mentos necessários para conta-
bilizar todas as transações havi-
das naquelas contas: h) não es-
tá sendo efetuada uma análise 
dos custos contabilizados das 
obras, a fim de determinar a 
razoabilictade dos mesmos: ci a 
falta de controle contábil na 
arca de almoxarifado tornou 
impraticável determinar o mo-
vi nico to de material entre o 
imobilizado e almoxarifado de-
vidamente contabilizado." 

A respeito do exame na área 
de contas a receber e devedores 
diversos, dizem os auditores 
que tiveram as seguintes limita-
ções: a) não obtiveram resposta 
dos devedores aos pedidos de 
confirmação de saldo de contas 
a receber, totalizando aproxima-
damente Cr$ 4.700.000,00. cor-
respondente a 65% em valor dos 
saldos circu larizados: b) os on-
trotes sobre as contas a receber 
do  interior,  no valor dc 
Cr$ 3.210.892.00. deterioraram-
se significativamente em 74 e 
não obtiveram informações da 
Cosern que permitissem for-
mar uma opinião sobre a ade-
quação das mesmas. 

Afirma, ainda, o parecer dos 
auditores: "O controle interno 
na área de estoques deteriorou-
se no exercício de 1974 ao p int o 
de não oferecer a segurança 
necessária para podermos for-
mar uma opinião sobre a ade-
quação dos vak ires constantes 
do balanço levantado em :31 de 
dezembro de 1974. As principais 
falhas notada.s foram as seguin-

1  

não são adequados tara assecu-
mar que todo o movimento seja 
registrado corretamente na 
contabilidade: b) as contagens 
físicas dos estoques efetuados 
em 30 de setembro de 1974 não 
puderam ser concluídas satisfa-
toriamente devido à precarieda-
de dos procedimentos adotados 
e dos controles mantidos pela 
companhia: len131 (iC dezem-
hto de 1974. a companhia tinha 
estoques excessivos em relação 
à previsão de sua utilização. 
Não foi apurada a quantidade 
excessiva de estoque e nem o 
seu valor no mercado". 

A seguir aponta ainda uma 
série de irregularidades que im-
possibilitou o seu trabalho. con-
cluindo: "Considerando a signi-
ficação dos assuntos comenta-
dos, não temos condições de 
formar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras da 

- Cosern levantadas em 31 de de-
zembro de 1974". 
Ressalta então a diretoria que 

a despeito do parecer dos audi-
tores, o balanço, mesmo precá-
rio ou impreciso, confirma a 
delicada situação da Cosem. 
diante da grandeza do prejuízo 
da ordem de Cr$ 6.054.337,24, 
apontado na demonstração da 
conta de resultado, o volume de 
materiais consignado na conta 
al moxarifado, superior a 
Cr$ lX.200000.00, equivalente a 
cerca de 12,5% do total do ativo 
imobilizado. quando a legisla-
ção fixa o percentual máximo 
de 3%, e o elevado grau de 
endividamento, a curto e longo 
prazo. da  orde m  de 
Cr$ 109504.469,60. com um to-
tal vencido em 1974 da ordem 
de Cr$ 23.124.291,24. 

Diante de tais fatos, a AGE 
n o m e o u  u m a c o mi s s ã o c o m p os -

ta de Humberto Nesi, Francisco 
Dantas Guedes. ('anos José da 
Silva, "para promover uma am-
pla análise sobre as contas e 
balanço aludidos, apontando as 
irregularidades, ('missões C ou-
tros atos lesivos aos interesses 
sociais, e v e ntualmente v erifi c á -

veis quando da realização da 
mencionada análise, inclusive a 
responsabilidade de quantos en-
mi rad s em 'u lpa". além de 

c o nt r at a r a  m es m a  fi r m a de a u -

ditores para a s s es s o r ar  e s s a  'o -

m:ssão. 

Desconfiança 

)s til apontados. entretan-
to. (liairto da gravidade de que 
se revestem e do elo que os liga 
à luxuosa e sofisticada campa-
nha eleitoral do seu ex-diretor 
comercial de custo altamente 
elevado. deputado Nem Lopes de 
Souza, estão a merecer um am-
plo levantamento que resguar-
de a au O )rrdade do poder públ 1-
'o E inegável, quanto a esse 
levantamento Amplo e  a o  elo 
que urre a  ( 'o s em n  à campanha 
eleitoral, que a responsabilidade 
da restauração da moralidade 
admin istrativa recai, afinal, so-
bre os ombros do governador 
Tarcísio Maia, em cuja honesti-
dade pessoal todo mundo con-
fia. 

A opinião pública do Rio 
(;r:iiicl€' do Norte, que confia no 
governador e lhe credita os pre-
dicados de honradez pessoal 
que não se deixa envolver nas 
tra mas  de  pressões  e 
contrapressões que tentam aco-
bertar a imoralidade adminis-
trativa, aguarda, entretanto, 
com certa desconfiança o desfe-
cho do escândalo, temendo, co-
mo se propala no Estado, "que 
tudo fique por isso mesmo". 
levando num mesmo barco a 
autoridade administrativa e os 
interesses coletivos. 
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A LUTA 
CONTRA 

O 
TEMPO 

O futuro político da Espanha é uma incógnita, mas os observadores 
são unânimes em pelo menos dois pontos: 1) o país está à beira de uma séria 
transformação; 2) essa transformação será mais brusca, violenta e radical na 
medida em que for protelada. Em suma: quanto mais cedo se processarem as 
mudanças que o país reclama, maiores serão as possibilidades de abertura 
para um regime centrista, no estilo ocidental europeu. O tempo é o fator 
principal para uma avaliação do desfecho do problema espanhol. Reformas já, 
ou revolução mais tarde. 

descontentamento com o 
me é crescente, aumenta 

uma progressão muito rápida 
á atinge os três principais 

miares de sustentação do fran-
luisrno: o clero, o exército e os 
rnpresários. As greves se alas-
ram, envolvendo, a cada dia, 
maior número de trabalhadores. 
As donas-de-casa desafiam a 
'pressão e vão para a rua pro-
star contra o custo de vida. As 
universidades fervem de agita-
io política e são freqüente-
mente fechadas. Militares são 
)resos, acusados de se reunirem 
a clandestinidade para conspi-
ir contra o regime. Os padres, 
,brigados por lei a fazerem ora-
es diárias pelo generalíssimo, 

'ebelam-se abertamente e mui-
s deles partem para opções de 
xtrema esquerda. Ministros e 
titos funcionários do governo 
-,ao afastados, sob acusação de 
xcesso de liberalismo. Todos 
stes sintomas são bastante cia-
os para o diagnóstico do qua-
mm clínico espanhol: o pais exi-
mudanças que poderão ser 

• .m-íficas, se promovidas com 
r ,,fli ia ou terrivelmente san-

as se deixadas para depois. 

iado através de um prisma 
- r:'o.o problema espanhol 
merece uma conclusão eviden-
a guerra civil ainda não 

abou. Ela está latente. Alguns 
um alistas chegam a afirmar que 
s 36 anos de franquismo a 
panha descansou -  e agora, 
ocaso do franquismo, os es-

.nhóis começam a somar for-
is e se preparam para o desfe-
:o final. O desfecho poderá ser 
ave, mas poderá também ser 
-o ajuste de contas tão cruel 
manto o foi o tremendo massa-
de 1936/39. 

lho e o hreve 

stivesse em jogo apenas a 
fe de Francisco Franco -  

pensa que é assim -  as 
:sas seriam fáceis e tranqüi-
O testamento político do 

neralíssimo seria cumprido 
pé da letra quando o velho 
udilho descansar em paz -  se 
que isto lhe será possível. O 
unto ditatorial de Franco é 
tal ordem que ele 1á progra-

nou que a Espanha voltará a ser 
uma monarquia e designou seu 
sucessor -  em nível de monarca 
-  o príncipe Don .Juan Carlos de 
Bourbon y Parma. Até ai tudo 
bem -  se contasse apenas a 
vontade de Franco. 

Mas há muitos outros fatores 
em jogo, além da vontade de 
um homem. Vontade essa que 
dificilmente será cumprida. O 
príncipe Don Juan já ganhou 
um apelido entre os espanhóis: 
Juan Carlos, o Breve, numa alu-
são direta ao pouco tempo que 
ele deverá permanecer no tro-
no, se subir a ele. 

O exército espanhol ainda 
não decidiu que rumos seguirá 
o país na era do pôs-
franquismo. Mas já decidiu que 
a ditadura não será perpetuada. 
Ela é tolerada por enquanto, na 
esperança de que a morte do 
caudilho -  já com 83 anos -  

venha a facilitar as coisas. A 
última pá de terra que cair so-
bre o ataúde de Franco, no Vale 
dos Caídos -  onde ele pediu 
para ser sepultado -  estará se-
pultando também a ditadura 
que governou o país por mais 
de uma geração. Pouco se co-
nhece das tendências políticas 
dos militares espanhóis. Sabe-se 
que não têm o grau de politiza-
ção dos militares portugueses, 
mas deles recebem marcante in-
fluência. Qualquer hipótese so-
bre o pós-franquismo terá de 
levar em conta a tendência do 
exército. 

Recentemente, pouco antes 
da visita do presidente Gerald 
Ford a Madri, os famosos insti-
tutos de pesquisa de opinião e  
imprensa dos Estados Unidos 
preocuparam-se em fazer um 
demonstrativo das tendências 
políticas reinantes entre os mili-
tares espanhóis. Mesmo enfren-
tando as reservas e temores na-
turais numa sociedade altamen-
te repressiva, os grupos de pes-
quisa conseguiram compor um 
quadro nada favorável ao fran-
quismo, especialmente no exér-
cito. 
A média dos números publi-

cados pela imprensa norte-
aiyiericana indica que apenas de 
10 a l5 por cento dos oficiais 

Franco: baionetas 

e sonque  untro eleições 
-  - ritos 

Imm U l u s generais, ex -
umpanheiros de campanhas do 
generalíssimo, mas hoje sem 
funções diretas de comando e, 
portanto, em termos de força 
militar, totalmente inexpressi-
'OS. 

A monarquia ê o sistema polí-
tico mais popular entre os ofi-
ciais do exército espanhol. Mas 
aí surge uma dificuldade de 
análise, porque os monarquistas 
espanhóis se subdividem em 
correntes distintas e inconciliá-
veis. Vale sublinhar que os de-
sentendimentos entre os mo-
narquistas começam dentro da 
própria família real. O príncipe 
Juan de Bourbon, conde de Bar-
celona, herdeiro legítimo na li-
nha de sucessão do trono espa-
nhol e um crítico azedo do fran-
quismo, contesta abertamente a 
designação do seu filho, o prín-
cipe Juan Carlos, para a suces-
são de Franco. Há uma terceira 
corrente, a dos carlistas, saudo-
sa de um' regime que vigorou no 
século 19. A pesquisa dos insti-
tutos especializados aponta 
uma porcentagem de 45 a 50 por 
cento dos oficiais como favorá-
veis à monarquia, mas distribui-
dos entre as três correntes de 
pensamento monárquico. 

As forças em jogo 

Supondo um máximo de 65 
por cento para os monarquistas 
e franquistas, restam 35 por 
cento de oficiais, que segundo 
as pesquisas, são republicanos, 
liberais, esquerdistas modera-
dos, não faltando uma conside-
rável proporção de simpatizan-
tes da extrema esquerda. 

Há poucos dias, foi noticiado 
que o governo espanhol man-
dou investigar a existência de 
um grupo autodenominado 
União Democrática Militar, 
ideologicamente afinado e poli-
ticamente articulado com o Mo-
vimento das Forças Armadas de 
Portugal. O grupo redne mais 
de mil oficiais do Exército e seu 
objetivo imediato é o afasta-
mento de Franco do poder 

Há várias outras peças em 
jogo no tabuleiro de xadrez es-
panhol. Há um poder sindical 
que se fortaleceu na clandesti-
nidade e que se prepara com 
vistas a uma dura luta de rei-
vindicações: salariais e políti-
cas. Há um Partido Comunista 
organizado e infiltrado, com 
longa e dura experiênc ia de lu-
tas clandestinas e -  como em 
Portugal -  preparado para acio-
nar a qualquer momento sua 
máquina política. Há descon-
tentes de todos os matizes, da 
extrema esquerda anarquista à 
extrema direita monarquista, 
unidos em pelo menos três am -
plas frentes de luta sob o mes-
mo lema: morte ao franquismo. 
Uma dessas frentes leva o nome 
de Junta Democrática Espanho-
la e se reuniu, recentemente, no 
México, único país que até hoje 
não reconheceu o regime de 
Franco e que até hoje reconhe-
ce como legítimo o governo re-
publicano no exílio. 

Para se ter uma idéia da am-
plitude dessa Junta Democráti-
ca Espanhola, basta examinar 
os três principais nomes de sua 
composição: Santiago Carril!0, 
secretário -geral do Partido Co-
munista Espanhol; José Vida!, 
dirigente de um dos mais com-
bativos setores socialistas; e 
Rafael Calvo Cerer, dirigente 
dos Monarquistas Liberais, cor-
rente monarquista a que per-
tence don Juan de Bourbon, pai 
e inimigo político de don Juan 
Carlos de Bourbon y Parma, 

!h ido por Iran co 

Na reunião do México, a Jun-
ta Democrática deixou claro 
seu objetivo: derrubar o fran-
quismo. de preferência por  
meios pacíficos. Mas já não é 
segredo para ninguém, que os 
comunistas espanhóis estão ar-
ticulando uma série de greves, 
que deverão culminar com uma 
greve geral. Esse movimento, 
combinado com outros tipos de 
ação política -  não excluindo a 
violência -  assinalaria o início 
da derrubada do franquismo. 

Impossível falar na luta con-
tra Franco sem citar os bascos. 
São mais de dois milhões de 
pessoas, ocupando as três pro-
víncias bascas da Espanha e 
com um fortíssimo denomina-
dor comum: o separatismo, o 
desejo de se estruturarem numa 
nação basca. Este sonho de na-
cionalidade levou os bascos a se 
revelarem dentre os melhores 
combatentes da guerra civil. 

As promessas de independên-
cia levaram-nos a combater 
com toda intrepidez e valentia 
ao lado dos republicanos. Tradi-
cionalmente católicos mas frus-
trados em suas ambições de in-
dependência, os bascos se vol-
tam agora para opções políticas 
extremadas, decididamente 
marxistas, das quais a expres-
são mais violenta é a ETA -  

organização extremista cujo 
nome é formado das iniciais, no 
idioma basco. das palavras Pá-
tria e Liberdade. 

Do lado direito 

Os trunfos de Francisco Fran-
co são poucos, embora alguns 
deles funcionassem com efi-
ciência se as cartas fossem mos-
tradas agora. Pouco seguro em 
seus pilares de sustentação -  o 
exército, o clero e o empresaria-
do -  o franquismo aperfeiçoou 
um quarto pilar. A policia espa-
nhola é bem equipada, tem 
grandes efetivos e é muito bem 
cuidada do ponto de vista ideo-
lógico. Amaioria da polícia es-
panhola é constituída de falan-
gistas e franquistas radicais. 
Mas como a unanimidade não é 
absoluta, os expurgos são fre-
qientes. A Guarda Civil, que 
teve tão destacada atuação du-
rante a guerra, ao lado de Fran-
co, continua franquista, mas 
nem tanto. Já foi denunciada 
algumas vezes como infiltrada 
de comunistas ou elementos 
que fazem o jogo duplo. 

O franquismo conta ainda 
com os camponeses. Religiosos 
e anticomunistas. cerram filei-
ras em torno do generalíssimo. 
Mas se reduzem a cada ano em 
número, com a evasão para as 
cidades, onde se tornam operá-
rios e se politizam. 

Vale citar. "en passant", co-
mo o. apoio de Franco a Opus 
Dei -  uma sociedade secreta, 
católica e fanática, que reUne 
membros da mais fina aristo-
cracia espanhola. Seu tipo de 
atividade lhe valeu o apelido de 
maçonaria branca. São cerca de 
dez mil servidores, dispostos a 
tudo pelo franquismo. Na Amé-
rica-Latina encontrari n  a organi-
zações correspondentes em as-
sociações do tipo TFP. 

Espanha e Portugal 

Quando o salazarismo caiu 
em Portugal, surgiu a hipóte-
se deum"dominóibérico" -a 

e, 
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Espanha seguiria os mesmos 
passos. como desdobramento 
quase natural da revolução dos 
cravos vermelhos. Há muito de 
engano nesta hipótese. Apesar 
dos existentes e evidentes para-
lelos históricos, são poucos os 
paralelos políticos entre os dois 
países. A vizinhança geográfica 
e o caráter tremendamente 
opressivo do salazarismo e do 
franquismo levam, com fre-
quência. a uma conclusão de 
analogia entre os desfechos na 
situação dos dois países. Mas as 
pecu liar idades políticas deverão 
levar Espanha e Portugal por 
caminhos diferentes -  embora 
esses caminhos possam ser pa-
ralelos e. a médio ou longo pra-
70. convergentes. 
Vamos examinar as particu-

laridades. A política, como ati-
vidade até mesmo passiva. su-
ruiu de Portugal desde 1929, 
quando se consolidou o salaza-
rismo. Toda a movimentação 
relacionada com política foi 
,iholida e ilegalizada há quase 
meio século. A transição para -O 
salazarismo foi indolor -  não 
houve guerra civil, não houve 
massacres, houve, apenas, uma 
absorção progressiva de poder. 
Na Espanha, a política não 

rflolTeu. embora tenham morri-
lo um milhão de políticos. .0 
horror da guerra, a brutal re-
pressão que se seguiu à instau-
ração do franquismo, são fato-
res que fizeram renascer e rees-
truturar a consciência política 
!) espanhóis. Milhares de es-
panhóis no exílio  continuaram 
a  luta política, de fora para 
lentro, movimentando a opi-
uã* pública mundial para o 
irarna espanhol e conseguindo 
ressonância interna, apesar da 
.mpermeabilidade com que 
l:ran co tentou proteger a men-
alidade da população. 
Temos aí um ponto de con-

traste relevante entre os dois 
países: Portugal. até o 25 de 
abril. tinha uma população to-
almente despolitizada, que se 
;iu atônita, despreparada e in-
ompetente para o exercício da 
política, no pós-salazarismo. A 
Espanha, pelo contrário, tem 
uma população altamente poli-
tizada e parcialmente militante, 
em grupos clandestinos de vá-
rios matizes ideológicos, apesar 
da proibição expressa da exis-
tência de partidos políticos. O 
dnlco partido com existência 
legal é o Movimento, nome 
atual da Falange Espanhola, 
fundada por José Antonio Po-
mo de Riveram, em 1933. 
Outro ponto de confronto: o 

exército português suportou 
uma guerra colonial de treze 
anoS,  desdobrada em trêsf'ren-
tes -  Angola. Guiné e Moçambi-
que. Essa guerra exauria os co-
fres do pais. sacrificava milha-
res de jovens portugueses e hu-
milhava duplamente o exército. 
Primeiro, porque os soldados 
portugueses não conseguiam 
vitórias militares contra os 
guerrilheiros negros: segundo, 
porque não viam sentido na 
guerra colonial, que consumia 
52 por cento da receita da na-
ção. A crescente perda de efeti-
vos nos campos de batalha da 
Africa levou o exército portu-
guês a recrutar pessoal nas uni-
versidades -  único setor onde a 
atividade política era exercida 
em massa, apesar da repressão. 
Concluindo, de tanto lutar con-
tra as idéias do inimigo, os mili-
tares portugueses terminaram 

absorvê-las. Daí a origem 
li, acentuado esquerdismo do 
\1I A. 
.t'm colônias para manter. 

—Iiii guerras externas para en-
o tar, não coube ao exército 
'coinhol maiores oportunida-

de politização. Manter a 
m i.  Pres'mvar  te 

tem sido a principal tarefa dos 
militares espanhóis durante os 
36 anos de franquismo. Rejeita-
das pelos próprios países mem-
bros da Otan, as forças armadas 
da Espanha não tiveram chan-
ces de um relacionamento in-
ternacional, o que acentua ain-
da mais seu isolamento. 
Chegamos a um segundo 

ponto de distinção entre os dois 
países: Portugal tinha um exér-
cito politizado, ideologicamente 
trabalhado na clandestinidade. 
A Espanha tem um exército 
conservador, muito vago em 
idéias e tendências políticas, 
muito distante, portanto, do 
que seria um razoável grau de 
politização. 

As distinções políticas abran-
gem. inclusive, os comunistas 
ortodoxos -  forças inegavel-
mente expressivas nos dois paí-
ses. O Partido Comunista Por-
tuguês situa-se abertamente 
numa linha stalinista, numa li-
nha dura que procura sufocar a 
liberdade de imprensa, a liber-
dade de opinião e o pluralismo 
ideológico e partidário. O Parti-
do Comunista Espanhol afina-
se bem mais com o PC italiano. 
O PC de Alvaro Cunhal apoiou 
sem restrições -  ainda na fase 
de clandestinidade -  a invasão 
da Tcheco-Eslováquia pela Uni -

ão Soviética.OPCdeSantia-
go Carrillo (Espanha). aliado aO 
Partido Comunista Italiano, 
condenou publicamente o afo-
gamento em sangue da Prima-
vera de Praga. E agora, durante 
o desdobramento do problema 
português. Santiago Carrillo 
não tem poupado críticas e res-
trições ao grisalho Alvaro Cu-
nhal. 

Caminhos diferentes 

Mais importantes que as dis-
tinções de ordem política. as 
particularidades económicas si-
tuam Espanha e Portugal em 
planos diferentes. A estabilida-
de económica -  que já não é tão 
estável assim -  tem sido uma 
das bandeiras do franquismo 
para apregoar o seu sucesso. A 
Espanha tem hoje uma renda 
per capita -  embora mal distri-
buída -  superior a 2 mil dólares. 
Nos últimos estágios do salaza-
rismo a renda per capita de 
Portugal já era inferior a 700 
dólares. E hoje caiu muito mais, 
em decorrência dos conflitos no 
setor da produção. Nos últimos 
anos do salazarismo a situação 
econômica era tão precária que 
a maior fonte de renda do país 
era o dinheiro mandado de fora 
pelos imigrantes que trabalham 
no exterior. Com a brusca mu-
dança da situação política, a 
remessa de dinheiro para Portu-
gal também minguou. A segun-
da fonte de renda de Portugal 
era o turismo, que também caiu 
vertiginosamente. A economia 
espanhola continua estável, em-
bora começando a enfrentar sé-
rias dificuldades. O turismo dei-
xou na Espanha, no ano passa-
do. 3 bilhões e 700 milhões de 
dólares. 
Evidente, então, que as pecu-

liaridades políticas e económi-
cas definem caminhos diferen -

tes para os dois países. Em ter-
mos imediatos, são poucos os 
indícios de que a Espanha se-
guirá os passos do seu irmão 
Portugal. Os dois países trilha-
rão caminhos distintos, que po-
derão se encontrar em futuro 
não previsível. Portugal trilha 
um raminho tortuoso. A Espa-
nha procurará uma senda mais 
suave, a partir da queda do 
regime que, segundo definição 
do próprio generalíssimo Fran-
cis"(i Franco. "baseia-se em 
baionetas e sangue, não  em 
eleições hipócritas". 

HELSIN QUI 

A 
CARTA 

DA 
PAZ 

EUROPEIA 
S. BEGLOV e 
M. SAGATELIAN 

(Observadores políticos da Agência Novosti) 

,A 19 de agosto de 1975, às 15 
horas (hora de Greenwich), 
uma pasta verde feita de couro 
finlandês por encadernadores 
suíços estava sobre a mesa em 
forma de ferradura, ao redor da 
qual ocupavam seus lugares di-
rigentes dos 35 países partici-
pantes do forum europeu em 
Helsinque. As 16 horas, nesta 
pasta que continha o texto da 
ata final da conferência, já figu-
ravam as assinaturas do chefes 
das delegações. 

E, desse modo, o Século 20, 
que ameaçou tornar em cinzas 
o continente europeu, foi no seu 
750 ano, testemunha do surgi-
mento da primeira carta de paz 
na Europa. E bem possível que 
justamente assim os historiado-
res do futuro chamem a ata 
final da Conferência de Segu-
rança e Cooperação na Europa, 
firmada na capital finlandesa. 

Por ironia do destino, o dia 1 
de agosto ficou marcado nos 
anais da história como uma 
"data negra": foi justamente 
nesse dia, em 1914, que teve 
início na Europa a 14 Guerra 
Mundial. A jO  de agosto de 1975, 
os dirigentes dos 33 países euro-
peus, dos EUA e Canadá deram 
um passo sério, repleto de res-
ponsabilidade para excluir a 
guerra dos arsenais da política 
dos países do continente. 
Recordamos as posições-chave 
da ata final, uma espécie de dez 
mandamentos da coexistência 
pacífica e da cooperação: 

• Igualdade soberana, o res-
peito dos direitos inerentes à 
soberania; 
• Não utilização da força ou 

ameaça da sua utilização; 
• Inviolabilidade das frontei-

ras; 
• Integridade territorial dos 

Estados: 
• Regularização pacífica dos 

conflitos; 

• Não interferência nos as-
suntos internos; 
• Respeito dos direitos do 

homem e das liberdades bási-
cas, incluindo a liberdade de 
convicção religiosa; 
• Igualdade de direitos e o 

direito dos povos de decidir seus 
destinos; 
• Cooperação entre os Esta-

dos; 
• Cumprimento escrupuloso 

das obrigações do Direito Inter-
nacional. 
O mais importante significa-

do do papel dessa conferência, 
dos princípios relativos à segu-

rança na Europa, está no fato 
de que eles foram determinados 
pela experiência do passado, 
apóiam-se na realidade de hoje 
e, ao mesmo tempo, progra-
mam as relações de paz e co-
operação no futuro. Neles, 
materializam-se os resultados 
do desanuviamento e foram 
meticulosamente considerados 
os interesses de todos os países 
participantes da conferência. 

caminho e a estimular, de todos 
os modos, o estabelecimento de 
mais amplas relações, uma vez 
que é justamente aqui que resi-
de a base material da segurança 
e da paz. O fomento do inter-
câmbio comercial, a participa-
ção na elaboração e na constru-
ção concreta de projetos indus-
triais e de transporte de grande 
envergadura, assim como a 
concretização dos empreendi-
mento  conjuntos no domínio 
da energética e de matérias-
pri mas,  a solução dos proble-
mas no tocante à proteção da 
saúde pública e do meio-
ambiente -  tudo isto constitui o 
vasto programa da frutífera 
coexistência pacífica. 
O resultado mais importante 

das conversações foi o reconhe-
cimento da influência benéfica 
exercida pelo princípio de maior 
favorecimento sobre o desen-
volvimento do comércio. 
Os regulamentos da ata final 

referentes à esfera humanitária 
são dirigidos para tornar mais 
favorável a atitude geral para 
com a cooperação na esfera da 
cultura, instrução, intercâmbio 
de informações e contatos. O 
acordo alcançado assegura 
muitas formas concretas para a 
colaboração e amplia as possibi-
lidades de intercâmbios a bem 
do crescente enriquecimento 
cultural recíproco dos povos da 
Europa e contribui para uma 
melhor compreensão mútua. 
Para tanto, a condição indis-
pensável é o respeito das leis 
dos Estados. Assim como do 
princípio de não-intervenção 
nos assuntos internos. 
"Nós partimos do princípio", 

ressaltou em seu discurso na 
Conferência, Leonid Brejnev, 
Secretário-Geral do Comitê 
Central do PCUS, "de que todos 
os países representados na con-
ferência irão cumprir os acor-
dos alcançados. No que diz res-
peito à União Soviética, será 
precisamente esse o seu proce-
dimento". 
A tarefa principal da Confe-

rência de Segurança e Coopera-
ção na Europa consistia não-
somente em erigir uma barreira 
intransponível entre a paz e a 
guerra, como também em res-
ponder à pergunta de como de-
ve ser o mundo. Todos os parti-
cipantes da cúpula concorda-
ram com o principal: é necessá-
rio consolidar a passagem para 
a cooperação política interesta-
tal e para as relações normais 
que se alicerçam nos princípios 
da coexistência pacífica. 
E evidente que no fim da 

conferência de 35 Estados, em 
Helsinque, ainda não termina 
com a divisão do continente m 
grupos político-militares opos-
tos e não irá desmontar os arse-
nais ali concentrados. O 
significado das mudanças nas 

Nisso resume-se a grande força  relações entre os países socialis-
politica e moral dos princípios  tas e capitalistas, porém, está 
citados. -  no fato de que eles tiraram da 
Levando-se em cons ideração  Europa o impasse da guerra 

a dura experiência da história  fria, pondo-a nos  trilhos  do am -
européia, não é difícil com-  pIo  cam inho  do  afrouxamento  
preender como é vitalmente im- político da tensão. Isto, segundo 
portante, por exemplo, transfor-  ressaltaram os participantes 
m ar a inviolabilidade das fron-  deve inevitavelmente desanu-
terras e a integridade territorial  viar a tensão militar. 
em lei indefectível das relações 
entre os Estados. A história é  Os resultados da etapa final 
inexorável. Se não aprendermos  da Conferência de Segurança e 
suas lições, ela pode nos casti-  Cooperação e os princípios da 
gar  duramente. Cada guerra,  convivência pacífica no conti-
qualquer que ela fosse, grande  nente, elaborados por ela, são 
ou pequena, amadurecia no cli-  realmente um marco na htstó-
ma de pretensões, disputas e ria. Transformando um quinto 
conflitos, dentro dos limites da  do planeta em zona de paz, a 
Europa.  Carta da Paz Européia deve 
As orientações para o desen-  contribuir ainda mais para a 

volvimento da cooperação eco-  expansão do alívio, estimulando 
nômica delineadas pela confe-  as buscas coletivas de relações 
rência visam a liquidar as bar-  pacificas em todos os outros 
reiras que ainda restam neste  continentes e regiões da terra. 
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Editorial de 
Critica nos anais 
da Câmara 

1.) deputado Jer6nymo Santana 
MDB-Rondónia pronunciou  dis-
curso na Câmara dos Deputados. 
registrando o primeiro aniversário 
de Crítica. Fez Constar nos anais 
da casa o editorial de nosso último 
número, dizendo que Critica sur-
giu pelo esforço pessoal e coragem 
de uma equipe que, sem recursos, 
sem se vincular a interesses estra-
nhos e mais por seu ideal e tenaci-
dade, se lançou às adversidades 
neste empreendimento difícil que é 
fazer imprensa num pais em que 
gora um estado de exceção'. 

O deputado recordou as diver-
sas denúncias levantadas por este 
jornal em seu primeiro ano de 
atividades: "São de candentes 
atualidades as denúncias sobre a 
desnacionalização da indústria 
írmacêutica, material elétrico, 
petróleo. desnacionalização do 
subsolo da Amazõnia, entrega da 
cassiterita de Rondônia aos gru-
pos multiflacionais, o escândalo do 
fechamento da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré. Denúncias so-
bre a grilagem das terras devolu-
tas. corrupção e administração ar-
bitrárias nos territórios, para só 
mencionar essas matérias e tantos 
e tão relevantes interesses nacio-
nais que Critica abordou e denun-
ciou neste seu primeiro ano de 
cxjstência, prestando inestimáveis 
','rtiços aos interesses do pais. 
especialmente à desvalida popula-
,iu l o-rrtorlo de Rondônia''. 

Sob pressão 
jornalistas de 
Florianópolis 
A radicalização a que vem sen-

do submetida Santa Catarina, pela 
ação discriminatória do governa-
dor arenista, acaba de atingir em 
cheio os jornalistas. Desde o inicio 
do governo. Konder Reis vem 
criando em todos os órgãos esta-
tais e paraestatais assessorias de 
imprensa, preenchendo os cargos 
com os que se submetem a sua 
cartilha. 
Agora, entretanto, o problema 

assume características mais sérias. 
De há muito os profissionais que 
trabalham no O Estado, de Floria-
nópolis, e não rezam pela cartilha 
arenista, vinham sendo pressiona-
dos no exercício profissional a op-
tar pela adesão ou o abandono das 
funções, através da limitação da 
atividade, sob humilhação e su-
bordinação completa ao noticiário 
distorcido das assessorias do go-
terno. Não podendo mais susten-
tar esse clima, um grupo de profis-
sionais desse jornal, do qual o 
vice-governador é um dos proprie-
tários, foi forçado, sob pressão, a 
sair do diário de Florianópolis, 
mantendo, dessa forma, a dignida-
de profissional. 
Os colegas catarinenses estão 

recebendo a solidariedade dos co-
legas dos outros Estados, e aqui 
tal a dos que fazem Crítica. 

Um jovem 
dirige 
faculdade 
o presidente da República, du-

rante as férias escolares, assinou 
decreto nomeando o novo diretor 
do Instituto de Artes e Comunica-
ão Social da Universidade Fede-
ral Fluminense, em Niterói. O no-
t u  diretor, António Sérgio Lima 
It'ndonça, faz parte de um grupo 
de jovens intelectuais que tem, 
graças a uma atividade eleitoral 
bem movimentada, desenvolvido 
uma carreira digna de registros. 
O novo diretor do LACS está na 

UFF há 5 anos como titular da 
cadeira de fundamentos científicos 
da comunicação, tendo sido pro' 

lo 

PLEBEUS DEFENDEM A NOBREZA 

Os leitores dos jornais cariocas de-
vem estar estarrecidos com essa guerra 
que lavra cada dia mais acesa entre alguns 
dos todopoderosos (ou ex? ou quase ex?) 
impérios jornalísticos brasileiros. No princí-
pio, era um fogo a dois, primeiro polido 
até, como convém a cavalheiros que se 
julgam aristocratas & nobres por direito 
divino (mas cuja divindade mesmo ninguém 
sabe qual seja). Agora, a coisa passou a 
um verdadeiro fogo cruzado -  de retalia-
ções pessoais, acusações, denúncias, ofen-
sas, suspeitas, só faltando pular das pala-
vras pouco condizentes a tão -austeras-

, figuras para o puro e simples bofetão, 
menos condizente ainda... 

Tudo começou na briga do Jornal do 
Brasil contra a TV-Globo, sob a qual, na 
verdade, está escondida a tentativa deses-
perada do JB para sustar o crescente 
avanço da área de influência do império 
global. E lá demos a dica em número 
anterior: o ia está ameaçado de perder o 
seu canal de Tv por falta de condições 
(financeiras) imediatas para cumprir o que 
foi determinado quando recebeu a conces-
são, isto é, colocar no ar sua imagem ainda 
este ano. Trocado em miúdos: a organiza-
ção Globo vai continuar a jogar solta, vai 
continuar a aumentar sua área de influên-
cia, enquanto o JB vai ficar chupando o 
dedo. 

Daí, o império da condessa ter se 
transformado, como que por milagre, de 
uma hora para outra, num cristão novo da 
estatização da televisão brasileira. Uma 
situação deveras ridícula para um jornal 
como o JB que todos os dias clama em 
manchetes histéricas contra a política de 
estatização das empresas que estaria sen-
do posta em prática pelo governo. Quer 
dizer, a história dos dois pesas e duas 
medidas. Quer dizer mais: que o que está 
em jogo para o nobre império do JB não é 
a péssima qualidade da Tv que o aristocrá-
-fico império dos Marinho impinge ao povo, 
brasileiro, mas siniplesmente os interesses 
pessoais e comerciais, e inconfessáveis, 
que já vê fugindo-lhe das mãos. 

Nessa brincadeira de estatização de 
Tv, jogada por, quem não está tendo 
competência para colocar a sua privada no 
ar, aí entrou um terceiro e não menos triste 
personagem: os Diários Associados. Seus 
jornais (que ainda restam e emissoras de 
rádios e Tv (que estão caindo aos pedaços) 
passaram a desancar o JB com cobras e 

lagartos. O iS cruzou então seu fogo: 
pediu ao Ministério das Comunicações pro-
vidências contra a Rede Associada, pelo 
uso indevido de suas rádios e televisões. E 
fez mais: publicou um impiedoso réquiem 
da revista O Cruzeiro, no qual, o mínimo 
que diz é classificar os tristes "herdeiros" 
de Chatô de incompetentes e perdulários. 

Até aí tudo muito bem. E uma briga 
de branco, de nobres e aristocratas, eles se 
entendem, é uma linguagem de lucros e 
sobrelucros, uma linguagem deles. Mas 
não é que, desgraçadamente, os cândidos 
jornalistas e os ingênuos gráficos do Jornal 
do Brasil acham de meter seu bedelho onde 
não foram chamados? Pois  ; primeiro, 
seus redatores e repórteres dão o aval 
para uma nota que o JB publicou contra o 
Sindicato dos Jornalistas porque este não 
tomou uma posição em defesa do ofendido 
imperial jornal; depois, no outro dia, uma 
nota atribuído aos gráficos, no mesmo 
sentido, e ainda por cima cantando as 
glórias da empresa por pagar seus funcio-
nários em dia. 

Não faltava mais nada. Jornalistas e 
gráficos, cuja mais valia fica todo mês nas 
burras da empresa, achar que pagar em 
dia é um favor que se lhes faz o austero 
JB. Como se não fosse a mais elementar 
obrigação de qualquer patrão. E se o 
pessoal do JB ainda não sabe disso, basta 
chegar em qualquer banca de jornal, com-
prar a CLT, e abrir no capítulo de direitos e 
deveres -  é só ler. 

Só nos resta lamentar, finalmente, 
que nessa ridícula e pitoresca guerrinha de 
impérios jornalísticos brasileiros, a nota 
melancólica seja proporcionada por gráfi-
cos e jornalistas. Não bastassem os aris 
campistas da vida, ainda esse espetáculo 
do mais deslavado e humilhante peleguis-
mo com que nos ofende -  é isto mesmo, 
ofende -  o pessoal da redação e das 
oficinas do JB, comprando uma briga em 
que nada têm a ganhar -  a não ser o 
próprio gozo dos patrões. 

Que esperar então quando sindicatos 
são ocupados, direitos são postergados, 
jornalistas são presas, jornais são censura-
dos, repórteres são agredidos, salários são 
aviltados e, enfim, companheiros são des-
pedidos em massa (por medida de econo-
mia) como aliás vem fazendo ultimamente 
em ondas sucessivas outro que não o 
próprio JB?... 

(Por falar em TV, velam  a excelente 
reportagem da página 22). 

movido, em 1971 à chefia do De-
partamento de Comunicação. Sua 
promoção à diretoria da faculdade 
foi bem recebida pelos alunos que 
esperam uma dinamização das ati-
vidades e dos cursos, bem como 
que algumas cadeiras eminente-
mente práticas, sejam ocupadas 
por profissionais que possam com-
pletar o curso teórico (de excelen-
te nível) com uma visão real de 
todo-dia das redações. 
E louvável a nomeação de um 

jovem para dirigir uma faculdade, 
acabando com o ranço bacharelís-
oco que costuma invadir os gabi-
netes universitários. Crítica deseja 
uma boa administração a Antônio 
Sérgio Mendonça, bem como pede 
sua atenção para algumas cadei-

ras da faculdade, objetos de cons-
tantes críticas dos alunos. 

Tupi 
copidesca 
Machado 
A notícia apareceu nos jornais, 

informando que a Rede Tupi de 
Televisão promoveu a adaptação 
da peça "O Alienista", sua próxi-
ma novela, adaptada por Sérgio 
Jockymann, teatrólogo gaúcho. A 
medida em si já deixa arrepios, 
pois é conhecido o péssimo nível 
técnico e artístico das novelas da 
Tupi. Para complicar, os gênios da 
taba que já foi "associada" (agora 
é o próprio caos. - .) não gostaram 

do nome dado por Machado de 
Assis. Solução: "O Alienista" pas-
sou a ser "A Vila do Arco"... 
Uma pergunta: por que não 

comprar o filme de Nélson Pereira 
dos Santos que foi exibido com 
sucesso há poucos anos, e colocar 
no vídeo no lugar da novela? 

Gitirana: 
o Nordeste 
na tela 
Jorge Bodanzky e Orlando Sen-

na viajaram durante um mês pelo 
Nordeste escolhendo as locações 
do próximo filme que dirigirão em 
conjunto para a Stopfilm, a mes-
ma empresa paulista que produziu 

o primeiro longametragem realiza-
do pelos dois cineastas -  "Irace-
ma", rodado na Transamazônica. 
com estréia no Brasil prevista para 
este ano. O novo filme da dupla 
(fotografia de Bodanzky, roteiro 
de Senna, co-direção) já tem dis-
tribuição internacional garantida. 
intitula-se "Gitirana". é um filme 
de ficção e trata do momento 
atual nordestino. As cenas serão 
rodadas em Feira de Santana, 
Centro Industrial de Aratu, Cariri 
e principalmente nos arredores de 
Juazeiro da Bahia e Petrolina, com 
o  iflÍci() dos trabalhos marcado 
para a primeira semana de outu-
bro. 

Turismo em 

livros: na hora 

adequada 

Agora que o pais se prepara 
para "receber bem os turistas", 
tendo em vista o anunciado Con-
gresso da Asta, corno se slogans 
modificassem uma situação geral, 
aumentam os livros sobre turismo. 
Um dos que foram lançados, Tu-
rismo-Noções Elementares, de 
M. R. (;omide, é bem esclarecedor. 
O autor não poupou esforços'para 
ambientar os leitores aos pontos 
básicos do turismo, sendo quase 
um tratado sobre o assunto. 

A dinâmica e a prática dofuris-
mo interessam a todos para evitar 
a prostituição de nossos valores, 
hábitos e padrões em função de 
uma indústria de dólares pingados 
e sem benefícios imediatos para a 
coletividade, 

Mário Henrique 

Sirnonsen 

O ministro 
e a volta aos 
bons tempos 
Parece que a euforia criada pelo 

anúncio de abertura da bolsa ao 
capital estrangeiro, ha cerca de 
três meses, não se repetiu na últi-
ma sexta-feira, quando os recursos 
começaram realmente a entrar. Is-
so, de certa forma, vem ratificar 
que o clima de euforia visava uni-
camente a provocar um boom se-
melhante ao de 1971. Aliás, essa 
foi a principal razão que levou o 
Banco Central a proibir as correto-
ras de operarem com carteiras 
próprias. 
E, ao que parece, o ministro 

Mário Simonsen, da Fazenda, já 
não acredita tão piamente que o 
capital estrangeiro possa ser a sal-
vação da bolsa. Se não fosse as-
sim, por que liberar recursos dos 
fundos de pensão? Ou o capital 
estrangeiro que se espera para a 
bolsa não é tanto assim, ou os 
cálculos do ministro estavam erra-
dos. 

( IU'I'l( :. 17 ' li 
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jNIA-
Na hora 
de receber, 
pagar 
() jornalista Mister Eco, crítico 
: amenidades de Ultima Hora, 
tá na Justiça do Trabalho contra 
1V-Rio, o que, de resto, não é 

 .idade: a grande maioria dos 
,fissionais de imprensa  esta 
itendo na JT contra alguma 

- ande empresa. No caso do baia 
as coisas se complicam um 

oco. Enquanto funcionário da 
-riissOra, ficou doente e foi trata-
em uma clínica que mantinha 
convênio (permuta) para aten-

-r os funcionários, em troca de 
iculação de publicidade. 
Quando foi à Justiça resolver 
.11 caso, foi surpeendido com a 
ngança da direção da emissora: 
tratamento seria descontado da 
lortância que tem direito. 
) mais interessante é que os 
:nens que controlam a TV-Rio 
,,,em questão de anunciar "com-
''ta assistência" a seus emprega-

, não dizendo que na hora em 
ir' precisarem de dinheiro (quan-
desemprega dos, o que feliz. 

H'nte não é o caso de Mister Eco) 
iam que pagar à emissora O 

-  lamento a que infelizmente se 
bmeteram. 

Curtas 
têm mostra na 
3ahia 

1 Instituto Goethe e a-Universi. 
,Je Federal da Bahia estarão pro-
endo a IV Jornada Brasileira 
Curta-Metragem, no mês de 
'mbro, em Salvador, dividida 

1 duas fases: umaque vai de 2 a 
«stadual, e outra nacional, de 8 
4 de setembro. A jornada tem a 
-.ilidade de incentivar a produ 
do curta-metragem nacional e 
,voear uma visão critica dos 

-  tnes curtos e reunir na Bahia os 
(-urnentarios brasileiros, num 
imeiro passo para sua instituco-
lização. Além de cineastas na-
riais, foram convidados dois 
fissionais da Argentina, Juan 

\'rtofliO Senra, professor da Aca-
mia Cinematográfica de Buenos 
res, e Marie Louise Allemam. 
Outra iniciativa que vale ser 
-tistrada é a abertura à inscrição 
filmes realizados na bitola de 8 

milímetros. A jornada terá prê-
mios e as verbas que receberá do 
Instituto Nacional do Cinema será 
distribuída entre todos os filmes 
selecionados. Uma única exceção 
será a premiação colo o troféu 
Humberto Mauro, para o melhor 
filme em 35 milímetros A comis-
são julgadora será presidida pelo 
professor Paulo 1m0hi) Safes Go-
mes, um dos mais profundos co-
nhecedores do assunto em nosso 
pais. 

Jorge 
Ben lá a 

Adorno, cá 
O único prêmio significativo que 

desperta atenção dos artistas bra-
sileiros, o 'Molière", será concedi-
do, como sempre, com uma festa 
no Teatro Municipal do Rio de 
Janeiro, no dia 6 de outubro, como 
confirmou Joseph Halfin, da Air 
France. 
Seria de todo interessante que 

na ocasião fosse lembrada a me-
mórla da grande atriz Glauce Ro-
cha, que recebeu em 1971 o prê-
mio, post mortem, uma vez que 
faleceu a 12 de outubro daquele 
ano. 
A lamentar, com relação ao 

"Molière-75" que a Air France te-
nha convidado o péssimo Cantor 
Adamo (uma espécie de Wanderlei 
Cardoso da França). Na verdade a 
música francesa não anda bem, 
mas ter que agüentar Adamo é 
dose pra leão. E a reciprocidade? 
Afinal nós mandamos para Paris 1) 
excelente Jorge Ben. Na próxima 
vez, mandaremos o Nelson Ned. 
Ou Rosemary. -  - 

Um 
equívoco 
musical 
O último dos "Secos e Molha-

dos". Gerson Conrad, a exemplo 
de Ney Matogrosso e João Ricar-
do, começou sua nova carreira. Ao 
contrário de seus ex-parceiros, 
Gerson não voltou solo, mas 
acompanhado da atriz Zezé Mota, 
improvisada em cantora. Seu 
show de apresentação, realizado 
no teatro Teresa Raquel mostra 
apenas que Zezé além de boa atriz, 
tem bons recursos vocais. O can-

tor não disse a que veio. O espetá-
culo lembra muito a visão do colo-
nizador: ele de branco cantando e 
eia; bela presença negra, levando a 
melhor. 

Como alguns insistem em pro-
mover uma volta dos  'Secos  e 
Molhados" seus integrantes, com 
os pés no chão, sabem que isto 
não acontecerá e vão aproveitan-
do para faturar a imagem. Gerson 
-  um bom nome para um astro-
nauta americano, em seu show 
mostrou mais uma vez a vitória do 
terceiro mundo, isto é de Zezé 
Mota. Quanto ao disco, não passa 
de uma brincadeira. Até quando as 
pessoas vão pensar que o mercado 
brasileiro (um disco já está cus-
tando Cr$ 50 cruzeiros) é uma es-
pécie de obra aberta tupiniquim, 
(iU seja, de lata de lixo. 

Um 
discurso sem 
censura 
O novo presidente do Sindicato 

dos Artistas e Técnicos em Espetá-
culos de Diversões do Rio de Ja-
neiro, Otávio Augusto, ao tomar 
posse pronunciou discurso em que 
deixa clara a disposição de lutar 
por conta-atos mais justos. Quer 
dizer, vai lutar contra os atuais, 
"onde o trabalhador é iludido e 
obrigado a abrir mão de seu 13° 
salário", fora outras irregularida-
des e mais. Otávio Augusto não 
fez nenhuma promessa, mas mani-
festou a esperança de que "as 
autoridades nos reconheçam como 
verdadeiros representantes de um 
setor da sociedade que pode e 
deve emitir o pensamento coletivo 
de sua classe'. 

Entre muitos obstáculos à car-
reira de ator no Brasil, um não foi 
citado pelo novo presidente do 
sindicato da classe: a censura que 
proíbe peças tirando o ganha-pão 
dos artistas. 

Canecão 
investe 
na mpb 

A idéia de reunir Caetano Veilo-
so e Gal Costa em um espetáculo 
foi concretizada com a assinatura 

de contrato para a dupla ocupar o 
Canecão, en- 1976. Ainda sem data 
marcada, saL -  que o show vai 
suceder a temporada anual de Ro-
berto Carlos, que começa tão logo 
termine o atual e polêmico espetá-
culo com Chico Buarque e Maria 
Bethania. O show da dupla já 
bateu todos os recordes de bilhete-
ria da casa, apesar das críticas 
severas que foram feitas. 

Depois da recepção pela crítica 
especializada, parece que o espetá-
culo sofreu diversas reformas. Foi 
inclusive anunciado que o vetera-
no Aloisio de Oliveira teria sido 
contratado, coisa que parece ter 
desgostado o diretor Osvaldo Lou-
reiro, pois imediatamente a notícia 
loi desmentida. 

Uma 
experiência de 
teatro popular 
Um livro dos mais atuais acaba 

de sair: .iTeatro Popular, uma Ex-
periência, escrito pela professora 
e orientadora educacional Maria 
Helena Kúhner e narrando as ex-
periências e lutas de um grupo que 
dedica-se a levar o teatro a um 
público bem diferente do que cos-
tuma pagar Cr$50 cruzeiros para 
uma peça convencional. 

Maria Helena K hner, consa-
grada educadora, participa do 
staff do Serviço Nacional de Tea-
tro, além de ter uma bissexta mas 
exelente atividade como teatrólo-
ga, e desde 1968 que se dedica ao 
estudo do teatro popular. Naquele 
ano participou de experiência pio-
neira, levando a peça  Mandrago-
ra. no extinto e de saudosa memó-
ria Teatro Novo, uma experiência 
de fundação cultural que não deu 
certo, apesar da boa vontade do 
armador Paulo Ferraz, um dos 
poucos homens de empresa que no 
Brasil têm coragem de investir nas 
artes. 

O livro da professora Maria He-
lena é um documento que deve ser 
ido por quantos se interessam por 
um teatro mais fiel a suas origens, 
e menos voltado ao elitismo entor-
pecente de peças tipo '.Gaiola das 
Loucas'. e outras anomalias que 
andam pelos nossos palcos. 
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especial/política 

JOVENS 
VOLTAM À 

LUTA POLÍTICA 
A juventude oposicionista realizou seu primeiro encontro nacional na 

capital do Rio Grande do Sul, em reunião com representantes da grande 
maioria dos Estados brasileiros. Aula viva de democracia, maturidade política e 
consciência social, o encontro foi uma resposta enérgica aos que negam a 
capacidade cívica de nossos jovens. Ao final do encontro, a que Crítica esteve 
presente, na pessoa de seus diretores, foi divulgado o documento intitulado, 
de maneira objetiva e simples, como convém aos documentos importantes, "A 
Juventude Brasileira". 

.:n r t'prt'sr-n 1,111 t is de di ersos 
Idos. realizou-se em Porto Ale-

rt' o 1' Encontro Nacional de Jo-
ns do MDB. em busca da conso-
idação dos direitos democráticos do 
pç) N.o brasileiro, na luta contra a 
ifljUStiÇa e a repressão', na defini-
.ào de Agamenon Araújo dos San-
tos, delegado do Estado de Sergipe. 

O encontro dos jovens oposicio-
nistas foi realizado na Assembléia 
Legislati a, sob a presidência de 
Paulo Ziulkoski e com a presença 
dos deputados estaduais Porfirio 
Peixoto, Vitória Trez, Aldo Pinto, 
carlos Augusto de Souza. César 
\ugusto Schirmer e Jorge Bandarra. 
Da bancada à Cãmara Federal, com-
pareceram os deputados Odacir 
Klein. Jorge Uequed e Harry Sauer. 
Representando a Comissão Executi-
a Nacional do MDB estiveram pre-
'ntes os deputados Pedro Simon, 
elmo Souza. Aldo Fagundes, Jack-
on Barreto e o senador Paulo Bros-
,ard. O encontro foi aberto com um 
voto de louvor "aos colegas ausen-
es. presos e que por isso não com-
pareceram'. moção consagrada por 
iplausos de todos os convencionais. 

.-% hora de ser oposição 
O apoio do povo brasileiro aos 
leais defendidos pelo Movimento 
)emocrático Brasileiro foi enalteci-

J  por todos o s  oradores e  u m 

representantd ao Estado de Sergipe 
resumiu os sentimentos da mocida-
de do Nordeste: "No dia de hoje ser 
oposição é uma honra, desgraça é 
ser governo", enquanto Waldir AI-
ves, presidente do setor jovem do 
partido em Santa Catarina, negou 
as versOes raaicais que procuram 
ver no ato comum e democrático da 
atividade partidária qualquer tipo 
de revanchismo ou saudosismo, mas 
reafirmando a intenção de uma sóli-
da união partidária: "Viemos imbui-

dos do mais profundo interesse e 
objetivo para que este encontro seja 
o marco primeiro para a organiza-
ção e fortificação nacional do Setor 
Jovem do MDB em todo o Brasil". 
Reafirmando a necessidade da 

participação dos jovens na vida par-
tidária, o vice-presidente nacional 
do MDB, Aldo Fagundes, que ali 
representava o presidente Ulisses 
Guimarães afirmou: "Acredito na 
rebeldia cívica da juventude", en-
quanto o deputado Jackson Barreto 
prometia-:" Ë meu pensamento levar 
ao próximo encontro nacional da 
direção do MDB um projeto pelo 
qual seja obrigatória a participação 
dos setores jovens na direção regio-
nal e nacional do partido, pois só 
assim os jovens terão realmente o 
lugar que merecem pelo brilhante 
trabalho que realizam em pról do 

h''o'flvol', irTioflhl) piilítiir1 nacional 

Um dos resultados mais objetivos 
do encontro de Porto Alegre foi a 
deliberação de nomear uma comis-
são para organizar a li Convenção 
Nacional dos Jovens do MDB. A 
comissão irá pessoalmente a Brasí-
lia, ainda este mês, entregar ao pre-
sidente Ulisses Guimarães um rela-
tório completo de tudo que ocorreu 
no encontro do Rio Grande. Na 
ocasião será pleiteada a imediatt 
oficialização, pela Executiva Nacio-
nal do partido, do Setor Jovem Na-
cional, bem como apoio para a reali-
zação, ainda este ano, da 1" Con-
venção Nacional, tendo como sede a 
capital federal. 

Os jovens líderes oposicionistas 
acreditam que é chegado o momen-
to de um maior contato do partido 
com suas bases populares, pois a 
experiência recente do último pleito 
indica que a tendência do partido 
oposicionista é aumentar cada vez 
mais seu contingente eleitoral, pois 
o povo, depois de onze anos de 
opressão, está cansado de promes-
sas, engodos e impactos mirabolan-
tes e anti-sociais como as obraç 
faraônicas, tipo ponte Rio-Niterói. 

O partido pretende capitalizar o 
apoio popular bem como os senti-
mentos contrários à política salarial, 
a elitização do ensino, a política 
habitacional e outros graves proble-
mas do cotidiano nacional e isto só 
será possível com um c o nt at o mIO 

mo e constante das lideranças com 
as bases partidárias. E dentro desse 
espírito que os jovens oposicionistas 
'se organizam, dentro dos estreitos 
limites que as leis vigentes assegu-
ram, para repetir nas eleições muni-
cipais de 1976 as vitórias de novem-
brode 1974. 
Essa meta será acelerada com a 

realização da Convenção dos jovens 
da oposição, em Brasília, reunindo 
representantes de todos os estados e 
territórios do Brasil. 

Realidade política 

Convidado especial, o sociólogo 
André Foster falou sobre o MDB e a 
realidade brasileira, abordando tam-
bém aspectos da política de disten-
são. Na ocasião foi debatido e anali-
sado o pronunciamento do presiden-
te Geisel. Os jovens oposicionistas 
concluíram que a fala presidencial 
representou "o fim da ilusão de 
qualquer abertura política, clarean-
do melhor a situação para certos 
setores do partido que ainda, infan-
tilmente, acreditavam' na abertura 
democrática". 
A expansão das atividades dos 

setores jovens do partido foi acon-
selhada pelo sociólogo, dentro do 
quadro geral de "expansão da oposi-
ção e não como meio imediato para 
que políticos alcancem seus objeti-
vos mais imediatos, que alcançar 
um lugar ao sol em qualquer casa 
política". 
A união da oposição foi também 

Aldo Fagundes, PedroS[mon, Paulo Ziulkoski, 
LI,o Souza e iockson Borreto na mesa diretora dos trabalhos: 

todo apoio à rebeldia cívica da juventude brasileira 

objeto de debates, levando os parti-
cipantes do encontro à conclusão de 
que 'o MDB não poderá de maneira 
alguma ficar isolado na luta pelos 
seus objetivos, devendo buscar no-
vas frentes participando decisiva-
mente no meio de trabalhadores, 
lideranças sindicais, estudantes e 
outros setores que se identificam 
com uma política de oposição mas 
que não aceitam a atual atuação 
política do partido". 

Frente ampla 

A idéia da união de todos os 
setores da oposição foi defendida 
por muitos participantes, que argu-
mentavam com a necessidade de ser 
definida na política brasileira uma 
frente ampla, na luta pela redemo-
cratização nacional dentro do me-
nor espaço e do tempo possível. 
Os jovens oposicionistas lamenta-

ram por diversas vezes a manuten-
ção de diversos instrumentos de ex-
ceção, bem como da política de 
repressão que são ameaças constan-
tes à verdadeira normalidade, tal 
como ocorreu recentemente em Sal-
vador.-quando vários integrantes do 
partido foram presos pela 6. Região 
Militar. 
A idéia de frente ampla defendida 

por alguns convencionais, nasce da 
certeza de que a redemocratização 
não deve ser uma tarefa meramente 
partidária, pois seus efeitos trans-
cende ao simples terreno político, 
interessando a todos os setores da 
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' ida nacional Lstudan tes atingidos 
ou ameaçados pelo decreto-lei 477, 
jornalistas que têm a ameaça (ou a 
concretização) da espada da censu-
ra, professores com sua liberdade de 
cátedra vigiada, quando não total-
mente solapada, mães de família 
que estão com maridos e filhos per-
seguidos, quando não presos e com 
sua integridade física ameaçada. 

Liberdade estudantil 

A delegação do Setor Jovem do 
MDB de Paraná aoresentou ao ple-
nário importante moção sobre "a 
liberdade estudantil na universidade 
de hoje", um documento sério, mo-
derado e que retrata fielmente a 
situação do estudante na vida na-
cional, "a maneira que o estudante 
vem sofrendo gradativa e cada vez 
mais intensamente, a ponto de na 
média geral vermos implantada a 
política preconizada por Flávio de 
Lacerda, ex-ministro da Educação e 
que se traduz pela frase "Oestudan-
te é para estudar e o professor para 
dar aulas". 
Os universitários paranaenses de-

nunciaram o "modelo estrangeiro" 
preconizado pelo acordo MEC— 
USAID, que implantou uma "refor-
ma" constituída de diversos atos 
com o objetivo específico de limitar 
a autonomia dos centros acadêmi-
cos, dos órgãos de coordenação es-
tudantil de âmbito nacional e esta-
dual, que representavam a força e o 
pensamento dos estudantes, tudo 
com o objetivo final de atingir a 
liberdade de associação e a livre 
manifestação de pensamento, carac-
terísticas básicas d" toda sociedade 
democrática. 
Os representantes do Paraná 

abordaram também aquele que se 
tornou o "símbolo do sistema vigen-
te" e que representa para os estu-
dantes o que o "Al-5 representa 
para os poderes legislativo e judiciá-
rio: 
- "O Decreto-Lei 477 de 26 de feve-
reiro de 1968, regulado pelas muitas 
vezes esquecidas portarias n  149 
de 28-3-69, que no seu artigo primei-
ro, inciso terceiro, estipula que qual-
quer autoridade ou pessoa pode ter 
a iniciativa para promover a apura-
ção das infrações nele estabelecidas, 
e a portaria n5 3524 de 3 de outubro 
de 1970, na qual se destaca o artigo 
2': "Das decisões exaradas na forma 
do parágrafo 49 do artigo terceiro do 
decreto-lei 477, quando concluírem 
pela não indicação, desclassificação 
do ilícito, absolvição ou inexistência 
da infração investigada, haverá 
obrigatoriamente, recurso ex-officio 
para o ministro da Educação e Cul-

tura".   Os estudantes denunciaram ainda 
a portaria n.° 25 de janeiro de 1958, 
que regula casos concretos de restri-
ção à liberdade estudantil, vinculan-
do a realização de congressos, con-
ferências, encontros, seminários, 
cursos ou qualquer outro tipo de 
reunião à aprovação antecipada do 
ministro da educação. Com base 
nesse texto foi recentemente impe-
dida a realização do Seminário Na-
cional de Estudantes de Engenharia 
e o Encontro Nacional dos Estudan-
tes de Economia, fato denunciado 
por representantes de 31 entidades 
estudantis, na recente reunião da 
Sociedade Brasileira para o Progres-
soda Ciência, em Belo Horizonte. 
Outro instrumento de coerção re-

pelido no encontro gaúcho é a por-
taria que torna obrigatório o regis-

(i( 

A JUVENTUDE BRASILEIRA 

Reunidos em Porto Alegre, em 
agosto de 1975, no 1 Encontro a 
nível nacional, os representantes da 
Juventude do Movimento Democrá-
tico Brasileiro dirigem-se à nação e, 
especialmente, à sua juventude, com 
o propósito de afirmar, mais uma 
vez, os princípios fundamentais que 
orientam e determinam a participa-
ção dos jovens brasileiros na vida 
política nacional. 
Diante da situação de irregulari-

dade institucional, que deforma a 
i'ida da nação, corrompe a sua vo-
cação democrática, impede pelo ar-
bítrio e pela prepotência que o nosso 
polo manifeste as suas justas aspi-
rações, reafirmamos o nosso com-
promisso permanente com a liber-
dade, a democracia e a justiça so-
cial e reconhecemos o direito das 
diversas forças sociais de se organi-
zarem livremente em seus sindica-
tos, entidades estudantis, associa-
ções de classe e partidos políticos de 
forma a assegurar uma participa-
ção efetiva e legitima nas decisões 
políticas, econômicas e sociais do 
país. 
Quando um modelo de crescimen-

to econômico acentua a dependên-
cia externa de nossa economia, ex-

clui a maioria do população dos 
beneficios do progresso material, 
impede pela violência e pela repres-
são  justas reivindicações dos 
trabalhadores, a juventude com-
preende suas responsabilidades e 
seu papel histórico. Por isso pugna-
mos por um modelo de desenvolvi-
mento econômico que realize pro. 
fuidas alterações nas injustas e ul-
trapassadas estruturas sócio-
económicas (/0 país de modo a inte-
grar a população dos benefícios dá 
desenvolvimento  por ela  mesma 
gerados ' injustamente apropriados 
por uma minoria privilegiado. 
Nenhuma nação pode ostentar 

progresso social e desenvolvimento 
econômico quando os direitos da 
pessou humana são constantemente 
ameaçados e violados por prisões 
arbitrárias, torturas físicas e humi-
lhações morais; quando o medo e o 
terror compõem ii atmosfera geral 
da nação, inibindo suas forcas vilas 
e criativas através de uma censura 
que ultrapassou os limites dos ór-
gãos governamentais e se instaloi4 
na própria consciência individual e 
coletiva. - 

A juventude brasileira sofre dire 
taniente os efeitos desse período 

obscuro da nossa história. Nas es-
colas e nas universidades os jovens 
têm suas vocações desestim aladas 
por um ensino alienado, distante de 
suas reais aspirações que pretende 
formar o homem que não pense, não 
pergunte, não duvide, enfim não 
participe da criação da cultura e da 
ciência; na fábrica é explorado na 
sua potencialidade humana e pro-
dutiva, frustrado na sua legítima 
ambição de realizar sua vida inte-
gral, condenado à fome, à ini4egu-
ranço e impedido, enfim, de influir 
na sociedade em que i'ii'e e contri-
bui; no campo, relegado à miséria, 
à ignorância, à doença e à brutal 
submissão econômica e pessoal re-
sultante de uma estrutura agrária 
latifundiária e opressiva. 

Acreditamos, por fim, que a ju-
i'entude brasileira tem suficiente (,o-
pacidade e disposição de luta para 
enfrentar, juntamente com todo o 
povo, esta tarefa histórico de com-
promisso permanente com tis rna15 
justas aspirações sociais do pais, os 
mais elementares direitos políticos e 
os indispensáveis direitos econômi-
cos dos que trabalham, estudam e 
constroe m esta nação. 

tro em cartório de títulos de qual-
quer boletim estudantil, exigindo 
ainda a contratação de jorralista 
profissional registrado, sob pena de 
sanções tanto do decreto 477 como 
da lei de imprensa. 
Pela importância, seriedade e 

oportunidade, transcrevemos abai-
xo as conclusões emanadas do do-
cumento liberado pela delegação do 
Paraná ao encontro dos gaúchos: 
"Os reflexos dessa conjuntura no 

estudante nestes li anos acarreta-
ram, como conseqüência a sua aco-
modação. Passou o estudante a ser 
um desinteressado da realidade bra-
sileira, um individualista com os 
olhos postados apenas na sua ativi-
dade profissional. O ensino que pas-. 
sou a ser ministrado tem transfor-
mado o estudante num ser menos 
racional e mais tecnocrata, através 
de uma formação mais tecnológica e 
menos humanista. 
E a universidade, tradicional for-

madora de lideranças, vê esvaziada 
sua vida acadêmica onde eram pro-
movidos debates sobre a situação 
nacional, propostas alternativas, 
criados modelos. Forma-se um vá-
cuo que está a separar por 11 anos a 
federação que hoje dirige o país, e 
aquela que deveria estar sendo pre-
parada para substitui-la. Caso conti-
nue esse estado de coisas, se repetira 

o acontecido quando da redemocra-
tização que se seguiu aos 15 anos da 
ditadura Vargas, onde não se viu o 
surgimento de líderes novos, em 
quantidade para concretizar a de-
mocratização, mas daqueles lideres 
formados antes de 1930, quando ha-
via liberdade. O quadro criado impe-
de ao estudante o seu desenvolvi-
mento através de vias naturais, na 
medida em que o governo assume 
poSiçoeS  paternalistas, e passa a 

ditar o que deve ser feito ou pensa-
do, tolhendo a criatividade do estu-
dante. Os mecanismos restritivos fo-
ram resultado de um ato político, e 
portanto para sua revogação não se 
faz necessário imaginação criadora 
que os altere, mas apenas a demons-
tração prática das reais intenções de 
reabertura do governo para que 
através de outra decisão política se 
retire de uma vez por todas do mapa 
político brasileiro, os impecilhos à 
liberdade estudantil. Ê necessário e 
urgente a revogação dos atos restri-
tivos da liberdade do estudante para 
que, e agora sim, usando da propa-
lada "imaginação criadora", surjam 
opções, formas de organização e 
soluções das necessidades reais, não 
só do estudante mas também do 
país. 
"Assim sendo, propomos a revo-

gação de todos os atos de exceção e 
restrição da liberdade estudantil. 
Para tanto convocamos a participa-
ção da juventude no setor jovem do 
M.D.B. para sua organização.e for-
talecimento". (Plenário do Setor Jo-
vem do MDB-PR, Curitiba, a 28 de 
julho de 1975) 

A casa dos jovens 

O presidente do MDB do Ri' 
Grande do Sul. Pedro Simon, encer-
rou os trabalhos do Encontro Nacio-
nal dos Jovens do MDB, dirigindo a 
todos os jovens, a seguinte mensa-
gem: 
"O 19 Encontro Nacional dos Jo-

vens do MDB é um ato de exceção, 
mais do que isto é um ato de cora-
gem. O MDB entende e compreende 
a participação do jovem no destino 
do Brasil. O Rio Grande quer fazer 
do MDB um partido de "ida cons-
tante, transformando-o num grande 

Reunião do Comitê de Organização 
do Encontro do Juventude do MDB: compromisso 

histórico com as aspirações nacionais 

partido qualitativamente e não 
quantitativamente. Não desejamos 
conquistar o poder em nome de 
alguns, mas sim fazer um partido de 
ideologia e de doutrina partidária. 
O MDB do Rio Grande defende a 

tese de que o MDB nacional não 
pode de maneira alguma, restringir 
sua atuação a deputados e senado-
res, não pode de maneira alguma 
ficar no aguardo das eleições de 
1978, esperando que o sistema atual 
cometa os mesmos erros, e que nós 
mais uma vez sejamos os vencedo-
res no pleito. 
Temos a obrigação de elaborar 

um modelo econõmico, social e ins-
titucional, e levá-lo a conhecimento 
da opinião pública, sendo que nele 
deverá constar a reforma agrária, a 
remessa de lucros e a política econô-
mica. Devemos produzir não para 
exportar mas sim para satisfazer a 
necessidade do povo. Devemos ou-
vir os jovens, os sociólogos, os es-
critores, enfim todos, consubstan-
ciando a vontade popular, não im-
porta se o governo aceitará ou não, 
o que importa é que teremos a 
autoridade, em 1978 de dizer que 
fizemos o que devíamos, que cum-
primos com o dever e nos seja 
portanto dado a maioria em todos 
os estados brasileiros, afim de levar 
a bandeira que empunhamos. 
As portas do MDB, estão abertas 

a todos os jovens, pois para nós do 
MDB os jovens não são caso de 
política, mas sim de ideal, O MDB é 
o partido dos jovens porque luta 
pela democracia e pela justiça so-
cial". 

Chorar, parar, avançar. 

O deputado Aldo Fagundes, que 
representou o presidente Ulisses 

Guimarães, tam bém dirigiu nwnsa-
gem aos jovens oposicionistas reu-
nidos no encontro de Porto Alegre: 

"Acredito na rebeldia cívica da 
juventude. Devemos aproximar a 
nossa marcha futura baseados na 
ordem, na paz, na justiça social e na 
liberdade. Os últimos acontecimen-
tos políticos têm exigido três posi-
cionamentos naturais. Chorar, parar 
no tempo e avançar. 

Chorar significa lamentar os tem-
pos de outrora, parar no tempo 
representa a paralisação diante da 
borrasca esperando que a noite pa-
se e que um dia o sol deverá surgir 
em seu lugar. Avançar significa en-
contrar o futuro no desejo de cons-
truir uma nova etapa. Os jovens 
optaram por avançar, sem o saudo-
sismo estéril, nem o imobilismo dos 
braços cruzados". 

Após criticar o decreto 477, afir-
mou Aldo Fagundes: "Quem tem a 
mocidade, tem o futuro em suas 
mãos, sem repetição e a dilatação de 
um tempo que já chegou, e é aqui, é 
agora. O MDB tem fé e confia na 
juventude totalmente ao contrário 
do partido do governo que proíbe o 
jovem de externar alegria pela mú-
sica ou traduzir suas inspirações 
pela poesia. O MDB e o sentimento 
de oposição do povo brasileiro, ain-
da não são a mesma coisa, mas 
desejamos e queremos identificação 
capaz de construir finalmehte uma 
oposição vibrante e decidida". 

O líder da bancada gaúcha na 
Câmara Federal, Lélio Souza desta-
cou o apoio que o deputado Pedro 
Simon dá ao setor jovem do partido, 
"que constitui a retaguarda segura 
na luta" e traçou um paralelo entre 
os dois momentos políticos daquele 
fim de semana: o encontro dos jo-
vens oposicionistas e a tão esperada 
fala presidencial: 

"Ouvimos melancolicamente ns 
noite de hoje a palavra de quem 
chegou à presidência da República, 
não pela vontade popular, mas sim 
fruto de uma anomalia política que 
faz com que barbaridades dessa na-
tureza se tornem coisa comum em 
nosso pais. As distorções são preva-
lecimento de uma minoria privile-
giada pela imaturidade política do 
povo brasileiro, sendo que, o MDB 
justamente fundamenta sua luta pe-
la valorização da política nacional 
para que isto não mais ocorra. A 
chegada ao poder deve ser uma 
realidade, quando a opinião popular 
esteja devidamente esclarecida e 
aceite o programa do partido. Em 
1964 chegaram ao poder sem a von-
tade popular, e hoje falam em nome 
do povo, como se houvessem adqui-
rido poderes para isto", 

O Encontro Nacional dos' Jovens 
do Movimento Democrático Brasi-
leiro chegou ao seu final com a 
firme disposição de continuar a luta 
pela redemocratização, como pri-
meiro passo para a construção de 
um futuro em que as distorções 
sociais do sistema sejam neutraliza-
das, querido não superadas, por uma 
estrutura política colocada a serviço 
do homem. Uma meta para ser se-
guida por todos os brasileiros, que 
não se contentam com as promessas 
de vésperas de eleições e que enten-
dem o significado da frase de Lelic 
Souza: "O ananhã é a mentira pie 
dosa com que se iludem massa-
moribundas" 
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Centro! do B,rasil: morte 
r,õ descaso pelas condições de 

.u1ações pobres 

XPLOSÃO. 
PELO 

COLAPSO 
Em seu ultimo discurso,, o presidente Geisel 

°nunciou a "participação de agentes subversi-
os" nas depredações ocorridas nos trens de subur-
bios do Rio. O ministro Dirceu Nogueira, dos 
T'-ansportes, tem outra opinião: "A indignação dos 
issageiros é natural". O ex-presidente da Rede, 

afirma não ter certeza de que existem agitadores 
entre as multidões que depredaram os trens: "Ao 
contrário, todas as pessoas presas nesses confli-
tos, até agora, conseguiram provar sua condição 
de trabalhadores". Qual a verdade sobre os desas-
tres e incidentes com os trens suburbanos? 

A falta de recursos pode ser. 
mu itas  vezes, um bom argu-
,;t'nto para justificar a falta de 
,To'lhoramento de um setor, 
uito embora não pareça não 
'r esse o caso do transporte 
rrovjário no Brasil, relegado 
esquecimento total devido às 
-torções que caracterizaram a 
'litica de trans portes, nos últi-
os dez anos, e que levaram 
4It'  dos passageiros e 70% da 
rga total do país a ser trans-
rtada por rodovias. 

No caso de transporte de 
iassa, nas regiões metropolita-
LS mais desenvolvidas, como 

r'U) e São Paulo, a situação é 
onda pior. A ênfase ao desen-
'o'ado consumo de veículos co-
'1') esteio da política desenvol-
:mentista, assentada no cresci-
'o'nto da indústria automobilís-
:'  a, aliada ao incentivo à im-
intação de transporte rodo-
.írio, levou a uma situação sul 
«neris, para não dizer caótica. 
ia um momento no grande Rio 
• m que quase 100 mil veículos 
dirigem, ao mesmo tempo, 

,ira o centro da cidade, inician-
um dia em que mais de 700 
utomóveis, ônibus e cami-
estarão em movimento. 

Como resultado, os cerca de 6 
milhões de habitantes gastam 
de duas horas e meia a três 
horas de seu dia e de suas ener-
gias para chegar ao trabalho e 
outras tantas para voltar para 
casa. Na grande São Paulo, os 
trens transportam, em média, 

cerca de 500 mil passageiros-
/dia, número que mais dobra na, 
hora do rush, enquanto quatro 
milhões viajam de ônibus. 

No Rio, as ruas são utilizadas 
em 56% por carros particulares, 
35% por táxis e apenas 9% pelos 

Maaera-MamOre: 
o melhor exemplo do abandono do 

transporte rodovcrso 

ônibus, enquanto a parcela que 
utiliza os trens suburbanos é de 
apenas 600 mil pessoas/dia, em 
média, número esse que, na ho-
ra do rush, ultrapassa as 800 mil 
pessoas.  Assim, a implantação 
de um sistema de transporte de 
massa assume características 
de necessidade sócio-ecõnomica 
e a sua ineficiência poderá levar 
a um colapso total capaz de 
paralisar até mesmo parte da 
atividade produtiva das grandes 
cidades. 

No mês passado, quando o 
presidente Ernesto Geisel veio 
ao Rio, sem aviso prévio, apa-
nhando de surpresa os dirigen-
tes da Rede Ferroviária Federal 
e deles exigindo uma explicação 
para os constantes acidentes 
com os trens suburbanos da 
Central do Brasil, sua atitude 
foi interpretada como um reco-
nhecimento tácito do quadro 
caótico do transporte de massa 
no Grande Rio. 

Quando um dos assessores da 
RFF começou a citar dados es-
tatísticos, o presidente foi cate-
górico: "Não esta mos aqui para 
falar de estatísticas. Quero fa-
tos. Quero saber o que foi feito 

até aqui v  Ç) que esta sendo 
feito". Foi essa reação enérgica 
e decidida que levou todo o país 
a apoiar sua atitude, tomada 
exatamente quando se começa-
va a atribuir as freqüentes de-
pred:icss.i a  ei r'  uh-
versiv o, 

Vieram. então, outra.s medi-
das, todas acertadas: a Rede 
indenizaria as famílias das víti-
mas do desastre no qual morre -  

ram mais de uma dezena de pes-
soas, a direção da Rede está es-
perando ser substituída e recur-
sos  foram destinados à recupe-
ração dos trens suburbanos do 
grande Rio. 

Aparentemente, o assunto es-
tava encerrado, na medida em 
que as providências haviam 
sido enca minhadas, re-
conhecendo-se que o desaba-
fo e a revolta crescente contra 
os trens da Central haviam sido 
uma espécie de explosão da po-
pulação, cansada de perder dia 
de trabalho por falta de condu-
ção. 

O ministro dos Transportes te-
ve até uma atitude conciliató-
ria: entrevista ao Jornal do Bra-
sil (10/7/75) admitiu ser "natu-
ral a indignação dos passagei-
ros, que querem transporte e o 
transporte falha", muito embo-
ra tenha se manifestado "preo-
cupadíssi mo co m a tendência 
dos usuários à depredação." - 

Nesse mesmo dia, o general 
Mílton Gonçalves, presidente 
da Rede, afirmava não ter certe-
za de que existem agitadores 
entre as multidões que, pela 
terceira vez este ano, haviam 
quebrado trens e estações, in-
dignadas com os atrasos. Ao 
contrário -  disse o general -  

"todas as pessoas presas nesses 
conflitos conseguiram provar 
sua condição de trabalhadores". 

Até aí tudo bem. O governo 
havia admitido a "mea culpa" e 
só restava esperar pelas solu-
ções, algumas a longo prazo; 
outras, como a questão dos ho-
rários, imediatas. Um bom 
exemplo disso foi o fato de, no 
dia seguinte à visita do presi-
dente à Rede, os trens terem 
circulado rigorosamente no ho-
rário. 

Veio então o discurso presi-
dencial onde-Geisel denunciou 
a presença de grupos subversi-
vos 'nas depredações admitindo 
inclusive "a provável hipótese 
de que aí se tenham praticado 
atos de sabotagem". Além do 
que a revista Veja chamou de 
"Réquiem para a Distensão", 
era, ou na melhor das hipóteses 
aparenta ser, um passo atrás em 
tudo o que se havia dito e feito 
até então com relação ao pro-
blema da Central do Brasil. 

E preciso, agora, que se colo-
quem os pingos nos iis. 

Uma imagem 
da Central 

Em outubro do ano passado, 
quando o presidente Geisel 
anunciou o plano ferroviário do 
II PND, que previa a recupera-
ção do sistema ferroviário, Crí-
tica ressaltou as prioridades pa-
ra os corredores de exportação 
e denunciou: "o transporte de 
massa vai esperar". (Crítica n" 
12) 

Não deu outra coisa. 
Começou-se a construção da 
ferrovia do aço, deu-se alguma 
pnoridade para outras linhas 
como a Rio-São Paulo, ao mes-
mo tempo em que, contradito-
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r 
riamente se fechava a primeira 
ferrovia brasileira—a Madeira-
Mamoré -  (vide Crítica n." 47), 
mas nenhuma verba foi destina-
da ao transporte de massa, cu-
jas condições de precariedade 
eram mais que sabidas. 

Isso, apesar de há onze anos 
os subúrbios do Grande Rio não 
receberem novos carros para 
acompanhar o aumento cres-
cente de usuários. A última 
compra foi feita em 1965 (300 
carros), absorvidos rapidamen-
te pela massa de usuários, sen-
do grande parte dos trens atual-
mente em operação adquiridos 
em 1937 -  portanto com quase 
40 anos de atividade. 

Assim, os constantes engui-
ços e quebras, defeitos nas li-
nhas, as constantes paralisa-
ções e atrasos foram levando os 
usuários a uma situação quase 
que de desespero, pois um atra-
so do trem significava simples-
mente a perda de um dia de 
trabalho, vital para cada traba-
lhador brasileiro, cujo poder 
aquisitivo mal lhe permite pa-
gar a passagem do trem -  mais 
barata que a do ônibus -  duran-
te todo o mês. 

Foi esse desespero que, afinal, 
explodiu com a revolta genera-
lizada em nove estações do su-
búrbio, quando cerca de 200 mil 
passageiros apedrejaram e in-
cendiaram vagões e destruíram 
os sistemas de sinalização, can-
sados de atrasos e mortes, de 
acidentes e descontos nos salá-
rios. 

Essa explosão foi, sim, fruto 
do descaso para com as condi-
ções de vida da maioria da po-
pulação carioca, que vive nos 
subúrbios. Já em outubro do 
ano passado, no Rio, começa-
vam a ocorrer incidentes desse 
tipo, onde inclusive morreu 
uma criança, assim como em 
Brasília onde um aumento de 
100% nas passagens, levou cen-
tenas de ônibus a serem apedre-
jados e incendiados. 

Fatos como esses, que deveri-
am ter servido de advertência 
para as autoridades foram sim-
plesmente ignorados. Nenhuma 
providência foi tomada e o re-
sultado está aí. 

É como no caso dos pingen-
tes. Quase que diariamente 
morrem passageiros que a Rede 
chama de pingentes. No entan-
to, tanto a Rede como o gover-
no sabem que se a média diária 
de passageiros que viaja nos 
trens do subúrbio do Grande 
Rio é de 600 mil, sabe também 
que, até por volta do dia 12 de 
cada mês o número de pagantes 
é de até 740 mil, número esse 
que, a partir do meio do mês, 
começa a decair até chegar à 
casa dos 454) mil. 

Isso significa que pi gente 
não é aquele que viaja do lado 
de fora do trem apenas por falta 
de lugar. E que o dinheiro não 
dá mesmo e o jeito é viajar de 
"carona". E um problema de 
distribuição de renda e enquan-
to este não for solucionado, não 
haverá uma solução para o pro-
blema dos pingentes. A não ser 
pela força, mas aí, simplesmen-
te, muita gente somente terá 
condições de trabalhar nos pri-
meiros 15 dias de cada mês. 

Assim, o problema de trans-
porte de massa não se resume 
apenas na compra de novos va-
gões ou na modernização das 
linhas. E preciso uma solução 
alobal na qual esteja incluído, 
também, homem, suas pOssi-

1''. i u pr hlemas. 

S[RGIO MACEDO 

AMAZONIA 

O 
ASSALTO 

A 1 

M ADEIRA 
O Amazonas se vê a braços com grave crise na extração de madeira e sua 
exportação, com reflexos altamente negativos, não só quanto à economia do 
Estado como também na pauta da exportação brasileira. A especulação 
internacional procura esmagar o esforço amazonense no setor, com sérios 
danos à economia nacional. O deputado Mário Frota, do MDB -  Amazonas, em 
entrevista à Crítica, expõe com clareza o problema e as medidas solicitadas ao 
governo federal e que, até agora, não foram levadas em consideração. 

C -  O deputado vem exami-
nando com propriedade o pro-
blema da exportação de madei-
ra do Amazonas, que preocupa 
toda a região. 
MF -  De fato, a economia 

amazonense está ameaçada de 
uma séria crise, caso as autori-
dades governamentais não ado-
tem urgentes providências que 
se fazem necessárias. O grave 
problema com que se defrontam 
os exportadores de pau-rosa foi 
séria e objetivamente analisado 
pelo deputado Farias Carvalho, 
do MDB na Assembléia Legisla-
tiva do Amazonas, com o que 
estou plenamente de acordo. 
Depois de explicar que o linalol 
extraído do pau-rosa, também 
conhecido como essência de 
pau-rosa. serve para a fixação 
de perfumes e, embora utilizado 
em quantidades relativamente 
reduzidas no processo indus-
trial de perfumaria, tem grande 
procura pelo volume de perfu-
mes produzidos em todo o mun-
do. passou a examinar os dife-
rentes aspectos da crise, que 
refletem a imagem fiel do que 
ocorre em nosso Estado. 
Existem espalhadas por todo 

o Estado do Amazonas, o maior 
produtor nacional, mais de 40 
usinas de pau-rosa, cada uma 
delas empregando de 40 a 150 
pessoas. Estima-se que haja 
cerca de 4.600 trabalhadores 
nas usinas. sem contar suas fa-
mílias nem os extratores diretos 
da madeira. Aproximadamente 
40 mil pessoas dependem da 
produção de pau-rosa para so-
brevivência. Observe-se que es-
se contingente populacional se 
espalha pelas áreas mais longín-
quas, contribuindo efetivamen-
te para que a Amazônia, a des-
peito das investidas internacio-
nais, continue integrando o ter-
ritório brasileiro. Numa época 
em que o Brasil precisa produzir 
divisas para financiar suas im-
portações e prosseguir na taxa 
de crescimento dos últimos 
anos, o pau-rosa apresentou ex-
celente oportunidade no mera-
do internacional. Vejamos o va-
lor das nossas exportações, nos 
últimos anos, expresso em dóla-
res:  1971. 548.973,69; 1972, 
682.385.10: 1973, 2.864.688,27: 
1974. até setembro. 4.013.140,93. 
Essas divisas foram geradas 
apenas pelo Amazonas. Ao in-
verso do que ocorreu com a 
soja, com o café, com o açúcar e 
outros produtos. O  pau-rosa 
manteve firme tendência de al-
ta nos últimos 4 anos, como é 
fácil verificar: 1971. 1.7: 72, 2,5 
73. 7.0 e 74. até setembro, 9.0, 
preço esse em dólar. Saliente-se 
que em 72 a produção caiu para 
275.865 libras. contra 307.523 no 

ano anterior, com a alta da 
cotação do produto fazendo au-
mentar o total de divisas produ-
zidas em 197 kg. para o ano 
seguinte. A perspectiva otimis-
ta, no entanto, como ocorre em 
situações semelhantes, levou 
para o setor do pau-rosa novos 
produtores, sem que a cotação 
fosse afetada, uma vez que a 
procura cresceu em proporções 
razoáveis. 
C -  A alta do preço do petró-

leo não provocou reflexos nos 
preços do pau-rosa e. conse-
qüentemente, na sua exporta-
cão? 
MF -  A conjuntura mundial é 

tão favorável que o petróleo em 
alta, e nada indica que irá bai-
xar, tirou a competitividade do 
linalol sintético, que passou a 
ser produzido a custos eleva-
díssimos e de qualidade inferior 
ao natural. Foi exatamente a 
crise do petróleo que tirou o 
tinalol sintético do mercado, 
provocando a súbita alta da es-
sência do pau-rosa, que acabou 
por atrair novos produtores e 
exportadores. A disponibilidade 
do produto permitiu que os 
compradores estrangeiros for-
massem seus próprios estoques, 
cessando as vendas, embora o 
mercado mundial ainda possa 
vir a absorver toda a atual pro-
dução com a continuada eleva-
ção de preços. 
Note-se que o mercado mun-

dial até agora relacionado pelos 
produtores e exportadores de 
pau-rosa tem se constituído 
apenas dos países ocidentais. 
Os países do leste -europeu e a 
União Soviética são comprado-
res de linalol sintético e, quanto 
ao linalol natural, ainda o fa-
zem em pequeníssima escala e 
através de operações triangula-
res. O relacionamento direto 

com os países socialistas, já so-
licitado pelos produtores e ex-
portadores amazonenses àsau-
toridades federais, que ainda se-
quer responderam a essa solici-
tação, dobraria o preço da eco-
nomia do pau-rosa. E certo que 
esta alta seria temporária, mas, 
de qualquer maneira, o preço se 
estabilizaria muito acima do 
atual. 
C -  A ampliação do mercado 

exportador tem, então, o mérito 
de livrar os produtores amazo-
nenses da especulação interna-
cional? 
MF - Certo, pois o importante 

na comercialização com os paí-
ses socialistas está na amplitu-
de que o mercado internacional 
de pau-rosa necessariamente 
ganhará. A situação atual pode 
ser caracterizada da seguinte 
maneira: houve uma grande 
procura do linanol natural, 
diante da perda de competitivi-
dade do linanol sintético. O pre-
ço do 'pau-rosa se elevou, 
atraindo novos produtores-
exportadores. Os países ociden-
tais, que formam a clientela dos 
exportadores amazonenses, fa-
zem estoques que se estima se-
jam suficientes para até o final 
deste ano. Cada comprador quis 
garantir a sua produção indus-
trial sem risco da falta de lina-
nol, já que a faixa do tinanol 
natural foi invadida pela faixa 
que consumia o sintético. Acon-
tece que a produção local infla-
cionada por novos produtores 
interessados na alta cotação do 
produto e a demanda não che-
gou a sofrer nenhum abalo crí-
tico. Satisfeitos os estoques in-
ternacionais, desde junho de 74 
não se registra nenhuma venda 
e o último embarque ocorreu 
em setembro do ano passado. 
Atravessa-se, atualmente, uma 

Riqueza florestal: 
e pressão dos grupos 
internacionais 

fase de redet iii içá o 11(1 mercado 
produtor-consumidor. Sabe-se 
que processos como esses se 
fazem à base de pressões. Os 
compradores, com estoque ga-
rantido até o final do ano, pro-
curam fazer baixar a cotação do 
produto, enquanto os exporta-
dores ficam praticamente sem 
nenhuma capacidade de reação, 
ainda mais que, com os esto-
ques acumulados no Amazonas, 
as pressões de venda são cada 
vez maiores. 
C -  Mas não há estipulado 

um preço mínimo do produto, 
de modo a amparar o vendedor? 
MF— Existe um preço mínimo 

para a venda, fixado em 7 dóla-
res a libra. No entanto, a ação 
dos compradores está fazendo 
com que. na realidade do mer-
'ado, o preço se situe em nível 
inferior, nem mesmo assim po-
dendo ser comercializado em 
face da imposição do preço mi-
turno, para a venda de 7 dólares. 
O impasse agrava a crise. Se o 

governo federal fixa o preço 
mínimo para a venda, é impres-
cindível, de acordo com a sua 
filosofia, que garanta esse preço 
mínimo através de estoques re-
gulares. Na verdade, o pau-rosa 
está ameaçado de ser supresso 
da pauta de exportação nacio-
nal e desaparecer da economia 
amazonense. As consequências 
sao por demais claras: prejuízos 
cambiais, num momento em 
que todo o País se concentra 
para acumular divisas e desace-
leraçáo do desenvolvimento do 
Amazonas, no instante históri-
co em que a Nação Impôs a si 
mesma a integração definitiva. 
Esperamos das autoridades 

brasileiras que garantam o pre-
ço mínimo e forcem a abertura 
de novos mercados, no leste 
europeu e com a União Soviéti-
ca. O pragmatismo responsável 
adotado na política externa de-
ve também ser responsavelmen-
te aplicado nesse caso. 
C -  Que medidas, objetivas e 

urgentes, alvitraria o deputado 
para resguardar o interesse do 
Amazonas contra a pressão in-
ternacional? 
MF -  Não defendemos a con-

cessão de subsídios. Os produto-
res locais, por sua relativa fragi-
lidade econômico-financeira 
não podem fazer frente ao pe-
nodo de paralisação das ven-
das, até que os países compra-
dores usem seus estoques e ve-
nham a realizar novasb enco-
mendas. Duas são, portanto, as 
medidas devidas pelo governo 
federal ao Amazonas: a criação 
do estoque regulador e a aber-
tura de novos mercados, em 
coerência com as palavras do 
Presidente Geisel no 2' Encon-
tro Nacional de Exportadores e 
com o pragmatismo responsá-
vel. 
Estamos, assim, aguardando 

uma definição do Governo Fe-
deral. Ou ele dá o necessário 
apoio à indústria extrativista de 
essências do pau-rosa ou ela 
será obrigada a abandonar as 
esperanças que ainda alimenta, 
passando a adotar comporta-
mento mais realista, com refle-
xos altamente negativos para a 
economia do Estado e conse-
qüente agravamento da crise do 
desemprego, além de outros as-
pectos sociais. 
Se o gverno quer.,realmente, 

ao lado da efetiva posse do 
território. promover o desenvol-
vimento da Amazônia, então 
não se esqueça dos que lá se 
encontram alicerçando a in-
fra-estrutura do progresso.Não 
pode e não deve, quando recur-
sos consideráveis são destina-
dos aos planos da colonização 
da região e exploração de suas 
potencialidades, ficar o empre-
sanado, tão responsável quanto 
os operários, relegado a plano 
secundário. 
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MULHERo : 
O 

GRANDE 
CO MPRADOR 
DE ILUSÕES 

Libertação da mulher é assunto do momento. 
Mais atual ainda depois do recente Congresso Inter-
nacional de Mulheres. No entanto, as adeptas do 
movimento de libertação da mulher nos Estados 
Unidos e Europa incorrem num erro de semântica. A 
bandeira deveria ser emancipação da mulher e não 
libertação. Falar em libertação da mulher quando o 

ser humano -  homens e mulheres -  ainda não 
encontraram sua fórmula de liberdade como indiví-

duos, é cair num exagero, como o que está levando 

facção de americanas e européias, em nome de uma 
suposta libertação, a defender o lesbianismo, a 
libertinagem e a promiscuidade sexual. 

Feminismo só faz sentido dentro 
de uma visão humanística, como 
emancipação, isto é, crescimento, 
maioridade, responsabilidade. Direi-
tos adquiridos mediante a aceitação 
de deveres, partindo do princípio de 
que todos os indivíduos têm direito 
igual. Esta é a única moral verdadi-
ri, o preceito básico da autênti a 
coca humana, ainda não atingido. 
mas que, por isso mesmo não deve-
mos perder de vista. Assegurando 
iguais direitos a todos, estamos em 
realidade garantindo a cada um o 
direito de ser diferente. Igual trata-
mento e igual oportunidade, embora 
não sejamos iguais, respeitadas nos-
sas diferenças individuais e a des-
peito dessas mesmas diferenças. Se 
odos fossemos iguais, seria inútil 
cstabelecer um princípio de igualda-
de; ela estaria implícita. Lutar por 
igualdade é, pois, lutar no sentido de 
garantir a todos direitos iguais, a 
despeito das diferenças intelectuais, 
económicas, raciais e também se-
xuais. 
A mulher só logrará ser verdadei-

ramente mulher, quando f6r forte 
bastante para renunciar aos privilé-
gios que a sociedade lhe outorga, na 
maioria das vezes à custa de esma-
gamento do homem. 
Se consideraramos à primeira vis-

ta as modificações no comporta-
mento feminino nas últimas três 
1 ecadas, poderíamos afirmar que 
neste curto período a mulher obteve 
maiores conquistas que as que ad-
quiriu desde os primórdios da huma-
nidade até o advento da sociedade 
industrial. 
De fato, após a Segunda Guerra 

Mundial, nos principais centros ur-
banos do país, a mulher que ousasse 
entrar sozinha num bar para "um 
cafezinho' causaria, senão impacto, 
pelo menos estranheza. Em alguns 
casos estaria pondo em risco sua 
reputação e, se ousasse acender um 
cigarro, estaria sujeita a ser abojda-
da, confundida com as decaídas. 
Porque só às mulheres do "trotoir" 
A mentalidade masculina da época 
,ncedia o privilégio de entregar-se 

ai prazer do vício de fumar. 

O quadro de hoje 

Nos barezinhos das zonas litorâ-
neas do grande Rio e áreas de sua 
i n ti uncia. Jovens semidespidas são 
naisagem corriqueira. Desinibidas, 
rvem chopes e batidas, entre bá-

riradas de cigarro, na maior tran-
qiiilidade, sem o menor risco de, 
5'l) menos à primeira vista, serem 
convidadas para a cama. Universi-
irias e pré-universitárias em sua 
z'ande maioria, discutem aberta-
n.nte sexo, literatura e artes em 
,'-ral. Provavelmente o que as es-
indalizaria seria saber que após o 
rij1 da Primeira Grande Guerra um 
-'ihor brasileiro cortou relações 
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QUE CORPO 
VOCVÚ' VAIESAR 
NESTE VERÃO? 
Você se distraiu, engordou alguns 

quihnhos e eles estacionaram nos lugares 
mais proibidos. Tome providencias rápi-
das. Torne Ayds. 

Ayds é fabricado nos Estados Unidos, 
há mais oc 20 anos. Milhares de gordinhos - 
e i'on4inhas consu mem Avds nara nerder 

  dicações nem provo" 
es efeitos colaterais 
porque não contém 

(, açúcar, cicia mato 

ou qualquer -agente 
químico. Por oso. 

  você node consumir 

O grande apelo da TV: 
do simples sabonete aos infindáveis 

prazeres sensuais 

co m a sobrinha.. . por esta se ter 
atrevido a cortar os cabelos "à 
demi-garçonne". Considerada a ati-
tude da "doidivanas" incompatível 
com seus padrões morais! 
O fato ilustra uma época. As mu-

lheres casadas da década 20/30 pas-
seavam sua virtude em longas cabe-
leiras... 
A imagem que se pretende ofere-

cer como sendo a da mulher de hoje 
fuma, bebe e despe-se em público, 
dirige automóvel, mora e viaja sozi-
nha, movimenta livremente sua 
conta bancária e compra e vende 
ações na Bolsa. Contudo, até que 
ponto essa imagem liberta de pre-
conceitos e tabus corresponde a 
uma real liberação e a um compro-
misso com a vida, ou apenas reflete 
um nível de aspirações ditado por 
uma sociedade de consumo que lhe 
condiciona valores, atitudes e hábi-
tos? 
Ë preciso ter em conta que essa 

pseudo-emancipação da mulher re-
presenta um padrão de comporta-
mento restrito às camadas sociais 
cujo poder aquisitivo permite a ado-
ção de novos hábitos de consumo. 
Está longe de corresponder à reali-
dade global da mulher brasileira, 
embora, por emulação, influencie as 
demais camadas da população. 

Fontes de renda 

Se se tornasse exequ(vel uma pes-
quisa sobre as fontes de renda femi-
nina, talvez nos surpreendessemos 
com a indicação de que, ainda quan-
do a mulher trabalha, em inúmeros 
casos a maior ou grande parte de 
sua receita provém de rendimentos 
sobre aplicação de herança familiar, 
alugueis de imóveis herdados ou 
adquiridos em seu nome, para não 
falar em mesadas e pensões das 
mais várias procedências. Quanto às 
ultimas, de altos cargos civis e mili-
tares, chegam, em certos casos, a 
ultrapassar os vencimentos de suas 
beneficiárias como profissionais de 
nível superior. Note-se que as das 
classes armadas ainda são extensi-
vas às filhas mulheres, embora casa-
das e com renda própria. 
Efetivamente, a mulher 'em ga-

nhando no Brasil maior liberdade de 
movimentos. Mas tudo leva a crer 
que o homem está pagando muito 
caro por essa aparente independên-
cia e que ainda não houve efetiva 
conscientização pela mulher de seu 
papel como elemento ativo numa 
sociedade de produção, mas sim um 
estímulo à sua participação como 
grande consumidor de bens supér-
fluos. 

A mulher e a tv 

A maior parte da programação da 
TV comercial se destina à mulher. A 
imagem-som entrando pela casa é o 

recurso mais convincente para o 
consumo supérfluo e indução a uma 
forma específica de comportamento. 
E a mulher, a fêmea-classe média é, 
até agora, o maior comprador de 
sugestões. 
Embora o apelo à criança já ve-

nha sendo utilizado com êxito em 
casos especiais, geralmente com cu-
nho sentimental, é em geral à mu-
lher que a TV se dirige em larga 
escala. 
O poder do receptor é tão grande 

que é capaz de promover a afrodi-
síaco o insosso kream-craker das 
dietas moderadas. A linguagem au-
diovisual tão persuasiva que "cria" 
até tipos humanos para consumo, 
chegando a levar bela ex-miss, para 
"aparecer", a vender a imagem de 
ninfômana! 
As pessoas "fazem o tipo" e par-

tem para faturá-lo. Vendem a ima-
gem que lhes será mais rendosa 
para divulgação. Alguns acabam se 
identificando com o próprio gênero 
que estão fazendo; outros utilizam 
essa imagem para ocultar e até de-
fender seu lado real. 

Os planejadores da programação 
visual, hábeis manipuladores da psi-
cologia aplicada às vendas, sabem 
como atingir a fêmea para intensifi-
car e massificar o consumo; conhe-
cem todas as artimanhas para 
induzi-ia a comprar, tornando-a in-
satisfeita material e sexualmente. 

À fêmea classe-média é dirigido o 
grande apelo. A imagem toda pode-
rosa da TV sugere, do simples anún-
cio de um sabonete novo ou em 
nova embalagem, cuja venda se tor-
ne necessário incrementar, ao deso-
dorante íntimo, última expressão do 
refinamento pessoal, os mais infin-
dáveis prazeres sensuais. Prazeres 
que só irão perturbar-lhe a imagina-
ção e frustrá-la sexualmente. 

Cansado da rotina do trabalho e 
das horas extras em expedientes 
vários para fazer face ao pagamento 
do plano habitacional e do carro, o 
marido, preocupado com a alta do 
custo de vida, assaltado pelo temor 
do tolesterol, do enfarte, do câncer 
e ameaçado com as despesas que 
lhe acarretará o seguro-educação 
dos filhos, já chega em casa exauri-
do. E jamais poderá ultrapassar, 
sequer corresponder à imaginação 
da fêmea que ruge dentro da esposa, 
exarcebada com as promessas do 
vídeo. 

Livros Eróticos 

Pesquisa junto a um clube de 
leitores indicou que os livros desse 
gênero são atualmente os mais pro-
curados e que, dentre os leitores, o 
m ais  alto  percentual se refere à 
mulher. E que a faixa de idade 
dessas "curiosas" despertas para o 
pornográfico se situa entre casadas 
de 30 a 35 anos. lrrealizaçâo sexual 
por falta de potencial masculino, ou 
frustração de buscar "algo mais" 
que nunca é encontrado? 

Os órgãos de comunicação se 
preocupam cada vez mais com os 
assuntos eróticos e nas revistas diri-
gidas à mulher cresce o número de 
artigos sobre esse aspecto da vida, 
que vão desde a "como atingir o 
orgasmo" ao "você poderá perma-
necer sempre jovem". 

a venda do mito de eterna 
juventude ocupando páginas de jor-
nais e revistas com "mensagens" 
para a mulher. O casamento aberto, 
pretendendo libertar sexualmente o 
par é assunto em pauta. As opiniões 
emiti4as. de tão contraditórias, se 
entrechocam. Basta analisar o con-
teúdo das publicações destinadas à 
mulher durante o mês. E o que 
pensar de toda essa discordância de 
pontos de vista simultãneos, senão 
que tendem a levar a mulher a um 
estado de neurotização? 

Há cerca de vinte anos, falar em 
sexo era tabu. Parece que agora não 
falar em sexo é que se tornou tbu. 
O sexo está em toda parte. E o 
indutor, não só à aquisição dos mais 
diversos bens de consumo, como às 
mais divergentes formas de compor-
tamento social. 

Nas clínicas psicológicas, que 
crescem dia-a-dia em número, os 
índices de impotência de jovens, 
segundo vários médicos e psicólo-
gos, com base em sua vivência pro-
fissional, decorre de agressividade 
da mulher, responsabilizada pela 
inapetência dos homens. Agressivi-
dade nas roupas, no comportamen-
to. Será também essa agressividade 

li a 17/8 de 1975 
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,i,rsrnrr que  1., 
grandes e já viscrj.i pelr 

crise de Identidade? 

bem verdade que nos dias que 
'rem tornou-se extremamente di-
para a mulher a identificação & 

eu papel. Manipulada pela socieda-
de de consumo, descrente do casa-
menti) e da maternidade como sua 
realização máxima, entontecida pe-
lo número sempre crescente de des-
quites, ela se tornou presa fácil da 
informação massificada e contradi-
lona que tende a neurotizá-la pro-
,r"ssivamente, tornando cada dia 
-  - difícil seu encontro consigo 

ma 

tu conseguindo situar-se, torna-
'resa fácil, passível de aceita,1 
;,)es falsos de comportamento 
lo pelo mercado de ofertas. 

-. brasileira de hoje reivindica 
Jx-rdade, mas recusa-se a pagar o 
~ Fala em "assumir, mas ainda 
não escolheu seu papel. Protesta, 
nas não sabe contra quê. Pretende 
libertação total, mas não prescinde 
da proteção masculina. Quando op-
ta por uma profissão, deixa de lado 
a perspectiva econõmica. Quer um 
papel principal, mas quando traba-
lha aceita como "acessória'  sua 
ontnibuição na economia do casal. 

Olha de soslaio, com profunda 
1, confiança, os movimentos femi. 
.IsÉas que ameaçam seu mundo má-
gico —  o mundo cheio de fantasia 
que envolve os produtos miraculo-
'os oferecidos para consumo atra-
vés do receptor de TV e das publica-
ções "dirigidas à mulher moder-
na. Não resiste ao apelo do desodo-
rante íntimo, das novas cores para 
maquilagem e das lentes coloridas 
que permitirão alternar seu tipo físi-
(o. Pleitea amor livre e casamento 
aberto, mas reivindica pensão do 
marido nos casos de desquite e se-
paração. "Esquece-se" de que o pri-
meiro degrau de independência é o 
econômico e de que da liberdade 
financeira lhe advirão, naturalmen-
li', todas as outras" Recusa-se a 
-rintinuar a ser "coisa", como "as 
mulheres do passado", sem se aper-
t'ber de que hoje, mais do que 
'ronca, se torna "Objeto", consumi-
ora e produto de consumo ela pró-
Irria, habilmente manipulada pelos 
programadores de marketing que 
laboram os mais mirabolantes pIa-
ris rira  riar lhe fl '(i'SSr(li,li', 'ri 
,"rflr r,is 

11  .1 rtf-rt,,ri. i,1 flor 
bruno - .-, n  1  .i Li pilul,i 0 i'uriprt-grr 
ruão a liberou, porque, regra geral, 
.recita remuneração inferior à do 
ornem. Ganhou direito à educação, 
rias ainda prefere cursos que lime 

'u mercado de trabalho, com o 
-- -rente aviltamento de sua paga. 

o foram até agora bem divul-
no Brasil os assuntos que 

1. rim em pauta no encontro de 
ruiheres realizado no México, 23 de 
;unho a 4 de julho. Teses, como a de 
Kate MilIet, surgem no panorama 
rrternacional confundindo necessi-
Lides e objetivos da emancipação 
:-rninina. Confessando Sua condi-
tu bi-sexual, Kate Millei provocou 
.«nsacionaljsrno com sua auto-
nnrigrafia Flying, no dizer da critica, 
-scrito sem habilidade. Flying tor-
-nu-se  best-seller' e o movimento 
-rninista internacional, incorporan-
adeptos dessa ordem, corre risco 
esvasiamento, embora ela se te-

rua tornado profeta de urna facção 
ii' nada tem a ver com feminismo 

si' - as brasileiras que esmeram 
'rUCS tio Congresso tenham sa-

i, uealmente interpretar a realida-
da mulher brasileira, que pouco 
fere da situação da latino. 
-ruen,cana. E que a sociedade de 
nsumo, respons vel pela aliena-
r de flO5So contingente feminino. 
-iba sido, durante a oportunidade. 
,locada no lugar que merece. o 
,.rni'9 dos r'us. '- :   

ELrJCAÇAcJ 

ESTUDANTE 
NÃO 

TE M ONDE 
MORAR 

Quando o então governador da Guanabara Sr. Carlos Lacerda resolveu 
doar um prédio velho de cinco andares -  número 26 da Visconde de 
Maranguape, antiga Lapa -  para os estudantes de um alojamento ligado à 
União Metropolitana dos Estudantes, no ano de 1965, todos acreditaram que o 
problema da sede própria da Casa do Estudante Universitário estaria 
resolvido. Para sempre. Mas tudo não passou de um sonho e 10 anos depois a 
CEU, continua lutando para conseguir sua sede própria, embora seja uma 
entidade reconhecida de utilidade pública. 

i5A £711 E5TIJII mTE 
j5iTARIU 

1)0 prédio velho doado pelo 
,-governador Lacerda só resta 
lembrança na memória dos 

moradores mais antigos. O pla-
no de urbanização da Lapa viria 
pôr abaixo o velho prédio e, 
assim, 72 estudantes vindos dos 
mais diferentes lugares do Bra-
sil ficaram sem local para mo-
rar. A única solução encontra-
da, diante do silêncio enorme do 
ex-governador Chagas Freitas, 
foi uma só: o Ministério da Edu-
cácão e Cultura -  gestão do sr. 
.Jarhas Passarinho  conseguiu 
o empréstimo do prédio 762 da 
Rui Barbosa. pertencente à Uni-
versidade Federal do Rio de Ja-
neiro. 
Mas isso ocorreu há dois 

anos. Com a Casa do Estudante 
Universitário instalada no pré-
dio da antiga Escola de Enfer-
magem Ana Ner, a mesma in-
segurança imposta aos estudan-
tes. em face da ordem de despe-
jo geral que receberam em ju-
nho de 1972 da Secretaria de 
Obras, na gestão do engenheiro 
Emilio Ibraim, ainda permane-
ce. E que a situação hoje conti-
nua a mesma, com a aparição 
milagrosa de novos, inespera-
(los e dramáticos lances. 
Por exemplo: a Universidade 

Federal do Rio de Janeiro está 
transando a venda do prédio 
onde está funcionando a Casa 
do Estudante Universitário. O 
-:itrato de ocupação entre o 
'id o e a ('EU foi feito miei-- 
ruente de seis meses. Depois 

G , 

verbal, a CEU desocuparia o 
prédio quando a UFRJ necessi-
tasse. 

-  E um problema, diz o acadê-
mico de engenharia mecânica-
hidráulica  e diretor -
administrativo da CEU. Flávio 
José Tieppo. de 20 anos de ida-
de. Num desabafo e com ar de 
quem está vendo toda uma co-
munidade ameaçada de ficar 
sem casa, ele afirma: "A situa-
ção é por demais delicada. A 
gente não sabe se fic'. mesmo 
morando aqui na Rui Barbosa 
ou não. Nem para onde ir, sain-
do desse prédio". 

Em Brasília 

Com a esperança de conse-
guir "uma solução definitiva pa-
ra o problema". a CEU resol-
veu enviar dois representantes 
seus para contatos junto ao Mi-
nistério da Educação e Cultura, 
em Brasília, em junho último. 
Com um relatório e um proces-
so de 15 laudas, levando ainda a 
esperança renovada de mais 70 
companheiros, os estudantes 
,José Flávio e Jason Tércio dos 
Santos - do curso de ('omunica-
ção -  não trouxeram para o Rio 
de Janeiro informações das 
mais promissoras. Flávio conta 
como foi: 

-  E claro que a gente está 
'tentando sensibilizar o minis-
tro, mesmo com o acordo de 
que o governo indenizaria nos-
sa sede, quando demoliu o pré-

(l)AU) deixamos bem claro que 
a situação da CEU não é boa. 
Existem 72 estudantes, univer-
sitários, que vão assumir cargos 
importantes amanha aqui no 
Brasil, que podem ficar sem ter 
onde morar de uma hora pra 
outra. 

-  Informamos ai) MEC que a 
('EU é a única casa de estudan-
te existente no Rio de Janeiro e 
que tínhamos recebido dias an-
tes a visita de um funcionário 
da UFRJ, com as declarações de 
que o prédio que nós estamos 
ocupando está sendo transado. 
por Cr$ 10 milhões. Não disse 
para quem. Adiantou ainda que 
aqui no Rio o Hospital Fernan-
des Figueira está requerendo, 
junto ao MEC, aquisição do 
prédio Ana Nei', para incorpo-
rá-lo ao patrimônio do Ministé-
rio da Saúde. 

-  Em Brasília, não se conse-
guiu falar com o ministro Ney 
Braga. Mas em compensação 
recebemos a - noticia de que o 
MEC até o momento ainda não 
decidiu nada sobre a transação 
da venda do prédio. 

Hipóteses 

Da viagem feita a Brasília 
pelos residentes da ('asa cio Es-
tudante Universitário não saiu 
"uma solução definitiva." E sim 
duas hipóteses, que ainda conti-
nuam hipóteses: 

- Deixamos  o processo, que 
foi entregue ao ministro, com as 

ir rir l.nlLi ,1 j, e lura enviou um de seus funcio-

nários, para averiguar a verda-
deira situação da casa. Ele trou-
xe duas hipóteses, que podem se 
transformar em solução para o 
problema. posteriormente: 

A primeira delas, diz Flávio, 
seria a construção de um edifí-
r:io de três ou cinco andares. 
Construído pelo Banco Nacio-
nal da Habitação, com a própria 
planta feita pelo MEC e o terre-
no doado pela Prefeitura do Rio 
de Janeiro, na Mcm de Sã, mi-
mero 7. Lapa. 

-  A segunda hipótese: o ME(' 
conseguiria um prédio já pron-
to, que necessitasse somente de 
restaurações. Mas isso ainda vai 
depender de futuros contatos 
entre o Ministério da Educação 
e Cultura,  com a Prefeitura 
do Rio. O ME(' está vendo quais 
dessas duas hipóteses deverá 
adotar. 

Ana Nery 

Eles acham o local maravi-
lhoso. Tem um bom clima, uma 
boa posição geográfica, é cen-
trai e fica perto da praia. E 
ainda por cima numa zona de 
menos poluição, que dia-a-dia 
mata um pouco do Rio de Janei-
ri) O prédio de dois andares 
onde funcionou a Escola de En-
fermagem Ana Nerv não está 
em boas condições. —Mas uma 
reforma resolveria o problemã", 
diz o diretor administrativo da 
('EU. 
Os velhos elevadores estão 

parados, como) máquinas estra-
nhas, gaiolas compridas, sem 
função, senão a de esperar que 
a ferrugem termine seus dias, 
sem muita pressa. "Não é me-
lhor que o nosso velho prédio 
da Lapa, afinal, ele era nosso 
mesmo. Mas o prédio da Escola 
Ana Nerv tem todos os requisi-
tos desejáveis para ser a Casa 
do Estudante Universitário". 
Nesse prédio, atualmente. 72 es-
tudantes dos mais diferentes 
Estados do Brasil se preparam 
para assumir amanhã os mais 
diferentes postos da vida públi-
ca brasileira. 

Centro cultural 

Para o estudante de Enge-
nharia José Flávio, é muito im-
portante que a Casa do Estu-
dante Universitário) se transfor-
me num centro cultural. Ele 
reconhece entretanto que as di-
ficuldades são enormes. Afirma 
que a biblioteca Graciliano Ra-
mos, no térreo do prédio Ana 
Nerv, "não vai além de uma 
salinha de estudos. Falta livros, 
Falta tudo, até o prédio, o mais 
importante". 

-  Mesmo contra essa maré 
toda, vem se tentando fazer al-
guma coisa, dentro do campo 
cultural. Nós estamos tentando 
tirar da cabeça do residente a 
idéia de que a CEU é um "aloja-
mento" ou "vaga" ou muito 
menos "apartamentos", Tem 
que ter uma outra finalidade. 
Que marque uma passagem na 
vicia cio estudante, que passa 
por aqui. 
Ele cita algumas promoções 

culturais daCEU: Poemostra-
gem. Danças Espirituais Espon-
tâneas -  professor WGlf Ge-
lewski - , apresentações de con-
juntos musicais, entre maio, ,ju-
nho e julho. Todos sem fins 
lucrativos . 

-  Agor'a em agosto, por exem-
plo. vai começar um curso so-
bre folclore, promovido pelo 
Museu do Folclore e várias tur-
mas do Mobral, que vão passar 
a funcionar aqui no prédio Ana 
Nerv,  diz  o diretor-
adniun ist r:tt ivo da (F.t 
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O I:&2tras 

NEM MODELO 
NEM 

BRASILEIRO 
O violento agravamento do excedente econômico da classe trabalhado-

ra e do apoio ostensivo e direto ao processo de concentração e centralização, 
bem como o domínio cada vez maior dos trustes e cartéis internacionais é o 
que Moniz Bandeira denuncia em seu novo livro. O "modelo brasileiro", diz, 
"não é modelo nem brasileiro-" 

Professor de ciência política em São Paulo e estudioso dos problemas 
brasileiros, com vários livros já publicados anteriormente, entre os quais 
"Presença dos Estados Unidos no Brasil" e "O Ano Vermelho -  A Revolução 
Russa e seus Reflexos no Brasil", Moniz Bandeira fala de seu novo livro, 
"Cartéis e Desnacionalização". 

C -  A que se propõe seu novo 
livro? 
MB -  Eu diria que, em primei-

ro lugar, a mostrar a evolução 
do capitalismo brasileiro nos úl-
timos 10 anos e as conseqüênci-
as da política econômica a par-
tir do golpe militar de 1964. 

C -  Pode desenvolver? 
MB -  Bem, em 1964 havia 

duas opções, em termos de capi-
talismó, para o Brasil: ou se 
incentivaria o desenvolvimento 
capitalista brasileiro com base 
no mercado interno e na aber-
tura do comércio exterior aos 
países subdesenvolvidos e/ou 
socialistas (venda de manufatu-
rados para países subdesenvol-
vidos, por exemplo, latino-
americanos ou africanos e ven-
da de matérias-primas para os 
países socialistas e compra ae 
bens de capital). A outra opção 
era a clássica da oligarquia fi-
nanceira internacional: lançar 
os prejuízos da crise capitalista 
sobre a classe operária, destruir 
as indústrias genuinamente 

C -  E as conseqüências? 
MB -  Esse chamado —modelo, 

brasileiro" constitui um desen-
volvimento artificial que está 
sendo sustentado à custa de 
uma repressão contínua da qual 
as empresas multinacionais não 
querem abrir mão -  e essa é 
uma das causas que vêm impe-
dindo maior desen'. alvimento 
do processo de distensão políti-
ca no Brasil -  e de um endivida-
mento crescente que levará, ca-
so sç mantenha o atual ritmo, a 
dívida externa brasileira a du-
plicar a cada ano, depois a cada 
seis meses e a cada dois meses e 
por fim a cada mês. 

C -  Quais as razões desse 
endividamento? 
MB -  Basicamente, o deficit 

estruturai da conta-corrente do 
balanço de pagamentos. A con-
ta de serviços (juros, royalties, 
lucros e dividendos), aumenta 
cada vez mais a dependência do 

1 

Gilberto 

Freyre: 

páginas da 

mais 

duvidosa 

idoneidade 
intelectual 

QUE M TE M MEDO 

vERGINIA WOOLF'%* 
O pior cego é aquele que não quer ver," diz um ditado popular. Infelizmente, 
n Brasil, a gente esquece ou ignora ou coloca de lado, com muita facilidade, 
os nossos grandes valores. 

-e de Lima, com "lnven-
e Orfeu", ai está ainda à 

cra daquela revisão que pro-
unha Murilo Mendes, na pn-
«'ira edição desse magnífico 
ro de poesia, insistindo, in-
usive, na formação de uma 
uipe de críticos especializa-
::ssimos. a fim de ser destrin-
nada essa obra de feitura tão 
':u Itiforme. tão cosmogônica. 
Nu mesmo caso encontra-se Os-
sald de Andrade. que teve seu 
'iiuo de revisão através de Au-
:ust() e Haroldo de Campos. e. 
:ilmente. desse excelente cri'-
')flOSSO Modernismo que é 
Ia Silva Brito. Ainda nu 
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mesmo plano, poderíamos lem-
brar da obra de Mário de An-
drade, especialmente sua poesia 
e correspondência, que estão 
clamando por um estudo mais 
vertical e profundo da parte dos 
nossos "experts" literários. 

Em compensação, com a mes-
ma gratuidade. com a mesma 
desonestidade, e não menor 
pressa, criamos. aqui, entre nós, 
falsos mitos e tabus que, quase 
sempre, não correspondem, de-
pois de uma revisão mais atenta 
de suas obras, ao que pensáva-
mos anteriormente deles. Gil-
berto Amado é um desses escri-

tores. Gilberto Frevre que, aliás, 
acaba de publicar um i'iovo li-
vro, é outro. 

Sem dúvida, com a publica-
ção deste seu último e desastro-
so volume, "Tempo Morto e 
Outros Tempos" (Livraria José 
Olvmpio Editora, Rio (te Janei-
ro, 1975), Gilberto Frevre come-
teu o maior "forfait", não só em 
relação à sua própria obra, aliás 
das mais discutíveis, especial-
mente sob o ponto de vista 
científico, mas no que concerne 
à literatura brasileira propria-
mente dita. Poucas vezes, na 
verdade, topamos com um livro 

,io desigual, tão desonesto, tão 
nescrupuloso. Obra que, em 
princípio, deveria resultar no 
apogeu da maturidade intelec-
tual de seu autor, parece que a 
conseqüência desse malogrado 
projeto foi exatamente o oposto 
àquele a que se propunha o 
escritor, uma vez que a sua 
conhecida falta de humildade 
colaborou, progressivamente, 
para a elaboração destes tre-
chos de um diário de adolescên-
cia e primeira mocidade, tre-
chos bem pouco antológicos, 
que muito vêm comprometer o 
seu autor, pois parecem escritos 
ontem e jamais a partir de 1915 
(como vêm datados nesse volu-
me), que aliás reúne páginas da 
mais duvidosa idoneidade inte-
lectual. 

Estaremos. pois.ante mais um 
falso mito, um desses tabus que 
abundam em nossa literatura? 
Não resta a menor dúvida. A 
par disso, esse escritor que, afi-
nal das contas, ficou como o 
autor de um livro só, o único 
que se pode levar a sério -  

"Casa Grande e Senzala" -  e, 
assim mesmo, encarado' sob o 
ponto de vista literário, ficcio-
nal mesmo, e pouquíssimo em 
seu "approach" sociológico -  

Gilberto Frevre é, hoje em dia, 
considerado, pelas maiores au-
toridades no assunto, ultrapas-
sado sociologicamente -  mani-
festa, através destas páginas de 
"Tempo Morto e Outros Tem-
pos", um cabotinismo, inclusi-
ve. "demodé", já que não só 
acentua , continuamente a sua 
própria genialidade (sic!) a cada 
parágrafo do livro, mas com o 
maior desassombro, descara-
mento mesmo, realizou um diá-
rio de hoje para trás, ainda que 
datado de 1915 a 1930: isto é, 
parece ter esmiuçado o seu pas-
sado há menos de dois anos, 
porém fazendo o leitor acredi-
tar que se tratavam de aponta-
mentos da juventude, encontra-
dos no fundo de um baú, a 
maioria dos papéis, segundo ele 
próprio, rio prefácio. atacados 
pelas traças... 

O diário inicia-se, précisa-
mente, em 1915, quando o seu 
autor contava apenas quatorze 
anos de idade e já estava lendo 
Comte e ia atacar, logo em se-
guida, nada mais nada menos, 
do que Taine. Simultaneamen-
te, há trechos, logo no início da 
brochura. 'orno por exemplo na 
página 6, em que tornam paten-
tes os ludíbrios do escritor per-
nambucano, pois, de jeito al-

gum, o que temos aí é estilo de 
menino de tão pouca idade, se-
não constate o próprio leitor, 
acompanhando a transcrição 
que se segue, mais atentamen-
te: "Desde os quatorze anos que 
um indivíduo pode emprenhar. 
O medo me acompanhou o tem-
po todo: medo de uma varieda-
de de perigos e não apenas des-
se. Cama de lona de uma ranger 
traiçoeiro que me parecia che-
gar aos ouvidos de toda a gente 
da casa, anunciando meu peca-
do. Preocupação. Prazer pertur-
bado. Desapontamento. Remor-
so. Sensação de ato incompleto 
mas mesmo assim definitivo na 
minha vida. Ato criador de ou-
tro eu dentro do meu eu". 

Ora, como facilmente poderá 
sentir o leitor, por mais ingênuo 
que ele seja, a construção das 
frases é nitidamente posterior 
ao modernismo brasileiro, à Se-
mana de Arte Moderna, realiza-
da em São Paulo em 1922. Estilo 
telegráfico. Suscinto. Da maior 
concisão. Porém, típico da pro-
sa lançada por Oswald de An-
drade, na década de 20, e que foi 
continuada e burilada por An-
tônio de Alcântara Machado em 
seus contos admiráveis. Sem 
dúvida, nem por adivinhação, 
Gilberto Frevre, que aliás nem 
sequer é um Rimbaud tropical 
ou um êmulo do tão injusta-
mente esquecido Adelino Maga-
lhães, poderia intuir esse pro-
cesso, característico dos nossos 
primeiríssimos modernistas. Po-
rém prossegue sempre, através 
destas páginas infelizes, a deso-
nestidade de seu autor, deso-
nestidade essa que nos parece 
ainda mais flagrante na última 
frase, com laivos freudianos: 
"Ato criador de outro eu dentro 
do meu eu" (página 7). Está 
mais do que claro que isso foi 
es.:rito agora e nunca em 1915. 
Ou então o escritor em questão 
refez o seu diário, o que não nos 
parece muito correto. Ou então 
deveria ter publicado um livro 
de memórias -  onde são permi-
tidas certas liberdades em nome 
cia memorialística -  mas, ja-
mais, um diário, onde, inclusive, 
deve ser respeitado aquilo que 
foi escrito no ano em que foi 
para o papel. 

Contudo. sem nenhuma im-
plicância da nossa parte, cho-
vem os exemplos nesse sentido 
através do livro todo. Na página 
9, por exemplo, logo de saída, 
encontramos esta preciosidade 
de inexatidão e exibicionismo, 
aliás, no caso, absolutamente 

(flI'I'K X 1  .i 7;Sde 1975 
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om a agravante de i'onsti-
rn circulo ViCiOSO. 

-  Você pode adiantar algu-
• -oisa sobre a atuação dos 

•uteis no Brasil? 
MB -  Bem, o livro conta a 
stóna de como eles se forma-
•im e funcionam, não atuando 
,iladamente, mas como parte 
uma política global, que tem 
mo objetivo o lucro máximo e 
io os interesses nacionais dos 
uses onde atuam. No Brasil, 
•r exemplo. o povo vive em 
aflÇ () das indústrias e não es-
,is em função do povo. Só para 
tar um exemplo, o Volks 1.200 
o Dauphine/Gordini foram 
tIS de fabricação para au-
ar o consumo de gasolina. 

-  Como você vê a atuação 
is empresas no Brasil, nu-

la epoca em que as nacionali-
'acões são a tônica em todo o 
uundo? 
MB -  Infelizmente, para nós, 
'scente oposição às grandes 
:esas estrangeiras está le-

Moniz Bandeira: 

multinacionais não, 

frustes sim 

vando essas corporações a con-
centrarem sua atuação nos paí-
ses subdesenvolvidos, onde a 
inexistência de uma ação efeti-
va antitruste e os regimes. de 
força impedem a organização 
de movimentos operários, 
atuando para a segurança à 
atuação dessas empresas. O re-
sultado é um processo de desna-
cionalização em todos os seto-
res -  inclusive ria Avicultura, 
fato ainda não levantado em 
nosso país. O brasileiro, hoje, 
somente produz aves e ovos, 
que não dão lucro, estando os 
setores rentáveis dessa ativida-
de em mãos das empresas nor-
te-americanas. 

C -  No livro você fala em 
trustes e cartéis, ao invés de 
multinacionais. Por quê? 
MB -  Aliás, isso é uma coisa 

que faço questão de dizer: sou 
contra esse termo "multinacio-
nais". Essa é uma forma de 
embelezar os velhos monstros 
que a economia política sempre 
conheceu como trustes e car-

téis. Quanto à atuação dessas 
organizações, gostaria de citar 
mais um exemplo: na Argenti-
na, onde a política econômica 
adotada pelo ex-ministro Celes-
tino Rodrigo foi uma tentativa 
de copiar o que se fez aqui. Ele 
tentou, com as medidas toma-
das em junho de 1975, jogar 
sobre os trabalhadores os pre-
juízos do capitalismo, ao mes-
mo tempo em que promovia, 
através da destruição da indús-
tria nacional, a redistribuição 
do mercado interno a favor dos 
cartéis acelerando o processo 
de concentração e centraliza-
ção de capital. A Argentina tem 
uma renda per capita mais de 
duas vezes superior à do Brasil, 
cúja fisionomia social é, de cer-
ta forma, a mesma do tempo do 
império, com a diferença de que 
os barões do açúcar e os senho-
res do café foram substituídos 
pelos executivos das corpora-
ções internacionais. 

C -  Você poderia traçar um 
paralelo entre a presença dessas 

empresas na Argentina e n 
Brasil? 
MB -  Eu diria que a diferen 

maior está na maior liberda: 
política existente na Argentina. 
Essas empresas chamadas mul-
tinacionais somente podem 
existir e crescer, hoje, com o 
cerceamento das liberdades e 
poderia mesmo afirmar que os 
maiores interessados no clima 
de repressão em que mergulha-
mos, a partir de 1964, são os 
empresários estrangeiros. 

E preciso que o Biasil deix 
de viver em função das volks 
wagens e das general motors. 
As fábricas de automóveis nã 
existem em função do povo 
mas o povo para as fábricas d' 
automóveis. A conclusão a que 
chegamos é a de que o chamado 
"modelo brasileiro" não é mo-
delo nem brasileiro. O que s' 
passa é que não se pode chama 
de modelo um regime que apre-
sentou em 1974 um deficit no 
balanço de pagamentos de 6,: 
bilhões de dólares. 

.ratuito: "Grande escritor, esse 
tunyan. Seu livro é uma espé-
e de aventuras de Dom Quixo-
Só que as aventuras em vez 

t- serem as do corpo e da inteli-
ncia de um homem fora de 
'u tempo. São as de uma alma 
:>resa às coisas do mundo e 
'squecida de Deus. Também ve-
:ho lendo Tolstói. E com gran-
e entusiasmo. Quem lê Nietzs-
he deve ler também Tolstói. 
Mário Severo me aconselha 
1 laubert, que ainda não li. Eça 
í li quase todo: é o autor mais 
:do pelos estudantes da "repú-
:hca" de Mário que me empres-
tou um livro de Eça que eu não 
oihecia: "Prosas bárbaras" 
\leu entusiasmo é pelo "Os 

nessa idade é bem possível 
Gilberto Frevre já tivesse 
quase todo o Eça de Quei-
-  pois o mesmo fizemos 

luase todos nós -  não cremos 
ue tivesse entendido N ietzsche 
sequer atinamos com o por-
uê de: "quem lê Nietzsche de-
' ler também Tolstói"! Um por 
caso complementa o outro? 
Perguntamos, não à criança 
;ulberto Freyre, mas ao adulto 
ie setenta e quatro anos de 
dade: o que tem que ver uma 
oisa com a outra, senão que 
,umbos são pilares do pensamen-
to  c'ontemporàneO, como diria 
o certa graça e muita inge-
dade Stefan Zweig? 

'.us a coisa, todavia, não fica 
aqui. Senão vejamos. Em 

117, à página 13, com dezesseis 
unOS de idade, escreve o escri-
tor: "Filósofos nos quais me 
pOSSO considerar iniciado, em-
lora de modo nenhum senhor 
a filosofia de qualquer deles: 
'ócrate5. Platão. Aristóteles, 
ant() Agostinho. Tomás de 
\quinO. Spinoza, Descartes. 
lume. Hobbes. Hegel. Comte, 
:hopenhauer. Nietzsche, Ja-
'nes, BergsOfl, Marx. Muito pou-
• om alguns. Mas alguma cm-
'm quase todos." Bem, em 

•  • pese a tirada de humildade 

da parte final do período, não é 
gente demais para um garoto de 
dezesseis anos já ter lido? Se-
quer perguntamos: digerido? 
Mas. apenasmente. lido? Nesse 
mesmo ano, após Taine. e tendo 
passado por Stuart Mill, confes-
sa o escritor que está lendo 
Renan (página 15). A ele, que já 
conhece o gênio francês, "atra-
vés de Pascal e Montaigne (que 
eu venho lendo sob a direção de 
Mme. Meunier, depois de ter 
lido com ela La Fontaine), Re-
nan e Anatole France desapon-
tam" (sic!). E prossegue o "en-
fant" prodígio: "São elegantes 
é certo, na frase e no espírito. 
Mas sem a profundidade daque-
les mestres ao mesmo tempo da 
análise e da síntese: a grande, a 
.suprema vocação do gênio fran-
ces. 

Pelo amor de Deus, mas isso 
também já é demais! Nem Ma-
chado de Assis, que realmente 
foi um dos poucos gênios literá-
rios deste país, com dezesseis 
anos teve saídas desse calibrei 

Por outro lado, o jovem ge-
nial não parecia muito afeito ao 
que estava acontecendo na Eu-
ropa, naquele tempo em que por 
lá andou, estudando e passean-
do. São pouquíssimas as referên-
cias aos movimentos artísticos 
e literários que fervilhavam, 
não apenas em Paris, mas em 
outras capitais européias da 
época. Se passa por cima do 
cubismo, dadaísmo, a metafísi-
ca do silêncio de De ('hiricco, 
em 1922 fala da vontade de 
conhecer James Joyce e Ezra 
Pound, mas a sua timidez e 
hesitações o impedem de tão 
grandioso empreendimento 
(sic!). 

Nesse mesmo ano de 1922, 
além de ignorar o nosso movi-
mento modernista e a revista 
Klaxon, surgida logo depois da 
Semana de Arte Moderna, Gil-
berto Frevre nos dá uma inver-
dade histórica: a estada dele. 
em Paris, com alguns brasileiros 

"modernos": Tarsila do Amaral, 
Brecheret, Oswald de Andrade 
e Vicente do Rêgo Monteiro. 
Ora, em 1922. após a famigerada 
Semana de Arte Moderna, se-
gundo expressão do próprio 
Mário de Andrade, nem Oswald 
nem Brecheret estiveram em 
Paris. Os únicos que lá estavam: 
Vicente do Rêgo Monteiro e 
Tarsila do Amaral (que, aliás, 
não participou da Semana por 
isso, tendo voltado para o Brasil 
só em 1924, quando aderiu ao 
modernismo, via Mário e Os-
wald de Andrade, participando, 
então, dos movimentos Pau-
Brasil e Antropofagia). 

Outra coisa que se esquece de 
dar importância o escritor é à 
revista Estética, que teve ape-
nas tfês números, aliás lança-
dos entre 1924 e 1925, e da qual 
não faz ele nenhuma referência 
na obra, talvez devido à sua 
insistente vontade de que o mo-
vimento modernista tivesse 
nascido antes em Pernambuco 
do) que em São Paulo e no Rio 
(ver, a respeito, famosa polêmi-
ca com Joaquim Inojosa, da 
qual não se saiu muito bem o 
autor de "Nordeste"). Aliás, 
nesse sentido de datas históri-
cas, poderíamos transcrever um 
trecho do seu diário, datado 
desse mesmo ano de 1922, à 
página 116, quando afirma, in-
genuamente, a respeito de Vi-
cente do Rêgo Monteiro: "Nãc 
creio que haja hoje no Brasil 
um pintor mais gen'iinamente 
moderno, sem deixar de ser bra-
sileiro (que o digam os seus 
desenhos não muito autênticos 
sobre temas amazônicos)" 
(sic!). Ora, e nessa mesma épo-
ca, o que estava fazendo Di 
Cavalcanti? E Anita Malfatti? E 
Gomide? 

Em "Te mpo Morto e Outros 
Tempos", quando deixa Gilber-
to Frevre de genializar o jovem 
que ele foi, e entra um pouco 
mais nos anos, como ã página 
158, datada de 1924, dá mostras 
de que já não está mais lembra-

do das coisas e de que não leu 
direito as cartas de Joaquim 
Nabuco. Logo à página 161, 
também datada de 1924. surge a 
palavra paracatótico, que nos 
parece algo muito recente -  co-
mo parapsicologia, por exemplo 
-  e que não eram usadas há 
cinqüenta e um anos atrás. Já 
em 1926, se a sua' entourage é 
mais ou menos respeitável, tro-
ca Gilberto Frevre completa-
mente as bolas, num registro de 
seu diário, à página 190, fazen-
do um verdadeiro coquetel de 
gente que ele gostou de conhe-
cer, mas que nem sempre eram 
nomes representativos da então 
intelectualidade nacionar. 

Se, na página seguinte. 191, 
faz uma boa observação, como 
esta: "Bela figura, a do Graça. É 
pena vir escrevendo ultima-
mente tanta coisa vã e não 
apenas insensata, a ponto de 
não parecer mais o mesmo ho-
mem que escreveu "Canaã". O 
mesmo é certo de Gustavo Bar-
roso: depois de ter estreado com 
o excelente "Terra do sol" vem 
escrevendo apenas coisas ba-
nais" -  à página 192, datada de 
São Paulo, 1926, já dá uma de 
imperialista, computando, nos 
ídos da década de 20, o seu 
futu.íro servilismo ao salazaris-
mo, que não só ficou famoso, 
mas, sem dúvida, lhe foi muito 
rendoso em todos os sentidos... 

1-lá também neste diário, a 
partir de 1926, como já disse-
mos, uma inequívoca tenden-
ciosidade de Gilberto Freyre, ao 
falar dos "modernistas brasilei-
ros, dos quais entretanto seria 
injustiça não destacar como 
poetas novos um Ribeiro Couto, 
os dois Andrade e Drummond, e 
mesmo os dois Andrade de São 
Paulo nos seus melhores mo-
mentos" (o grifo é nosso). En-
tretanto a coisa não fica aí con-
tra os Andrades paulistas. A 
página 233, com data de Recife, 
1929, a propósito de fazer um 
jornal diferente dos outros, A 
Província, dentre os colabora-
dores convidados, assim se ma-

nifesta o autor de "Sobrados e 
Mucambos": "Mário de Andra-
de não me interessa: de modo 
notável, está sendo um admirá-
vel renovador de artes e de 
letras br*ileiras, mas é artifi-
cial em muita coisa. Artificial 
demais. Oswald de Andrade, 
também, embora bem mais inte-
ligente e autêntico que Mário." 

Para que o jogo de empurra? 

O que tinha e tem que ver a 
obra e a personalidade de um 
com a do outro? Não foram, 
ambos, cada qual a seu modo, 
importantes e inovadores? 
Sem queremos nos deter mui-

to nas experiências sexuais de 
Gilberto Frevre. "confessadas" 
em "Tempo Morto e Outros 
Tempos". . por razões óbvias, 
gostaríamos que o seu autor 
tivesse sido mais discreto na 
narração de certos fatos, muito 
comuns na província brasileira, 
especialmente naqueles tçripos. 
e que resultariam exatamente 
nessas decantadas experiências 
sexuais alardeadas por ele. O 
que não nos convence e acha-
mos de um extremo mau-gosto, 
é a passagem da vaca que se 
sentia mulher, para não entrar-
mos em outros detalhes, ainda 
mais desnecessários, que, tam-
bém, não acreditamos terem si-
do escritos na mais tenra idade 
literária do escritor. 
Como conclusão, achamos, 

sinceramente, que Gilberto 
Frevre já devia saber, sobeja-
mente, que o negócio não é ser 
gênio, mas coerente com os ou-
tros, coerente com a sua cultura 
e a cultura de seu país, coerente 
com o seu tempo (inclusive sob 
o ponto de vista político e de 
participação nos problemas so-
ciais que estamos vivendo) e, 
principalmente, coerente consi-
go mesmo como intelectual e 
escritor. 

Afinar das contas, ele já tem 
idade suficiente para isso... 

REYNALDO MIRÃO 

PRONTO SOCORRO CARDIOLÓGICO 

de Tratamento Intensivo —  Grupos especializados e 0̀  melhor equipamento 

Resp Dr. Mano Anache (5.27,8) w- Dr. Raymundo Dias Carneiro (4.584). 

Rua Farme de Amoedo, 86 Ipanema -  Rio de Janeiro 
t 
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Dois dos 
três condenados: "Seção 

especial' 
LANÇAMENTOS 

CONDENADOS 
À 

MORTE NÃO 
ESCAPAM 

Costa-Gravas, cineaSta grego conhecido por sua combatividade, volta 
às telas dos cinemas apresentando mais um filme polêmico e destinado a 
ampla repercussão: "Section speciale" (Seção especial), a exegese de três 
condenados à morte por delitos políticos na Paris ocupada. 

Jorge Semprun, adaptador e 
autor dos diálogos segundo a 
obra de Hervé Villere, conside-
rou o filme "uma análise do 
Estado, de sua razão irracional, 
de seu grande aparato, de seu 
aparelho repressivo". 
E disse mais Semprun: "Não 

há em iiSecão especiali» uma 
intriga propriamente falada, no 
sentido dramatúrgico e espeta-
cular de costume. Não há tam-
bém "personagens" nem "he-
róis" -  negativos ou positivos -  

com qualidades fisiológicas ne-
cessárias para uma ação estru-
turada por um desfecho confor-
me os padrões habituais do gê-
nero. 
Não há estória, enfim. Mas há 

a história. 1-lá, precisamente, a 
história -  pelo menos em parte 
- da França de Vichy, no mês de 
agosto de' 1941. Há as forças, os 
homens que fizeram esta histó-
ria, na incoerência aparente de 
seus interesses e de suas ideolo-
gias contraditórias. 
Este retraimento deliberado 

da "intriga" e dos "heróis" tra-
dicionais permitiu a Costa-
Gravas fazer o retrato de um 
dos personagens mais terrifi-
cantes do século 20: o Estado 
t0tlitário, 

Sem vedetas 
'Seção espectal'i não conta 

qualquer nome famoso no elen-
co. Seus intérpretes são Louis 
Seigner, Michel Lonsdale, Henri 
Serre, Pierre Dux, Julien Ber-
theau, Claude Pieplu, Jean 
Bouise, Julien Guiomar, Jac-
ques Spiesser, Michel Galabru, 
Yves Robert, Bruno Cremer e 
Jacques Pe rnn. Fotografia de 
Andreas Winding e música de 
Eric Demarsan. 
O filme começa a 27 de agos-

to de 1941. Cinco magistrados 
franceses, compondo uma «Se-
ção especial'i do Tribunal de 

Recursos de Paris, condenaram 
à morte três homens. 
Os três condepados, Bréchet, 

Bastard e Trzebrucki, eram sim-
ples indiciados, já julgados por 
"delitos políticos" e condenados 
por esta razão por tribunais 
correcionais a penas de 15 me-
ses, dois anos e cinco anos de 
detenção. Bastard, Bréchet e 
Trzehrucki recorreram. Apesar 
da fraqueza dos indícios apre-
sentados contra eles, os juizes 
da «Seção especial ,, os condena-
ram à morte, sem possibilidades 
de apelar ou de recorrer. 
Foram decapitados na alvora-

da do dia seguinte. A condena-
ção e a execução foram deter-
minadas pelo i'hefe de Estado, o 
marechal Pétain; o ministro do 
Interior, Pierre Pucheu; e o mi-
nistro da Justiça, Joseph Bar-
thelémy. 
Desde então, e após mais de 

30 anos, as consciências daque-
les que, responsáveis ou teste-
munhas, foram envolvidos nes-
te drama, não se acalmaram. 
Renê Pleven, ministro da Jus-

tiça, escreveu em 1972 que a 
análise deste caso poderia "pre-
judcar i9.teresses privados e 
despertar paixões no meio da 
opinião pública". 
Quais são esses interesses pri-

vados, e por que paixões? O que 
aconteceu de 2! a 28 de agosto 
de 1941, neste caso que se tenta 
ainda camuflar? E o que o filme 
tenta responder, expondo todos 
os detalhes da questão e deixan-
do a conclusão ao espectador. 

Idéias comuns 
1hierrv Levv, escrevendo so-

bre a película. declara os juizes 
"homens comuns com as idéias 
do seu tempo". E se reporta a 21 
de agosto de 1941, quando o 
aspirante Alfons Moser foi mor-
to com dois tiros de revólver. Os 
autores do homicídio, jovens re-

sistentes. não foram detidos. 
Em seu lugar. os três homens 
do filme terminaram decapita-
dos. O texto que determina esta 
decapitação não existia no dia 
do acontecimento dos fatos. 

"O decreto instituindo uma 
seção especial em cada Tribunal 
de Recursos da França foi dis-
cutido a 21 e 22 de agosto, e 
promulgado a 23, mas datado de 
24. A seção especial é compe-
tente para julgar todas as infra-
ções cometidas no ãmbito da 
atividade comunista ou anár-
quica. Aplica as sentenças sem 
dar os motivos sem possibilida-
de de recorrer e para execução 
imediata. O texto tem efeito 
retroativo para infrações come-
tidas anteriormente à sua pro-
mulgação. Este monstro judi-
ciário, continua Thierrv Levy é 
o resultado de uma negociação 
entre os ocupantes alemães e o 
governo de Pétain. Os alemães 
aceitaram desferir represálias 
contra um compromisso toma-
do pelos franceses de apresen-
tar imediatamente seis militan-
tes comunistas diante de uma 
jurisdição especial -e de conde-
ná-los à morte e executá-los. 

Pouco importa saber se o 
ocupante pressionou ou se as 
autoridades tomaram a iniciati-
va do crime. A controvérsia so-
bre as justificações políticas 
nunca acaba. E outra coisa ter 
feito participar a justiça desse 
regateio. Aqueles que condena-
ram à morte Trzebrucki, Bré-
chet e Bastard eram magistra-
dos da Ordem Judiciária. Nada 
escapou a eles. Sabiam que sua 
sentença havia sido ditada, que 
se referiam a um texto contra-
rio aos princípios fundamentais 
da lei penal e que atingia ho-
mens já julgados e condenados 
pelos mesmos motivos. Esta ta-
refa, que os desacreditava para 
sempre como juizes, podiam 
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'm graves riscos recusá-la. En-
tre eles apenas um recusou, e 
'le não foi perseguido. No en-
tfltO. os outros aceitaram sem 
ler sido coagidos". 
Pergunta Thierrv Levv "Te-

mim sido eles militantes reçen-
emente nomeados ria função 
udiciária?" E responde: "Em 
ibsoluto. Teriam pelo menos re-
hido uma quantia importan-

t? Também não. Teriam lhes 
prometido honras fora do ai-
atice comum? Nem isso". 
E segue: "O suplício hoje pa-
nós é que não há nada na 
da pessoal destes juizes que 

'  diferencie dos outros. Eram 
'mens comuns com as idéias 
seu tempo. Para poder sen-
nciar  como  eles  fazem 
do dia nas vidas cotidianas, 

supunha-se que eles têm cará-
Ir. E da mesma maneira que 
'bs refutam impiedosamente o 
pedido vindo de baixo e rece-
bem com simpatia a solicitação 
nda do alto. Tudo que devia 
'vá-los de um reflexo imediato 
de desprezo à recusa lhes foi 
usinado, exceto o reflexo da 
''usa. 
Agosto de 1941 -  agosto de 

1975. Mais de trinta anos decor-
'ram. Nada foi introduzido nos 
''xtos ou na prática judiciária 
ii e permita aos magistrados 
por-se ao poder sem serem 
:rejudicados. E tolo esperar de 
IldIvíduos que sejam heróicos 
rque são solenes. 
Se houvesse hoje uma vonta-

de política capaz de atingir o 
r 'sultado almejado outrora pe-

alemães, juntar-se-ia sem 
imita dificuldade numa equipe 
de ação judiciária os herdeiros 

procurador e do presidente 
di «Seção especial. 

Carreira meteórica 
realizador Costa-Gravas 

risceu em Atenas, 1933, Foi 
ara a França em 1952, onde 
meçou a estudar Letras na 
rbonne. Depois inscreveu-se 
IDHE('. Foi assistente de 

R'né Clair. René Clément e 
Flenri Verneuil. 
No fim de 1964 iniciou seu 

prImeiro) longa-metragem: 
(ompartimeflt tueurs" (Crime 
carro-dormitório), que reu-

'lii  elenco conhecido: Simone 
'-:gnoret. Yves Montand, Clau-
de Dauphin. ,Jacques Perrin e 
ai herine Allegret. 
Foi um grande êxito comer-
a! que lhe permitiu começar 
de imediato a rodagem de seu 
ogundo filme. "Un homme de 
1 p0 1)" (Tropa de choque), segun-
P1  o romance de Jean-Pierre 
:'habrol. O filme ganhou um 
prémio no Festival de Moscou -  

Em 1967 Costa-Gravas leu 
/. o romance de Vassili Vassi-
:kos e decidiu levá-lo à tela. O 
filme obteve na França e no 
-xterior um sucesso imediato e 
anhou no decorrer dos anos os 
seguintes prêmios: Prêmio do 
Júri e Prêmio de Interpretação 
masculina a Jean-Loujs Trintig-
Jnt no Festival de Cannes —69, 
Globo de Ouro da Imprensa Es-
trangeira de Hollvwood -  69, 
Melhor Filme da Associação 
biS Críticos de Nova Iorque -  

69. Estrela de Cristal da Acade-
mia do Cinema -  69, Prêmio 
Raoul Levy a Jacques Perrin em 
1969 e finalmente Oscar do me-
lhor filme estrangeiro e Oscar 
da Montagem para Françoise 
Etonnot em 1970, em Hollywood. 
Antes mesmo que o sucesso 

de •Z»» se confirmasse, Costa-
Gravas pôde realizar em 1969 
um novo filme, mais nitidamen-
te político, 'L'Aveu (A Confis-
são), inspirado no processo e na 
bra de Arthur London. Desta 
'z também, a qualidade da fita 
e da interpretação foram re-
'ompensadas. «A Confissão» 
obteve em 1971 o Prêmio das 
Nações Unidas. 

ALBERTO SILVA 

CINEMA 

NOVOS 
FILMES 

ESTRANGEIROS 
Como já tornou-se praxe nos últimos anos, as 

revistas estrangeiras especializadas em cinema, 
trazem inúmeras críticas e artigos sobre filmes 
que certamente nunca serão exibidos no Brasil, 
perpetuando por tempo ainda indeterminado o 
estado de desinformação e provincianismo que 
hoje em dia caracteriza os mais diversos setores 
ligados ao cinema (do público aos cineastas, 
passando pelos jornalistas especializados). 

"Cavadores de Ouro": 

apologia do dólar em 

plena depressão 

Alguns desses filmes são pro-
duções comerciais que não ve-
mos, por causa da censura de 
Brasília: outros, obras indepen-
dentes e de exceção, que não 
chegam até nós entre outras 
coisas por causa de um merca-
do anacrônico e já em fase de 
decomposição. 
Um dos que pode serenqua-

drado no primeiro caso é «The 
Rockv -Horror Picture Show», 
dirigido por Jim Sharman ba-
seado na peça «Rocky Horror 
Show» (atualmente em cartaz 
em São Paulo depois de uma 
temporada carioca), escrita por 
Richard O'Brien. O elenco é o 
mesmo do espetáculo teatral 
londrino (também dirigido por 
Sharman) e por isso pouco co-
nhecido: Tim Currv como o an-

drógino Frank-N-Furter 
(Eduardo Conde no Rio; Edy 
Star em São Paulo);- Peter 
Winwood como Rocky (Acácio 
Gonçalves no Brasil); Richard 
O'Brien. o autor, como Riff-Raf 
(José Rodrix para nós, tupini-
quins) etc. 
Outro filme que deve ser pelo 

menos interessante, mesmo que 
com poucas qualidades cinemá-
ticas. é «Operação Liberdade'» 
74 produção soviética dirigida 
pelo lituano Vitautas Jalakia-
vitchnus. O fator mais curioso 
deste filme é o fato de ser am-
bientado na América Latina. 
Num país não determinado da 
América do Sul, vemos como 
militantes comunistas cavam 
um túnel para livrar deputados 
comunistas aprisionados por 

Rocky Horror 

Picture Show': 

androginia para 

inglês ver 

um regime de direita. Os sovié-
ticos cada vez mais aproximam-
se cinematograficamente de 
Hollvwood. Antes, era apenas o 
estilo. Agora, também a temáti-
ca (guardadas as devidas pro-
porções). Qual a real diferença 
entre um filme como este e um 
filme americano que relatasse 
como patriotas capitalistas ca-
vam túneis para libertar depu-
tados idem idem, na Hungria ou 
na Tcheco.-Eslováquia? 
«The Bigger Splash», semido-

cumentário inglês de Jack Ha-
zan, é outro que tem sido muito 
bem recebido pela crítica inter-
nacional. Filmado entre 1971-73 
e baseado no artista plástico 
David Hockney, trata principal-
mente da crise existencial do 
artista depois de romper com 
seu modelo e amante Peter 
Schlesinger; e seus problemas 
em fazer com que seu 
substituto seja aceito por seu 
círculo de amigos. Segundo o 
próprio Hockney "as seqüên-
cias poderiam ter acontecido na 
vida real". Pouco a pouco vão 
sendo trazidos ao conhecimen-
to do espectador, a crise de 
inspiração do artista e seu mé-
todo de criação -  de uma ma-
neira pouco comum no cinema 
contemporâneo: o que se con-
vencionou  cha mar de 
semidocumentário (misto de ce-
nas recriadas, cenas "que po-
deriam ter acontecido" e cenas 
que realmente aconteceram). 
«Ain't Misbehavin» de Peter 

Neal e Anthony Stern, uma an-
tologia do filme pornô, incluin-
do raras e antológicas cenas 
que (para espanto geral) datam 
tão cedo como 1907 (A Família 
Ideal», francês), 1920 (»»Desert 
Nymphs», EUA e «Sirens of the 
Sea», EUA), e 1940 (»Doctor 
Hycock's Dancing School», fon-
te desconhecida). Essencial pa-
ra ter-se um panorama global 
não só da história do cinema, 
como das repressões e desre-
pressões da sociedade moderna 
-  nunca será exibido entre nós. 
«Brother, Can You Spare a 

Dime?» de Philippe Mora, 
documentário sobre os anos da 
Depressão e do New Deal (do 
crack da Bolsa de NY em 1929 
ao ataque a Pearl Harbour em 
1941), incluindo seqüências de 
noticiários a cenas de filmes de 
ficção (a destacar os ballets de 
Busby Berkeley exaltando o ca-
pitalismo, o dinheiro, o engaja-
mento na guerra). 
«Milestones» de Robert Kra-

mer e John Douglas, exibido na 
Quinzena dos Realizadores do 
último Festival de Cannes. Se-
gundo o "press-book" distribuí-
do durante o festival, «Milesto-
nes»» é uma visão da América 
dos anos 70, e também uma 
viagem no passado e no futuro. 
E um filme de inúmeros perso-
nagens. Pessoas que são cons-
cientes de uma herança basea-
da no genocídio dos índios e na 
escravidão do negro. O filme 
atravessa a América das monta-
nhas nevadas de Vermont às 
cascatas de Utah, das escultu-
ras naturais de Monument Vai-
ley às cavernas dos índios Hopi, 
e à sujeira e energia de Nova 
Iorque. «Milestones» é um filme 
sobre a Renascença". 

Aprofundando um pouco 
mais, podemos melhor esclare-
cer que o -filme inclui fotogra-
fias de NYC no auge do seu 
crescimento (1890-1910); mate-
rial filmado por Robert Kramer 
no Vietnam do Norte em 1969 
mostrando o resultado dos 
bombardeios em Hanói e a con-
ferência para imprensa dos pri-
sioneiros de guerra: poemas de 
Hochi Minh: material sobre a 
revolta na penitenciária de Atti-
ca em 1969 onde o então gover-
nador Nelson Rockefeller orde-
nou atirar para matar inclusive 
sobre os reféns: material sobre 
Alexander Berkman, militante 
preso por tentativa de assassi-
nato de um grupo de mercená-
rios pagos para interromper 
uma greve atirando para matar: 
material sobre a tribo índia Su-
pai e o problema da cascata que 
faz parte do seu território e 
hoje é ocupada ilegalmente pelo 
governo  dos  EUA  e 
administrada pelo Departamen-
to de Parques: comunidades mi-
litantes em Vermont. Uma das 
mais nobres funções do cinema 
é comentar a história enquanto 
ela acontece. Quando os gover-
nos deixam, é claro. 

JOÃO CARLOS RODRIGUES 

A DESFORRA 

Na edição passada (Crítica n9 52) 
foi omitido o entretftulo que separa-
va o texto "Tiras, Canas e Policiais" 
da crítica do fil me "A Desforra", 
dificultando o entendi mento da se-
gunda. Pelo que lamentamos e nos 
desculpa mos junto aos leitores-

( I{I'lK X 11 a 17  li' 1)75 
1 

11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 1111111111 

CM  1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



TV& DISCOS 

MEXA-SE 
(DESLIGUE 

A 
TV) 

Meinorar a televisão. Todos pedem. Todos exigem. Mas melhorar 
como? Veículo novo, ainda não tem uma imagem própria. Nem aqui nem em 
qualquer lugar do mundo. Para quem gosta de masturbação mental existe o 
crítico Artur da Távola (um ex-deputado que tinha os pés no chão). Para os 
outros, o negócio é seguir o conselho da Globo: MEXA-SE e vá para a rua. 

-  Rede Globo está anunciando 
ira outubro a exibição de uma 
,.rje sob o título de .História da 
i «levisão -  Dez ands de Sucesso., 
• -'  horário dos episódios .0 Mundo 
1 Guerra.. Não se sabe ainda se a 
,iubo pretende realmente mostrar a 
mstória da televisão, que já está 
)mpletando 25 anos no Brasil, ou 
-.e apenas um retrospecto de seus 
programas de sucesso. Em qualquer 
'aso, pode-se já afirmar que a cultu-
ri brasileira não será objeto da sé-
rie Muito mais preocupadas com o 
.uramento, as emissoras de televi-
() no Brasil sempre subordinaram 

,,ia programação aos departamen-
• 's comerciais. Desvinculados de 
ialquer coisa parecida com um 
'mpromisso com a cultura brasilei-
os homens que dirigem as televi-
'i's no Brasil comportam-se como 
lanças com brinquedo novo: não 
--ntendem o mecanismo e não con-
guem ler os folhetos de instrução. 
-\ história de nossa televisão é 
pida. Tudo começou com a mega-
mania do falecido Assis Chateau-
and, que em 1950 criou a primeira 

--mssora. a Tupi de São Paulo. Duas 
'tas câmaras serviram no inicio 
década de cinqüenta, para a ins-
lação da primeira televisão cano-
a hoje decadente TV Tupi, amea-
ia de voltar para o velho prédio 
.ivenida Venezuela, depois de ter 
momentos de glória no Cassi-
da Urca. A segunda emissora 
-toca, o canal 13, inicialmente 
ionou como associada à TV Re-
1 de São Paulo. Hoje, depois de 

Novelo das 7: 

fábrica de sonhos quase sempre 

da pior qualidade 

passar por uni sura -numero de dire-
torias, está às portas da falência, 
com os empregados batendo na jus-
tiça para receber o que têm direito. 
Uma terceira emissora, vinculada 

a uma estação de rádio, surgiu no 
início da década de 60. Era a TV 
Continental, que surgia com a pro-
messa de seguir a linha da rádio 
Continental, fazendo do esporte e 
do jornalismo suas atrações. Com a 
TV Excelsior, começou a grande 
crise artística. Inflacionando salá-
rios, apresentando uma programa-
ção deslumbrada, a Excelsior pouco 
durou. O canal 9, pertencente ao 
ex-deputado Rubem Berardo, não 
chegou a se definir como a emissora 
do jornalismo e a Continental saiu 
do ar, devendo a muiJa gente. Co-
menta-se que um repórter levou pa-
ra casa um microfone, depois de 
desistir de receber seus salários 
atrasados. 
Assim, em ritmo de "gradual, len-

ta e autêntica", a televisão carioca 
ficou limitada a três emissoras. A 
mais antiga. Tupi, algum tempo de-
pois da morte de seu fundador, foi 
transformada em simples emissora 
de repetição dos programas gerados 
(e faturados) em São Paulo. A TV 
Rio não passa de um amplo cinema 
a domicílio. Resta apenas a Globo. 
Fundada em abril de 1965, o canal 

4 não conseguiu de início armar um 
esquema que garantisse a concor-
rência. Os outros canais ainda luta-
vam: na Rio o esquema de boxe 
garantia boa audiência. Na Excel-
sior a linha era de "shows" copiados 
da televisão americana. 
Para a Globo de início restava a 

linha "popularesca". Entre o "casa-
mento na tevê" de Raul Longras e 
as apelações ida senhora Derci Gon-
çalves, a Globo ia se mantendo, até 
que aconteceram as grandes en-
chentes de 1966. Com uma infra-
estrutura de reportagem que lhe 
permitia deslocar equipes a qual-
quer momento, cobrindo todos os 
locais da cidade, a Globo deu uma 
grande-jogada em termos de apelo 
popular, permanecendo no ar por 
mais de 48 horas seguidas. Foi sua 
primeira grande vitória. A jornalista 
Edna Savaget que sempre levou a 
sério sua carreira foi proibida pela 
direção da emissora de continuar 
com seus programas de "assistência 
social": por ordem da direção era 
concedida à atriz Derci Gonçalves a 
excliusividade da linha promociona. 
da emissora. Derci tinha grande au-
diência e foi contratada, a peso dt 
ouro, juntamente com Chacrinha, 
ambos oriundos da TV Excelsior. 

Tem dólar na caixa 

Quando a Globo começa a ganhar 
força, o deputado João Calmon, di-
retor dos Diários e Emissoras Asso-
ciados, faz a denúncia: tinha capital 
estrangeiro injetado na Globo. A 
coisa ganhou as primeiras páginas 

dos Jornais. Calmon estava ( 0111 

suas emissoras em franco declínio e 
nada melhor que um bom assunto 
para seus discursos, na Cãmara, on-
de defendia (na falta de palavra 
melhor) o povo do Espírito Santo. 
Assim foi lançada a denúncia: o 
grupo Time-Life estava investindo, 
e firme, na Globo. O então governa-
dor carioca, Carlos Lacerda, por ter 
perdido o apoio do jornal de Rober-
to Marinho, aderiu à campanha e a 
Globo não teve outro jeito: aceitou 
as denúncias, amenizando-as sob a 
forma de um convênio operacional 
de transferência de know-how. 
O acordo Globo-Time-Life foi ob-

jeto de uma CPI, mas ficou tudo na 
mesma. Ainda hoje um dos diretores 
da rede (um certo mister Wallace) é 
norte-americano. Para não falar na 
mentalidade de seus dirigentes bra-
sileiros. Um deles, o jovem Walter 
Clarck, há poucos anos um simples 
assistente de estúdio na TV Rio, 
hoje elevado à condição de todo-
poderoso homem da rede Globo, 
não esconde sua admiração pela 
televisão norte-americana. Além de 
adorar gravata borboleta, ele é fa-
nático por expressões em inglês: um 
típico novo rico. 
Ao lado de Walter Clarck está 

José Bonifácio, mais conhecido co-
rno Bani (a dupla é chamada nos 
bastidores de 'Boni and Clarck"), e 
ambos demonstraram uma agilidade 
administrativa (não confundir com 
talento artístico) que fez da Globo a 
líder indiscutível do mercado brasi-
leiro. Mas uma liderança que não 
significa nada em termos de talento 
ou de contribuição à cultura nacio-
nal. A menos que vender o horário 
de domingo ao comerciante Sílvio 
Santos tenha alguma coisa de pare-
"ido com cultura. 

O lamento da cor 

Em fevereiro de 1972 o Brasil 
ingressou na idade das cores. Foi 
uma euforia enorme: os locutores 
abandonaram a frase "pena que 
nossa televisão não seja a cores" 
trocando-a pela comercial "pena 
que a sua televisão não tenha cores, 
amigo telespectador". 
As três principais redes (Globo, 

Tupi e Unidas) passaram a operar 
com programas em cores. Esperava-
se uma melhoria qualitativa na pro-
gramação, mas só os otimistas (ou 
ingênuos) acreditavam nisso, pois o 
problema da televisão no Brasil, 
mais que cromático, é estrutural. 
Entregue a particulares através, 

quase sempre, de jogo de influên-
cias, ficam como "concessão provi-
sória", deixando sempre a ameaça 
da retirada da concessão, ainda que 
nunca isso tenha ocorrido (nem 
mesmo quando as emissoras deixam 
de cumprir obrigações trabalhistas 
com seus empregados). A televisão 
no Brasil vive hoje em função da 
escola norte-americana, o que em si 

('orno o assunto central (lesta pa-
:z hoje é a teieii ão. rale a pena 
,mar a atenção dos leitores para 
- trabalho musical da melhor 
lidade que esta nas lojas e que 
dirersas .seguu/as e absoluta-

ote procedentes citações à te/eu,-
um dos tais discos que só não 

-n'cem a qualificação de excelente 
'o absoluta burrice promoczonal 
grar-udora de Rodger e Teti (dois 
i'grantes do "Pessoal do Ceará") 
/i,sco "Chão Sagrado" 

Apesar da capa, horrá'el, os dois 
oreflses nos apresentam uma sele-
;,,,) de musicas que diz muito bem 
tipo de cultura que a telei'isão 
traduziu em certos lugares do 
as. Cultura sem aspas mesmo, co-
manifestação de hábitos e pa-

'-(5es. Rodger, professor de qw'mi-
de origem rural, sentiu em sua 

» ropria pele a invasão das torres de 
microondas nos sertões do Ceqrá. 
Ti-ti, uma forem mãe de dois filhos e 
11 dona de voz gostosa e afinada 
la as qualidades difi'ceis de serem 

encontradas atua/mente) acompa-
rfhri o marido no disco e sola algu-
"uzs faixas, inclusive a belíssima 
- Retrato Marrom" ('silente esquina 

Brasil.. . o fim da festa é urna 
'rte2a",l. música também gravada 
rs,r Fagner em seu elepê "Ave 1Vo-
'urna" (Continental). 

O disco de J"agner, também cea-
'.nse, já tem uma outra história: 
- a segundo elepê. levou quase dois 
:0,5  em gestação. Ele chegou ao 
Ni., em (in-. l-' 197! ,l,-po,s de uban -  

CHÃO SAGRADO: FORTE FEITO FACA 
(loflar uni curso (Ir' arquitetura ' 

lago fere a chance de conhecer E/is 
Regina. Logo reio si-ri primeiro dis-
co: "Manr'ra. Frufru, Manr'ra  con-
siderado por muitos um dos discos 
mais bonitos já lançados no Brasil. 
Mas coma nem tudo é fácil. Fugner 
logo conheceu o outro lado do 
"shou- hiz " .  brigou com a gravado. 
rã (Philips) e esta fi'ii' urna atitude 
tipicamente empresarial: assumiu o 
prejuízo e tirou o (lusco de circo/a-
ção. Atitude burra, antiartis fica e 
que fala bem de quem controla o 
mercado de música em nosso pais. 
A multinacional holandesa além de 
prejudicar um artista jor 'em. privou 
o público de um disco artisticamente 
perfeito. Agora com o investimento 
da Continental, Fagner lança o 
"Are Noturno" (atenção pari, a be-
lissima capa de Carlos Vr'rgara, 
ainda que inferior à do primeiro 
disco, assinada por Kafi). mostran-
do todo seu talento. Com uma boa 
produção (coisa que falta no disco 
dos dois outros cearenses) e um bem 
preparado esquema pramocional, o 
disco de Fagner está ai, rendendo e 
tocando bem. 

Já "Chão Sagrado", não aconte-
ceu. São poucas (15  pessoas  Que 
conhecem o trabalho da dupla. Es-
tão perdendo milita coisa: o som 
acusador e lindamente agressão de 
"Chão Sagrado" (Você conhece o 
nordeste, palmilhou seu chão sagra-
da - então  ti po de /01(1 r   )conta-

Rodger e Teti: 

o bom 

som do Ceará. 

do por Teti, a ironia de "For- lan'" 
ou o ritmo de "Bve- tive- banIa , tudo 
iSSO  é  milito I!rcisil. Tão Brasil 
quanto Caetano Veloso, Tom 'li,-
him. Merece ser ouvido. É uni (/151-o 
para compor qualquer boa discote-
ca: além de seio i'alor artístico 
TflUSi ('(1/  tom hém do co 7(11(7 tu!: (77(1'. -

Ira o som frito, sentido e cantado 
por unia geração que rui a mudança 
de unia região ". - - na sala de visita. 
onde conversai um 05 coronéis, pas-
seio ai no es/)aço, A polo oito, apoio 
nor (' (' apoio (/92 "  ("Fax - lore"). Uma 
geração que é muito sofrida, mas 
que não abriu mão de su a musicali-
dade, ao contrário, fazendo-a porta-
Voz de sua dar, de sua nostalgia, 
mas principalmente de sua esperan - 
ça: 'que fiquem os anéis, ainda que 
custem os dedos da milo 

Ou conto diz o também cearense 
Belchior na música  "P1110 SCCO 
gravada por I"agner: "eu quero e 
que esse canto torto corte a cara de 
vocês ' Uma música agressiva, bo-
nita, triste e esperançosa. ('orno o 
nordeste. Como seu "Chão Sagra-
do" 

Assim, que ninguém se perca pelo 
primarismo da capa ou mesmo por 
alguns arranjos melosos, e dccxc de 
ouvir as vozes de Rodger e Teti, 
num disco que é muito importante. 
Quando u,zi'c não seja porque mos-
tra que, além au Pahua e do Rio, 
outros lugares produzem boa más,-
co.  Uma música que não tem 
nenhum tipo de preconceito ou mes-
mo de compromissos. Uma música 
que não faliu mais do relho nordeste 
(((is cadeiras de balanço das calça-
das ou das meninas nas procissões. 
O —novo Nordeste", está de televi-
são ('alarido. a garotada fumando, 

"Marlboro" v-otras marcas nã  tão 
comerciais,  curtindo um surfiz unho 
de vez em quando e ouvindo 10(10 
tipo de música, principalmente c 

ruim. Waldick Soriano, Alice Coo-
per and Sérgio Mendes, off course. 

O Nordeste que está em "Chão 
Sagrado" é um lugar onde a renda 
se concentrou ainda mais nos últi-
mos onze anos, onde 05 velhas fa-
culdades de filosofia e seus ('ursos 
de jornalismo aderiram à mania da 
"Comunicação de Massa" ((zrgh) e a 
coisa mais parecida com carro de 
boi nas ruas de Fortaleza é mesmo 
um "Mareruck". A música de Rod-
ger e Teti não pretende dar murro 
em ponta de faca: só mostrar que as 
coisas estão acontecendo e que a 
última moda (desde 197.'?, só?) é 
mesmo o desespero cantado pelo 
poeta Belchior ("Sei que assim fa-
lando pensas, que este desespero é 
moda em 73... mas desesperadamen-
te eu penso em português"). 

Olhando os relhos coronéis em 
frente à televisão, comendo requei-
jão com leite em pó e mugunzá com 
dietjl, o pessoal do Ceará traz seu 
('(unto "torto feito faca" pariu o dis-
co. fIm ('unto de hoje e que sacou a 
verdade do "passado não voltará" a 
menos que não seja mesmo passa do. 
Como ('anta Teti: "Te rejo em mi-
nha vida como um retrato marrom, 
sem lembranças perdidas, sem lias-
sado e tudo bom"... Bom mas com 
um gostinho de saudade, loisa que 
nas músicas do Ceará, "tem gosto 
dejdó amargo". (A. 0.) 
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.mnsorial, sem prejudicar os padrões 
ulturais vigentes. Essa posição não 
ingenuamente antiamericana 

trata-se de aspecto já denunciado 
pelo tão em moda e badalado (ainda 
que pensador sério e respeitado) 
timberto Eco; em lugar nenhum do 
mundo, a televisão assumiu, en-
quanto meio de comunicação, sua 
linguagem própria. 
Vista como teatro filmado pela 

escola européia (à frente a tão invo-
ada BBC) ou como uma  'nova 
tlmdlywood" (o modelo brasileiro, 
ide 'Fantástico" etc) a televisão 
precisa antes de qualquer coisa, en-
ontrar sua maneira de dizer as 
Loisas, libertar-se da função de "rá-
dio com imagem". Enquanto isso 
não acontecer, continuaremos assis-
tindo a mesma coisa, em qualquer 
paralelo do mundo: é um problema 
muito mais complexo do que pode 
!mrraginar o Walter Clark, ou o João 
(:almon, mas é muito duvidoso que 
os dois alegres senhores tenham 
idéia do que seja, por exemplo, a 
função social de um "mass media" 
(essa expressão eles conhecem: os 
taras adoram um latinzinho de vez 
em quando para impressionar as 
malamadas do Instituto Superior de 
Cultura Feminina). 

Dirigida a um público do -,  televisão se encarrega de 

transmitir a ideologia de classe com 
toda sua força de penetração sem 
lembrar de sedimentar qualquer coi-
sa mais séria. As novelas continuam 
as mesmas: é ingenuidade dizer que 
houve evolução. Levar um texto de 
Jorge Amado para a televisão não é 
cultura coisa nenhuma. Assim corno 
as crianças da minha terra são 
orientadas a encostar um tijolo 
momo no estômago sempre que a 
forne aperta, o telespectador que 
assiste .Gabriela está tão próximo 
de entender o universo literário de 
Anr do como as crianças de Quixe-
ramobim estão perto de serem ali-
mentadas pelo calor do tijolo. 
Quando os "gênios" da Globo di-

'em que houve evolução e que as 
novelas de hoje já não têm a mesma 
choradeira do tempo da cubana Gló-
ria Magadan, esquecem que aconte-
ceu apenas uma "sofisticação" dos 
padrões de consumo da classe mé-
dia (rico que é rico mesmo não 
assiste televisão: quando muito 
acompanha a novela das 10 que é 
i)lorida ou os especiais...). Como 
disse Paulo Pontes em entrevista 
recentemente publicada neste jornal 

o fuscão virou corcel, que virou 
galaxie e assim por diante". A "no-
va classe" não se comove mais com 
mães solteiras, mas adora a "catarse 
sexual" daquela personagem de O 
Espigão  que engolia uma banana 
com gestos e olhares sutis como um 
caminhão carregado de elefante. 

Mexa-se 

Entre as novelas, o jornalismo 
capenga (um satélite na mão de 
nossos homens de televisão é como 
u m brinquedo na mão de uma crian-
ça) e de programas do género Fan-
tástico. vai vivendo nossa televisão. 
Música popular, só uma vez por 
mês, e olhe lá. Se o seu artista 
predileto for contratado da "Som 
Livre" você, leitor, pode ficar tran-
quilo que ele vai "pintar" no Globo 
de Ouro. Os outros, só com muita 
Sorte. Ou então com uma "pressão-
zinha", via departamento comercial, 
das multinacionais. A Philips (linha 
de eletrodomésticos) é uma grande 
anunciante das televisões, daí que... 
Idem a RCA. Agora a CID, uma 
Pequena gravadora brasileira, essa 
então não tem vez, mesmo que gra-
ve Nana Caymmi e outros do mesmo 
talento. 
O que fazer? Estatizar a televi-

são? Burrice. Nenhum jornalista 
consciente pode ser a favor da medi-
da. Um suicídio puro e simples. Fis-
calizar? Mas quem há de fiscalizar? 
Os censores que convocam autores 
teatrais falecidos há mais de 50 anos 
para "esclarecimentos"? 
O problema é muito mais grave, 

muito mais complexo. E estrutural. 
Na verdade não é o Vi'ter Clark o 
culpado pela situação da nossa tele-
visão (até que ele é uma pessoa 
simpática,  um boa-praça, um au-
têntico "self-made-man"...); ele é 
apenas o agente executor. Um pro-
blema estrutural só tem solução pe-
la estrutura. Por enquanto só resta 
seguir o conselho da Rede Globo, 
q.,ndo ela ordena: "MEXA-SE". E 

par a ti'h'i.saO. 

ANTÔNIO OSÉAS 

(IUI'K ,,  11 a 17/8 de 1975 

Descartando subordinações ao surrealismo 
e ao hiperrealismo, Zimmermann propõe um revisão essencial do 

objeto, através de um desenho de muita qualidade. 

ARTES PLÁSTICAS 

A 
MOSTRA 
ACABOU? 

Dividindo com o Salão de Verão, do MAM e o Salão de Arte Moderna, 
do MEC, o centro de interesse em termos de salões de arte cariocas, a Mostra 
de Artes Visuais do Rio de Janeiro está ameaçada de extinção, o que seria um 
dano irreparável à paisagem artística do Rio. 

Por muito boa vontade que se 
tenha não será mais que otimis-
mo supor uma relação amistosa 
entre o poder. no Brasil, e as 
coisas da arte: pelo menos no 
Rio de Janeiro. Enquanto o se-
cretário de Cultura do Estado 
de São Paulo, José Mindlin, tem 
realizado um intenso trabalho 
de ouvir intelectuais e artistas 
para elaborar um programa que 
atenda às reivindicações da in-
teligentzia paulista: enquanto o 
secretário Ariano Suassuna, do 
Estado de Pernambuco, chegou 
à pasta com um programa que 
previa, em seus mínimos itens, 
soluções para os problemas cul-
turais do Estado, da dança às 
artes visuais, da multiplicação 
de centros de ensino artístico à 
convocação da iniciativa priva-
da a um trabalho de ampliação 
do mercado de arte, o Rio, "soi-
-disant" capital cultural do país, 
extingue a Mostra de Artes Vi-
suais do Estado, que, desde 
1972, vinha sendo realizada- Sa-

be-se que ante tão chocante 
notícia, artistas, críticos e mar-
chands aprontam um memorial 
a ser entregue ao governador 
Faria Lima no sentido de não 
permitir que ela se concretize, o 
que seria um atestado de indife-
rença para com a coisa cultural, 
uma vez que aquela mostra foi 
um dos pontos altos do calendá-
rio artístico brasileiro. 

Alegam-se razões de ordem 
financeira, quando o desembol-
so para sua realização é míni-
mo. E a alegação não procede, 
pois Pernambuco, em estado de 
calamidade pública, manteve 
seus compromissos para com as 
artes, inclusive o de patrocinar 
a 1 Resenha da Arte Jovem do 
Estado, este sim, um dispêndio 
de alta monta. E que dizer da 
prefeitura de Jundiaí, cidade 
sem recursos -  ou pelo menos 
mais pobre que o Estado do Rio 
-  que mantém um salão com 
generosos prêmios? 

Zimmermann: trajetória coerente 
Desde seus começos, no Salão 

dos Novos, em Curitiba, 1967, 
até sua primeira individual, na 

Graffiti, esta semana (Maria 
Quitéria. 85) o jovem paranaen-
se Carlos Eduardo Zimmer-

mann apresenta uma trajetória 
curta mas coerente. Este adjeti-
vo, se consideradas certas mu-
danças formais sensíveis a um 
primeiro olhar sobre etapas di-
versas de seu trabalho, parecerá 
despropositado. Deixará de pa-
recê-lo, porém, quando se aten-
te para o caráter armorliosa-
mente evolutivo que essas alte-
rações formais representam de 
um degrau a outro que o ex-
discípulo de Guido Viaro vem 
vencendo. 
Se os trabalhos iniciais, cujo 

mérito maior talvez fosse um 
rigoroso acabamento da forma, 
guardavam certo parentesco 
com o hiperrealismo, este exer-
cício não se esgotou em gratui-
dade artesã ou virtuosista, mas 
foi um ponto de partida -  váli-
do, na medida em que o artista 
não o elegeu maneira ou esbar 
rou nele como uma limitação -  

para enfatizar, num amadureci-
mento de linguagem que ainda 
não atingiria os níveis atuais de 
seu trabalho, um tratamento 
geometrizante onde "a regra 
que corrige a emoção", preconi-
zada por Léger, começava a dar 
seus requintados frutos. Mas é 
agora, quando sua obra se mdi 

vidualiza em proposta autóno-
ma, inventariadas seletivamen-
te as influências, que temos o 
artista fazendo sua primeira in-
dividual no Rio. 
Do surrealista que expunha 

em 1952 em Curitiba em sua 
primeira individual (Curitiba) 
ficou um conteúdo e, da heran-
ça hiperrealista dos primeiros 
tempos, um apuro formal que se 
casam numa terceira coisa que, 
a rigor, não se enquadra -  e 
tanto melhor para ela -  nos 
compartimentos definidos da 
nomenclatura do métier, 
Olívio Tavares de Araújo, 

apresentando o artista, preten-
de que seu trabalho atual tenha 
raízes na pintura metafísica de 
De Chirico, pela coexistência, 
no espaço físico da tela, de duas 
cargas que estranhamente se 
completam, quando, teorica-
mente, deveriam repelir-se: a da 
irrealidade e a do rigor ótico. 
Esta observação terá seu tanto 
de gratuidade primeiro porque 
tematicamente os climas apoca-
lipticos do mestre italiano nada 
têm a ver com a singeleza dos 
objetos do dia-a-dia com que 
Zimmermann compõe seu voca-
bulário. Em seguida porque o 
que-o crítico mineiro identifica 
como o que mais o impressiona 
no jovem autor, "essa capacida-
de de lidar, ambiguamente, com 
o cotidiano e o irreal", sobre 
não chegar a ser uma marca 
pessoal é apenas, por assim di-
,'er, a face externa de uma en-
ropia entre o mundo da percep-
io e o da representação. Entre 

IS dois, a recriação, espaço em 
que o talento move-se com uma 
desenvoltura surpreendente. 
Feita de despojamentos e per-

manentemente voltada para 
uma disciplina de forma que 
não é senão a equivalência óti-
ca de uma contenção intelec-
tual das mais amadurecidas, a 
obra deste artista, que, sintoma-
ticamente, fixou-se com exclu-
sividade nas exatidões e deta-
lhismo do pastel, é exata e desa-
taviada o suficiente para poder 
permitir-se os climas do sonho, 
do irreal e do mistério. 
Neste ordenamento de con-

ceitos o que temos não é artifí-
cio de uma arte visual que con-
traponha coisas, prosaicas 
umas, poéticas outras, numa 
dialética de lugar-comum. Para 
além desta categoria, ela se si-
tua na intelecção sensorial, tal 
como propõem Blake ou Bache-
lard, não importa que por cami-
nhos opostos. Em outras pala-
vras: todas as coisas são poéti-
cas ou trágicas, e apoético é o 
desgaste que o cotidiano lhes 
imprime. Neste sentido o dese-
nho de Zimmermann nos ensi-
na a ver, como de resto o faz 
toda grande arte. 
Ao invés, portanto, de "lidar 

ambiguamente com o objeto e 
sua aura", como pretende seu 
apresentador, Carlos Eduardo 
Zimmermann exerce uma preci-
são, sobre o objeto tomado co-
mo tema, que ultrapassa o óti-
co, o volumétrico, o adjacente, 
o conotativo e até mesmo o 
referencial: vai ao núcleo e aí 
captando o nexo escondido en-
tre um objeto e a formação de 
sua imagem em algum ponto do 
nosso inconsciente no instante 
de sua contemplação, impõe ao 
espectador condicionado a um 
não-ver cotidiano, o pare, o 
olhe e o escute de sua intencio-
nalidade espectral. 
Paul Klee, na sua "Teoria da 

Arte Moderna", à qual após o 
sintomático subtítulo "Uma 
concepção estruturalista da 
pintura", afirma que "a arte não 
reproduz o visível: ela faz visí-
vel". Uma ótima ilustração des-
ta sentença definitiva é o traba-
lho de Zimmermann que a 
Graffiti está mostrando. 

RUY SAMPAIO 
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Está havendo o diabo nos 
gramados de futebol. Pelo me-
nos aqui e em São Paulo. O 
jogo entre o Palmeiras e o São 
Paulo foi daqueles de obrigar 
o espectador mais tímido a 
fechar os olhos para não apre-
ciar cenas mais fortes. A parti-
da que Arnaldo Cezar Coelho 
assistiu de dentro do campo, 
só não apresentou fraturas ex-
postas, por questão de sorte 
dos jogadores. O juiz, conside-
rado o melhor do Rio, naquela 
partida, atuou muito abaixo 
da crítica. Foi um desastre o 
que fez, ou deixou de fazer, 
Arnaldo Cezar Coelho naque-
la tarde, no maior estádio do 
mundo. 

Do cartão amarelo 
E do vermelho, também. 

Cartão amarelo não foi inven-
tado para estragar os espetá-
culos como ouvi falar por aí. 
Pelo contrário. O cartão ama-
relo é para disciplinar os joga-
dores. Veja-se o caso do fute-
bol argentino. Sim, eu já falei 
nisso. Mas vou falar de novo. 
E falarei até que os juízes de 
futebol se resolvam a apren-
der a dirigir jogos. O cartão 
amarelo é para ser aplicado. 
Ele, como o vermelho, deve 
ser aplicado no sentido de de-
fesa do futebol arte. No senti-
do de permitir aos mestres do 
futebol exibir seu futebol, sem 
a intervenção desleal dos sar-
rafeiros. 
Como é que pode, um sujei-

to que gosta de futebol deixar 
impune um cabeça de bagre 
que segura um artista que 
vem lhe aplicar uma esquiva 
sensacional? Como é que pode 
um craque demonstrar a sua 
torcida que ele vale os milhões 
que investiram em seus pés, se 
um peladeiro, sem preço certo 
na bolsa de valores do futebol, 
anula seu poder inventivo, 
aplicando os mais torpes re-
cursos, ante a complacência 
de juízes que não gostam de 
futebol? 
Estou cansado de õuvir juí-

zes de futebol afirmarem que é 
muito difícil aplicar o cartão 
amarelo. Eles partem do prin-
cípio que não podendo ser 
aplicados 2 cartões amarelos 
numa mesma partida, há que 
racionar sua aplicação. Afir-
mam que seria estupidez colo-
car um jogador fora de campo, 
por segurar alguém. Isso teria 
que ser feito caso o arbitro fl() 
início do jogo aplicasse um 
cartão por uma falta violenta. 
Daí, se o jogador, em seguida, 
segurasse a bola com as mãos 
ou segurasse o adversário, o 
árbitro teria que expulsá-lo 
por "uma bobagem". 

Não é bobagem não 
A gravidade da falta não 

reside apenas na violência. A 
falta tem sua importância em 
outros fatores. Ora, o futebol é 
jogado com os pés e com a 
cabeça. Cabeça, irmão, cabeça 
no sentido de massa cinzenta. 
Por que permitir que a cabeça 
seja superada pelas patas? 
Vou citar um exemplo, sem 
dar o nome do burro. O Rei, 
numa partida, aqui no Mara-
canã, deu um drible de tourea-
dor, parecido com aquele que 
deu no Mazurkiewiski lá no 
México. Quer dizer, S. M. usou 
o talento que Deus lhe deu, 
limpou a jogada e passou pelo 
marcador. Aí o cabeça de ba-
gre anulou o milhão, seguran-
do boçalmente Pelé e anulan-
do a jogada. O vintém parou o 
milhão. O juiz marcou a falta, 
sem mais delongas. O jogo 
prosseguiu com o burro segu-
rando e dando calcinhos nos 
que o ultrapassavam. E o juiz, 
honestamente, marcando o 

Do jeito que a coisa anda, em matéria de arbitragem, a gente tem que apelar 
para o Nazareno. Para os dois. Para o Nosso Senhor Jesus Cristo e para o co-
ronel Aulio Nazareno. Os senhores encarregados de arbitrar os jogos de fu-
tebol aqui e em São Paulo, meteram um tapa-olho, ou coisa parecida. Parece 
que eles estão esperando que os jogadores entrem de peixeira e cravínote, em 
campo, para só então tomar as providências que se fazem necessárias. O que 
vale é que, no Campeonato Nacional, o coronel Nazareno é quem vai 
comandar o espetáculo. 

que via. Será que esse juiz 
gostava de futebol? Não acre-
dito. Tratava-se de um robô, 
programado para marcar as 
faltas que fossem cometidas 
dentro do jogo. 
O exemplo argentino 
Todos se lembram de como 

a macaca comia nos jogos dos 
argentinos. O último feio espe-
táculo do futebol platino foi 
aquela partida com os italia-
nos pela Copa Mundial de 
Clubes. Foi uma verdadeira 
carnificina. Daí, o governo ar-
gentino intervir no futebol. 
Nomeou um interventor para 
disciplinar o futebol. 
Lembram-se de como os in-

gleses chamavam aos argenti-
nos "animais"? Pois bem, já 
não chamam mais. O interven-
tor exigiu uma série de provi-
ncias disciplinares, da parte 

dos árbitros, que veio desem-
bocar no cartão amarelo e seu 
companheiro, o vermelho. 
Três cartões e o jogador vai a 
julgamento. E, o que é diferen-
te daqui, conforme a natureza 
dos cartões aplicados, o joga-
dor pega uma, duas ou três 
suspensões. Foi essa medida 
salutar que fez o futebol ar7, 
gentino evoluir para outros 
procedimentos. Recordemos a 
Copa da Alemanha. Recorde-
mos e cheguemos à conclusão 
que aquele futebol apresenta-
do pelos portenhos na Alema-
nha, era um futebol eminente-
mente técnico e disciplinado. 
E, o mais importante, aquilo 
foi resultado da aplicação sis-
temática dos "famigerados 
cartões amarelo e vermelho". 
E. Tem muita gente por aí 

que chama "de famigerados" 

os cartoes que se destinam a 
sanear nosso futebol. No nos-
so futebol, que ainda tem jo-
gadores com a coragem de 
afirmar que nos minutos ini-
ciais do jogo aplicam o sarra-
fo, porque o juiz não tem co-
ragem de expulsar ninguém 
no início de uma partida. 
Os juízes não expulsam por-

que não são juízes. Porque 
têm medo de aplicar a lei. Por 
que os juízes têm medo? Por-
que se sentem desprestigiados. 
Essa é a verdade, que será 
diferente no Nacional. 
E, pergunto, será essa a fun-

ção do juiz em campo? Não. 
Juiz é juiz. Tal como os juízes 
das outras justiças. Ele entra 
em campo para dirigir uma 
partida. E têm de fazê-lo sem 
mais considerações que não 
sejam a de levar o espetáculo 

Armando Marques: muitos 
gestos nervosos, muito show dentro do campo 

será "medo" dos cartões? 
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ao fim, mas preservando a sua 
beleza, defendendo sua inte-
gridade. 
Ora, se um cabeça de bagre 

leva um lençol de um Fischer 
e segura a bola com a mão, o 
juiz tem que dar o cartão ama-
relo. E, se logo depois ele agar-
ra outro jogador qualquer, 
não há que vacilar: cartão ver-
melho nele. 
Não é bobagem, não. Anular 

mediocremente um lance de 
genialidade é crime de lesa-
majestade e eu, cá com os 
meus botões, coloco essa ma-
nobra no mesmo nível de uma 
jogada violenta. O juiz que 
gostar de futebol tem que sen-
tir assim. Tem que receber 
como heresia a anulação do 
gênio pelo burro. A equipara-
ção do craque ao cabeça de 
bagre. Do contrário o futebol 
vai para cucuia. Será nivelado 
por baixo. E os clubes em 
lugar de craques, contratarão 
corredores de 100 metros rasos 
para seus setores defensivos. 
O craque passa, o cabeça de 
bagre corre atrás. Aí, alcança 
o fenômeno, segura-o, 
derruba-o, ajuda-o a se levan-
tar, bate nas costas amigavel-
mente, so m para o juiz e lhe 
espalma a mão no sentido de 
acalmar-lhe o ímpeto puniti-
vo. O juiz acha tudo muito 
legal e manda o jogo prosse-
guir. Ele não quer atrapalhaf 
o espetáculo e tem horror 
desfalcar os times. Se der um' 
cartão por aquilo, terá que 
passar o resto do jogo a fazer 
vista grossa. Porque não lhe 
apetece apresentar o cartão 
vermelho. 
Bolas! O jogo de futebol tem 

que ser jogado, sem agarra-
mentos. 
Os encarregados de escalar 

árbitros nos campeonatos re-
gionais, não importa porque, 
buscam acomodar as coisas. E 
seus árbitros não encontram 
apoio para aplicar a lei com 
propriedade. Agora, a coisa , 

vai ser diferente. Aulio Naza-
reno vai entrar em cena. Eu 
conheço o Aulio desde quando 
ele foi lateral direito do meu 
time numa Olimpíada da FAB. 
O Aulio gosta de futebol, 

desde pequenino. Quando falo 
gostar de futebol, não quero 
falar de horas de assistir jogo. 
Gostar de futebol é apreciar o 
jogo, em sua textura artística. 
E apreciar os bons lances. E 
sentir? necessidade de prote-
ger o artista. Aulio gosta de 
tutebol. Eu o dirigi, em meu 
time da FAB. E lembro como 
ele tratava a menina. A bola 
para ele não era quadrada co-
mo para muita gente. Era re-
donda, bem redonda. Ele sabia 
jogar, gostava de jogar e não 
apelava para a ignorância. 
Mais tarde vim encontrá-lo na 
Federação Carioca, dirigindo 
o Departamento de Árbitros. 
Deu terra. Ele quis colocar as 
coisas em seus devidos lugares 
e os cartolas não deixaram. 
Agora é diferente. O almi-

rante, o Almir de Almeida e o 
capitão Coutinho, também 
gostam de futebol: e tenho a 
certeza de que eles vão presti-
giar o trabalho de Aulio Naza-
reno e que as arbitragens no 
Campeonato Nacional vão se 
basear nas leis do futebol. Doa 
a quem doer. 
Eu sei disso. E por isso faço 

um pedido aqui ao meu velho 
camarada. Faça essa turma de 
juízes ler as regras do futebol. 
Eles estão esquecidos da letra 
e do espírito da lei. Pulso fir-
me, Aulio, que o futebol está 
precisando de homens como 
você. 
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